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LEI COMPLEMENTAR Nº 59, DE 18 DE JANEIRO DE 2001. 

 
(Com as  a l te rações  in t roduz idas  pe la  Le i  Comp lementa r  n º  85 ,  de  28  de  dezembro  de  2005 ,   

e  pe la  Le i  Comp lementa r  nº  105,  de  14  de  agos to  de  2008  )  

 

Contém a organização e a div isão judic iár ias do 
Estado de Minas Gerais.  

 

 O Povo do Estado de Minas Gerais,  por  seus representantes, decretou e 
eu,  em seu nome, sanciono a seguinte Lei :  

 

LIVRO I 
DAS CIRCUNSCRIÇÕES E DOS ÓRGÃOS DE JURISDIÇÃO 

TÍTULO I 

DAS CIRCUNSCRIÇÕES 

 Art .1º  O terr i tór io do Estado, para a administração da just iça,  em pr imeira 
instância,  d iv ide-se em comarcas, conforme as re lações constantes nos Anexos 
desta Lei  Complementar .  

  § 1º A prestação jur isdic ional  no Estado, em segunda instância,  compete 
ao Tr ibunal de Just iça e ao Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar .  

 § 2º A f iscal ização contábi l ,  f inanceira,  orçamentár ia,  operacional e 
patr imonial  dos tr ibunais a que se refere o § 1° será exercida pela Assembléia 
Legis lat iva,  na forma definida em seu Regimento Interno.  

 Parágrafo vetado pelo Governador do Estado e mantido pela Assembléia Legislativa em 
19/11/2008. 

 § 3º (Vetado) 

 § 4º (Vetado).  
 Artigo com a redação dada pelo art.1º da L.C. nº 105, de 2008. 

 Ar t .  2º  A Corte Superior  do Tr ibunal  de Just iça,  nas condições e l imites 
que estabelecer,  poderá estender a jur isdição dos Juízes de pr imeiro grau para 
comarcas, contíguas ou não, v isando aos seguintes objet ivos:  

 I  – solução para acúmulo de serviço que não enseje cr iação de vara ou 
comarca; e  

 I I  – produção mínima que just i f ique o cargo. 
 Artigo com a redação dada pelo art.2º da L.C. nº 105, de 2008. 

 Ar t .  3º  A comarca const i tu i-se de um ou mais municípios, em área 
contínua, sempre que possível ,  e tem por sede a do município que lhe der o 
nome. 

 § 1º As comarcas poderão subdividi r -se em distr i tos e subdistr i tos 
judic iár ios. 

 § 2º A relação das comarcas e dos municípios que as integram é a 
constante no Anexo II  desta le i .  

 Ar t .  4º  O distr i to e o subdistr i to judic iár ios const i tuem-se de um ou mais 
dis tr i tos ou subdistr i tos administrat ivos, assim cr iados em le i .  

 Parágrafo  único.  O Juiz poderá prat icar  atos judic ia is nos distr i tos.   
 Parágrafo acrescentado pelo art.3º da L.C. nº 105, de 2008. 

 Ar t .  5º  São requis i tos: 



 I  – para a cr iação de comarca:  

 a) população mínima de dezoito mi l  habi tantes na comarca; 

 b)  número de ele i tores super ior  a treze mi l  na comarca;  

 c)  movimento forense anual,  nos municípios que compõem a comarca, de, 
no mínimo, quatrocentos fei tos judic iais , conforme estabelecer resolução da 
Corte Super ior  do Tr ibunal  de Just iça;  

 I I  – para a instalação de comarca: 

 a)  edi f íc io públ ico de domínio do Estado com capacidade e condições para 
a instalação de fórum, delegacia de pol íc ia,  cadeia públ ica e quarte l  do 
destacamento pol ic ial ;  

 b)  concurso públ ico homologado, para provimento dos cargos que 
comporão a Secretar ia do Juízo. 

 Parágrafo único.  O preenchimento dos requisi tos a que se refere este 
art igo será comprovado por meio de cert idões expedidas pelas repart ições 
públ icas competentes ou, conforme o caso, por  inspeção local  pelo Corregedor-
Geral  de Just iça.  

 Ar t .  6º  Entregue a documentação a que se refere o ar t .  5º ,  o Corregedor-
Geral  de Just iça fará inspeção local  e apresentará relatór io c ircunstanciado, 
d ir ig ido à Comissão de Organização e Div isão Judic iár ias,  opinando sobre a 
cr iação ou a instalação da comarca.  

 § 1º Se a Corte Super ior  do Tr ibunal  de Just iça decidir  pela cr iação da 
comarca, elaborará projeto de lei  complementar  e o encaminhará à Assembléia 
Legis lat iva ou,  se decidir  pela instalação, expedirá resolução, determinando-a.  

 § 2º Publ icada a resolução, o Presidente do Tr ibunal  de Just iça designará 
data para a audiência solene de instalação, que será presid ida por e le ou por 
Desembargador especialmente designado. 

 § 3º Será lavrada ata da audiência,  em l ivro própr io,  e dela serão fe i tas 
cópias autent icadas para remessa ao Tr ibunal de Just iça,  à Corregedoria-Geral  
de Just iça,  ao Tr ibunal  Regional  Elei toral ,  ao Governador do Estado e à 
Assembléia Legis lat iva, dest inando-se o l ivro à lavratura de termos de exercíc io 
de magistrados da comarca. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 4º Instalada a comarca e especi f icados seus distr i tos judic iár ios,  f icarão 
automat icamente cr iados os seus serviços notar ia is  e de registro,  cuja delegação 
será fei ta nos termos do ar t .  277 da Consti tu ição do Estado e das normas legais 
e regulamentares apl icáveis à matér ia.  

 § 5º Haverá, no distr i to sede da comarca instalada, os seguintes serviços 
notar ia is  e de registros:  

 I  – dois Serviços de Tabel ionato de Notas nas comarcas de pr imeira e 
segunda entrância,  e,  nas de entrância especial ,  mais um Tabel ionato de Notas 
por vara acima de dez,  até o máximo de dez Tabel ionatos de Notas na comarca; 

 Inciso com redação dada pelo art. 4º da L.C. nº 105, de 2008, vetado pelo Governador do 
Estado e mantido pela Assembléia Legislativa em 19/11/2008. 

 I I  – um Serviço de Registro de Imóveis;  

 I I I  – um Serviço de Registro das Pessoas Naturais,  Interdições e Tutelas;  

 IV – um Serviço de Protestos de Tí tulos;  

 V – um Serviço de Tí tu los e Documentos e das Pessoas Juríd icas.  

     Ar t .  7º  A Corte Superior do Tr ibunal de Just iça suspenderá as at iv idades 
jur isdic ionais da comarca que, por t rês anos consecut ivos, segundo   ver i f icação 
dos assentamentos da Corregedor ia-Geral de Just iça,  deixar  de atender  aos  
requis i tos mínimos que just i f icaram a sua cr iação, anexando-se seu terr i tór io ao 
de sua comarca de or igem. 



 Parágrafo único.  Após a suspensão de que trata o “caput”  deste ar t igo, o 
Tr ibunal  de Just iça encaminhará ao Poder Legis lat ivo projeto de lei  
complementar  que estabeleça a ext inção da comarca.  

 Artigo com a redação dada pelo art.5º da L.C. nº 105, de 2008. 

   Art .  8º As comarcas classi f icam-se como: 

 I  – de entrância especia l  as que têm cinco ou mais varas insta ladas,  
nelas  compreendidas as  dos  Juizados  Especiais ,   e população igual ou 
super ior  a cento e tr inta mi l  habi tantes;  

 I I  – de pr imeira entrância as que têm apenas uma vara instalada; e 

 I I I  – de segunda entrância as que não se enquadram nos inc isos I  e I I  
deste ar t igo.  

 Parágrafo único.  Para f ins de c lassi f icação da comarca, nos termos do 
inciso I  do “caput” ,  a comprovação do número de habi tantes se dará por 
est imat iva anual,  publ icada pela Fundação Inst i tuto Brasi le iro de Geograf ia e 
Estatís t ica -  IBGE, nos termos do ar t .  102 da Lei  Federal  nº  8.443, de 16 de ju lho 
de 1992.  

 Artigo com a redação dada pelo art.6º da L.C. nº 105, de 2008. 

 De acordo com o art. 6º da L.C. 105, de 2008, ficam mantidas como de entrância especial 
as comarcas de Coronel Fabriciano, Santa Luzia e Timóteo, embora não preencham os 
requisitos previstos no inciso I do art. 8º da L.C. nº 59, de 2001.  

 Ar t .  8º-A. São inst i tuídas nas comarcas do Estado as Centrais  de 
Conci l iação, às quais competirá, a cr i tér io do Juiz de Dire i to da Vara, promover a 
prévia conci l iação entre as partes, nas causas que versem sobre dire i tos que 
admitam transação. 

 § 1º  Compete  à  Corte  Super ior  do  Tr ibunal   de  Just iça,  mediante  
resolução, regulamentar o funcionamento das Centrais  de Conci l iação e 
autor izar  a sua instalação. 

 § 2º As Centrais  de Conci l iação funcionarão sob a coordenação de  Juiz  
de  Dire i to  designado pelo Presidente  do  Tr ibunal  de Just iça.  

 § 3º  Atuarão  nas  Centrais   de Conci l iação  conci l iadores, escolhidos  
entre  pessoas de reconhecida capacidade  e  reputação i l ibada,  facul tada  a  
escolha entre estagiár ios  dos  cursos  de Direi to,  de Psicologia, de Serviço 
Social  e de Relações Públ icas. 

 Artigo acrescentado pelo art. 57 da L.C. nº 105, de 2008. 

 

TÍTULO I I  

DOS ÓRGÃOS DE JURISDIÇÃO  

 Ar t .  9º  O Poder Judiciár io é exerc ido pelos seguintes órgãos: 

 I  – Tr ibunal de Just iça;  

 I I  – Tr ibunal  de Just iça Mil i tar ;  

 I I I  – Turmas Recursais;  

 IV – Juízes de Direi to; 

 V – Tr ibunais do Júr i ;  

 VI  – Conselhos e Juízes de Direi to do Juízo Mi l i tar ;  

VII  – Juizados Especiais.   

 Incisos I a VII com a redação dada pelo art. 4º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 1º Os ju lgamentos dos órgãos do Poder Judic iár io serão públ icos, e as 
suas decisões serão fundamentadas, sob pena de nul idade, podendo a lei ,  se o 
interesse públ ico o exig ir ,  l imitar a presença, em determinados atos, às própr ias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes.  



 § 2º As decisões administrat ivas dos Tr ibunais serão motivadas, e as 
disc ip l inares, tomadas pelo voto da maior ia absoluta de seus membros ou do 
respect ivo órgão especial .  

 § 3º Ressalvado o disposto no ar t .  10 desta lei ,  em cada comarca haverá 
um Juiz de Direi to,  Tr ibunal  do Júr i  e outros órgãos que a le i  inst i tu ir .  

 § 4º A Corte Super ior do Tr ibunal de Just iça determinará a instalação, na 
Capital  e no inter ior  do Estado, dos órgãos jur isdic ionais inst i tuídos por le i .  

 § 5º Fica assegurada sustentação oral  aos advogados nas sessões de 
ju lgamento,  nos termos do Regimento Interno.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 4º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  10.  Servirão nas comarcas do Estado: 
 O art. 7º da L.C. nº 105, de 2008, deu nova redação ao “caput” do art. 10 da L.C. nº 59, de 

2001, para suprimir a referência às circunscrições judiciárias, extintas pelo art. 54 da L.C. 
105, de 2008. Foi mantido o número de juízes de direito previsto na L.C. nº 59, de 2001, 
em sua redação original. Ocorre que, no art. 51, a L.C. nº 105, de 2008, foram criados 
cargos de juiz de direito em diversas comarcas. Por essa razão, o número atual de cargos 
por comarca é o constante de observação inserida após os incisos deste artigo. O número 
atual de cargos consta, também, do Anexo I, em que foi feita a consolidação das normas 
contidas nos arts. 7º e 51 acima citados. 

       I  – em Belo Hor izonte,  cento e dez Juízes de Direi to t i tu lares de varas,  
quarenta dos Juizados Especiais  Cíveis e Cr iminais, t r inta e cinco Juízes de 
Direi to Auxi l iares,  com função de subst i tu ição e cooperação, e seis Juízes-
Corregedores; 

 Os cargos de Juiz-Corregedor referidos nesse inciso I foram transformados em cargos de 
Juiz de Direito Auxiliar, por força do disposto no art. 25 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Considerando, ainda, os cargos criados pelo art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, o número 
atual de cargos de Juiz de Direito previsto para a Comarca de Belo Horizonte é de 264, 
sendo 206 Juízes de Direito titulares e 58 Juízes de Direito Auxiliares. 

 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Belo Horizonte, o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

 I I  – em Betim, doze Juízes de Direi to, sendo três do Juizado Especial ;  
 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 25 cargos de 

Juiz de Direito na Comarca de Betim.   

     I I I  – em Contagem, tr inta Juízes de Direi to,  sendo quatro do Juizado 
Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 43 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Contagem.   

      IV – em Uber lândia,  v inte e oi to Juízes de Direi to,  sendo quatro do 
Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 38 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Uberlândia. 

 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Uberlândia, o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

 V – em Juiz de Fora,  v inte e sete Juízes de Direi to,  sendo quatro do 
Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 37 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Juiz de Fora. 

 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Juiz de Fora, o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

 VI  – em Uberaba, vinte Juízes de Direi to,  sendo seis do Juizado Especial ;  
 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 28 cargos de 

Juiz de Direito na Comarca de Uberaba. 

      VII  – em Montes Claros, dezoito Juízes de Dire i to,  sendo dois do Juizado 
Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 22 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Montes Claros.  



 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Montes Claros, o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

      VI I I  – em Divinópol is e Governador Valadares, dezesseis Juízes de 
Direi to,  sendo três do Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 18 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Divinópolis e 20 em Governador Valadares. 

 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Governador Valadares, o 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

      IX – em Araguari ,  onze Juízes de Direi to,  sendo três do Juizado Especial ;  
 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 12 cargos de 

Juiz de Direito na Comarca de Araguari.  

      X – em Pouso Alegre e Sete Lagoas, dez Juízes de Dire i to,  sendo três do 
Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 12 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Pouso Alegre e 14 em Sete Lagoas.   

 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Pouso Alegre, o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

      XI  – em Ipat inga, dez Juízes de Direi to,  sendo dois  do Juizado Especial ;  
 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 18 cargos de 

Juiz de Direito na Comarca de Ipatinga. 
 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Ipatinga, o Juizado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

      XI I  – em Conselheiro Lafaiete, Teóf i lo Otôni  e Ribeirão das Neves, nove 
Juízes de Dire i to,  sendo dois do Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 11 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Conselheiro Lafaiete, 12 em Teófilo Otôni  e 14 em Ribeirão 
das Neves.  

 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Ribeirão das Neves, o Juizado 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

      XI I I  – em Barbacena, Passos, Poços de Caldas e Varginha, oi to Juízes de 
Direi to,  sendo dois do Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 10 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Barbacena, 9 em Passos, 11 em Poços de Caldas e 10 em 
Varginha.  

      XIV – em Cataguases, I tu iutaba, Muriaé, Patos de Minas e São João  del-
Rei,   seis  Juízes  de  Dire i to,   sendo  um  do  Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 8 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Cataguases, 10 em Ituiutaba, 8 em  Muriaé, 10 em Patos de 
Minas e 7 em São João del-Rei.  

 O art. 55 da L.C. nº 105, de 2008, instituiu, na Comarca de Cataguases, o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.  

      XV – em Alfenas, Araxá, Coronel Fabr ic iano, Formiga, I ta jubá, I taúna, 
Pará de Minas, Patrocínio,  Pedro Leopoldo, Santa Luzia, São Sebast ião do 
Paraíso e Três Corações, c inco Juízes de Direi to,  sendo um do Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 8 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Alfenas, 8 em Araxá, 6 em Coronel Fabriciano, 6 em 
Formiga, 8 em Itajubá, 7 em Itaúna, 8 em Pará de Minas, 7 em Patrocínio, 12 em Santa 
Luzia, 7 em São Sebastião do Paraíso e 7 em Três Corações.    

      XVI – em Campo Belo,  Carat inga, Curvelo,  I tabira, Lavras,  Leopoldina, 
Manhuaçu, Nanuque, Nova Lima, Ouro Preto, Paracatu, Pirapora, Ponte Nova, 
São Lourenço, Timóteo, Ubá, Unaí,  Vespasiano e Viçosa, quatro Juízes de 
Direi to,  sendo um do Juizado Especial ;  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 6 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Campo Belo, 7 em Caratinga, 6 em Curvelo,6 em Itabira, 7 
em Lavras,  7 em Manhuaçu, 5 em Nova Lima, 5 em Paracatu, 5 em Ponte Nova, 7 em São 
Lourenço, 5 em Timóteo, 6 em Ubá, 6 em  Unai, 6 em Vespasiano e 6 em Viçosa.     

      XVII  – em Além Paraíba, Almenara,  Bocaiúva, Carangola,  Diamantina, 
Frutal ,  Guaxupé, Ibir i té,   Janaúba,  Január ia,  João Monlevade, Mantena, Ol iveira, 



Santa Ri ta do Sapucaí,  Santos Dumont e  Visconde  do Rio Branco, três Juízes 
de Direi to,  sendo um do Juizado Especial ;  e  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 4 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Almenara, 4 em Diamantina, 5 em Frutal, 4 em Guaxupé, 8 
em Ibirité, 4 em Janaúba, 4 em Januária, 4 em João Monlevade, 4 em Oliveira, 4 em 
Santos Dumont e 4 em Visconde do Rio Branco.   

      XVII I  – em Andradas, Araçuaí,  Arcos, Baependi,  Boa Esperança, Bom 
Despacho, Brasí l ia de  Minas,   Brumadinho,  Caeté,   Cambuí,  Cássia,  Caxambu,   
Congonhas, Conselheiro Pena, Esmeraldas, Guanhães, Inhapim, I tabir i to,  
I tambacur i ,  I tapecerica,   I turama, João  Pinheiro,   Lagoa  da  Prata,  Lagoa  
Santa,   Machado,  Manga, Manhumir im,  Mar iana,  Mateus  Leme,  Matozinhos,  
Monte  Carmelo,  Muzambinho,  Ouro  Branco,  Ouro Fino,  Paraisópol is ,  Pedra  
Azul ,  Pi tangui,  Piumhi,  Porte ir inha, Sabará, Sacramento, Sal inas, Santa Bárbara, 
São Francisco, São Gonçalo do Sapucaí,  São João da Ponte,  São João 
Nepomuceno, Três Pontas e Várzea da Palma, dois Juízes de Direi to.  

 Considerando o disposto no art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, estão previstos 3 cargos de 
Juiz de Direito na Comarca de Andradas, 3 em Boa Esperança, 3 em Caeté, 4 em Cambuí, 
4 em Iturama, 4 em João Pinheiro,  4 em  Lagoa Santa,  3 em  Mariana, 3 em Matozinhos, 
3 em Monte Carmelo,  3 em Ouro Fino, 3 em Paraisópolis, 6 em Sabará, 3 em São Gonçalo 
do Sapucaí e 4 em Três Pontas. 

 O art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, criou mais 1 cargo de Juiz de Direito em diversas 
comarcas, além das relacionadas no inciso XVIII deste artigo. Com isso, estão previstos 2 
cargos de Juiz de Direito também nas seguintes comarcas: Abaeté, Abre-Campo, Aiuruoca, 
Alpinópolis, Arinos, Barão de Cocais, Buritis, Camanducaia, Campos Gerais,Capelinha, 
Carmo do Paranaíba, Carmo do Rio Claro, Cláudio, Conceição das Alagoas, Corinto, 
Coromandel, Dores do Indaiá, Elói Mendes, Extrema, Francisco Sá, Ibiá, Itamarandiba, 
Jacutinga, Lambari, Matias Barbosa, Medina, Minas Novas, Monte Santo de Minas, 
Nepomuceno, Nova Ponte, Paraguaçu, Paraopeba, Pompéu, Prata, Rio Pardo de Minas, 
São Gotardo, Três Marias, Tupaciguara e Vazante.  

 O art. 51 da L.C. nº 105, de 2008, criou mais 3 cargos de Juiz de Direito nas comarcas de 
Igarapé e Nova Serrana. Assim, em cada uma delas estão previstos 4 cargos de Juiz de 
Direito.  

 Está  p rev is to  1  ca rgo  de  Ju i z de  D i re i to  nas  segu in tes  comarcas :  Açucena ,  Água 
Boa ,  Águas  Formosas ,  A imorés ,  A l to  R io  Doce ,  A lv inópo l i s ,  Andre lând ia ,  A reado ,  
Bambu i ,  Ba r roso ,  Be lo  Or ien te ,  Be lo  Va le ,  B icas ,  Bom Jesus  do  Ga lho ,  Bom 
Sucesso ,  Bon f im,  Bon f inó l i s  de  Minas ,  Borda  da  Mata ,  Bo te lhos ,  B rasópo l i s ,  
Bueno Brandão ,  Buenópo l i s ,  Cabo Verde,  Cachoe i ra  de  Minas ,  Ca ldas ,  
Cambuqu i ra ,  Campanha ,  Campes t re ,  Camp ina  Verde ,  Campos  A l tos ,  Canápo l i s ,  
Cande ias ,  Cap inópo l i s ,  Caranda i ,  Car los  Chagas ,  Carmo da  Mata ,  Carmo de  
Minas ,  Carmo do  Ca ju ru ,  Carmópo l i s  de  Minas ,  Carne i r i nho ,  Conce ição  do  R io  
Verde ,  Conce ição  do  Mato  Dent ro ,  Conqu is ta ,  Coração  de  Jesus ,  Coroac i ,  
C r i s t i na ,  Cruzí l i a ,   D iv ino ,  En t re -R ios  de  Minas ,  E rvá l i a ,  Espera  Fe l i z,  Esp inosa ,  
Es t re la  do  Su l ,  Eugenópo l i s ,  Fe r ros ,  F ron te i ra ,  Ga l i l é ia ,  Grão-Mogo l ,  Guapé ,  
Guaranés ia ,  Guaran i ,  Ib i rac i ,  I gua tama,  Ipanema,  I tab i r i nha  de  Man tena ,  
I t aguara ,  I tamo j i ,  I t amonte ,  I tanhandu ,  I t anhomi ,  I t aob im,  I tapa j i pe ,  I tumi r im,  
Jabut i ca tubas ,  Jac in to ,  Jacu i ,  Ja iba ,  Jequer i ,  Jequ i t i nhonha ,  Joa íma,  Jua tuba ,  
Lagoa  Dourada ,  La j i nha ,  L ima  Duar te ,  Lu z,  Ma lacache ta ,  Mar  de  Espanha ,  
Mar t i nho  Campos ,  Ma to  Verde ,  Mercês ,  Mesqu i ta ,  M i rabe la ,  M i radouro ,  M i ra i ,  
Mon ta lvân ia ,  Mon te  A legre  de  Minas ,  Mon te  A zu l ,  Mon te  Be lo ,  Mon te  S ião ,  
Morada  Nova  de  Minas ,  Mu tum,  Na té rc ia ,  Nova Era ,  Nova Resende ,  Novo 
Cru ze i ro ,  Padre  Para íso ,  Pa ins ,  Pa lma,  Papaga ios ,  Passa-Qua t ro ,  Passa-Tempo,  
Peçanha ,  Pedra lva ,  Perd i zes ,  Perdões ,  P i ranga ,  P i rape t i nga ,  Poço  Fundo,  
P rados ,  P ra tápo l i s ,  P res iden te  O legár io ,  Rau l  Soares ,  Resende  Cos ta ,  
Resp lendor ,  R io  Casca,  R io  Novo ,  R io  Parana íba ,  R io  P i rac i caba,  R io  Pomba,  R io  
P re to ,  R io  Verme lho ,  Rub im,  Sab inópo l i s ,  San ta  Mar ia  de  I tab i ra ,   San ta  Mar ia  do  
Suaçu i ,  San ta  R i ta  de  Ca ldas ,  San ta  V i tó r i a ,  Santo  An tôn io  do  Amparo ,  San to  
An tôn io  do  Mon te ,  São Domingos  do  Pra ta ,  São  Gonça lo  do  Abaeté ,  São  Gonça lo  
do  Pará ,  São João  do  Para íso ,  São  João  Evange l i s ta ,  São  Romão,  São  Roque  de  
Minas ,  São  Tomás  de  Aqu ino ,  Senador  F i rm ino ,  Ser ro ,  S i l v ianópo l i s ,  Ta iobe i ras ,  
Ta rumi r im,  Te ixe i ras ,  T i ros ,  Tocant ins ,  Tombos ,  Turma l ina  e  V i rg inópo l i s .   

      § 1º Nas comarcas onde houver mais de um Juiz de Direi to,  a Corte 
Super ior  do Tr ibunal de Just iça f ixará, mediante resolução, a distr ibuição de 
competência das varas e das unidades jur isdic ionais do Sistema dos Juizados 
Especiais existentes. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008.  

 O art. 59 da L.C. nº 105, de 2008, determina a existência, na Comarca de Belo Horizonte, 
de 1 uma vara criminal especializada em crimes contra o idoso, 2 varas de atos 
infracionais da infância e da juventude e 1 vara criminal especializada em crimes contra a 
criança e o adolescente. 



 § 2º As varas de mesma competência são numeradas ordinalmente.  

      § 3º É obr igatór ia a instalação de vara de execução cr iminal  nas comarcas 
onde houver penitenciár ias.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008. 

      § 4º  A  instalação das comarcas, das varas e  das  unidades jur isdic ionais 
do Sistema dos Juizados Especiais cr iadas por  esta Lei   Complementar será 
determinada pela Corte Super ior do Tr ibunal de  Just iça,  por meio de resolução,  
de acordo com a necessidade da prestação  jur isdic ional e após a ver i f icação, 
pela  Corregedor ia-Geral    de  Just iça,   das  condições  de  funcionamento  e,    
pela Presidência do Tr ibunal de Just iça,  da disponibi l idade de recursos 
f inanceiros. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008. 

 § 5º Os Juízes de Direi to Subst i tutos,  em número de duzentos e dez, 
sessenta dos quais dest inam-se aos Juizados Especiais,  têm sede na Comarca 
de Belo Hor izonte.  

 § 6º A Corte Super ior do Tr ibunal de Just iça poderá, mediante resolução, 
determinar a redistr ibuição dos fe i tos em curso nas comarcas, observadas as 
normas processuais.  

 § 7º Em comarca com mais de duzentos mil  habi tantes,  resolução da Corte 
Super ior  do Tr ibunal de Just iça poderá estabelecer a local ização de varas 
regionais,  com área del imitada. 

      § 8º A Comarca de Belo Horizonte conta seis varas no Distr i to do 
Barreiro,  sendo duas cr iminais,  e quatro no Distr i to de  Venda Nova. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008. 

      § 9º  Funcionará na Comarca de Belo Hor izonte  o  Centro  de Apoio  
Jur isdic ional,  composto por Juízes de  Dire i to  Auxi l iares, com  competência  
para  subst i tu ição e cooperação,  com  estrutura determinada  pela Corte 
Super ior  do Tr ibunal  de Just iça,  mediante resolução. 

 Parágrafo acrescentado  pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008. 

      § 10.  Os Juízes do Sistema dos Juizados Especiais  exercerão suas  
funções nas unidades jur isdic ionais previstas no  ar t .   84-C desta Lei 
Complementar.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008. 

     § 11. Para expedir  a resolução prevista no § 4º deste ar t igo, a  Corte 
Super ior  exig irá a est imat iva just i f icada de distr ibuição média,  por mês, de: 

      I  – cem processos, para instalação de vara; e       

 I I  – cento e sessenta processos para cada Juiz,  em se tratando de 
unidade  jur isdic ional   do  Sistema  dos   Juizados Especiais.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008. 

      §  12. As comarcas de pr imeira entrância são as constantes no i tem I I I  do 
Anexo I  desta Lei  Complementar .  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 7º da L.C. nº 105, de 2008. 

 

LIVRO II  
DOS TRIBUNAIS E DOS JUÍZES COMUNS 

TÍTULO I  

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Capítulo I  

Da Constituição  



 Art .  11.  O Tr ibunal  de Just iça,  órgão supremo do Poder Judic iár io do 
Estado de Minas Gerais,  tem sede na Capita l  e jur isdição em todo o terr i tór io do 
Estado. 

 “Caput” com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

      §  1º  São  cento  e  quarenta os cargos de Desembargador  do Tr ibunal  
de Just iça, dos quais um será o de Presidente;  t rês,  os de Vice-Presidentes; e 
um, o de Corregedor-Geral  de Just iça.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 8º da L.C. nº 105, de 2008. 

 § 2º Um quinto dos lugares do Tr ibunal de Just iça será preenchido por 
advogados e membros do Ministér io Públ ico,  em conformidade com o disposto na 
Const i tuição Federal .  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  12. O acesso ao cargo de Desembargador dar-se-á mediante 
promoção por ant igüidade e por merecimento,  a l ternadamente, apurados entre os 
Juízes de Dire i to integrantes da entrância especial .   

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Capítulo I I  

Da Direção  

 Art .  13.  São cargos de direção o de Presidente,  os de Vice- Presidente e o 
de Corregedor-Geral  de Just iça. 

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 1º O Presidente, os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral  de Just iça 
terão mandato de dois anos, vedada a reele ição, e serão ele i tos entre os 
Desembargadores mais ant igos do Tr ibunal ,  pela maior ia de seus membros. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º É obr igatór ia a acei tação do cargo, salvo recusa manifestada antes 
da ele ição. 

 § 3º Não poderá concorrer  aos cargos de Presidente, de Vice-Presidente e 
de Corregedor-Geral de Just iça nem ao de membro do Tr ibunal Regional Elei toral  
o Desembargador que não est iver com o serviço em dia, e,  se votado, o voto 
será considerado nulo.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 4º O Desembargador que t iver  exerc ido cargo de direção por quatro anos 
não f igurará entre os elegíveis até que se esgotem todos dos nomes na ordem de 
ant igüidade. 

 § 5º Havendo renúncia de cargo ou assunção não eventual  do t i tu lar  a 
outro cargo de direção no curso do mandato, considerar-se-ão, para todos os 
efei tos,  como completados os mandatos para os quais foi  elei to o 
Desembargador.  

 § 6º Revogado.  
 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .14.  O Presidente, os Vice-Presidentes e o Corregedor-Geral  de 
Just iça não integrarão as Câmaras, mas f icarão vinculados ao  ju lgamento dos 
processos que lhes tenham sido distr ibuídos até o  d ia  da  e le ição,  part ic ipando, 
também, da votação nas questões administrat ivas. 

 “Caput” com a redação dada pelo art. 9º da L.C. nº 105, de 2008.  

 Parágrafo único.  Revogado.  
 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  



 Ar t .  15. A competência e as atr ibuições do Presidente, dos Vice-
Presidentes e do Corregedor-Geral  de Just iça serão estabelecidas no Regimento 
Interno do Tr ibunal de Just iça.  

 Parágrafo único. O Presidente do Tr ibunal  de Just iça poderá convocar,  
mediante sorte io,  Juiz de Direi to de Entrância Especial  para completar,  como 
vogal,  o quorum de julgamento, quando, por suspeição ou impedimento de 
Desembargador,  não for possível  a subst i tu ição por outro Desembargador.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Capítulo I I I  

Da Organização  

 Art .  16.  São órgãos do Tr ibunal  de Just iça: 

 I  – o Tr ibunal  Pleno; 

 I I  – a Corte Super ior ;  

 I I I  – a Corregedor ia-Geral  de Just iça;  

 IV – o Conselho da Magistratura;  

 V – o Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados Especiais; 
 Inciso acrescentado pelo art.10 da L.C. nº 105, de 2008. 

 VI – as Comissões; 
 Inciso renumerado pelo art.10 da L.C. nº 105, de 2008. 

        VII  – as Câmaras e os demais órgãos que forem previstos em seu 
Regimento Interno. 

 Inciso renumerado e com a redação dada pelo art. 10 da L.C. nº 105, de 2008. 

 Parágrafo único.  Os órgãos do Tr ibunal  de Just iça terão sua composição, 
atr ibuições e competências estabelecidas no Regimento Interno. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Capítulo IV 

Do Tribunal Pleno  

 Art .  17.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Capítulo V 

Da Corte Superior Do Tribunal De Justiça  

 Art .  18.  A Corte Super ior  do Tr ibunal  de Just iça é composta de  v inte  e 
c inco Desembargadores, respeitada a representação  de advogados e membros 
do Ministér io Públ ico prevista no ar t .   94  da Const i tu ição   Federal ,    para   o   
exercíc io   das   atr ibuições jur isdic ionais  e  administrat ivas  delegadas  da  
competência  do Tr ibunal  Pleno,  provendo-se treze das vagas por  ant igüidade,  
e doze  por  e le ição pelo Tr ibunal Pleno, à medida  que  ocorrerem. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 11 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Art .  19.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  20.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  21.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 



 Art .  22.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Capítulo VI 

Da Corregedoria-Geral De Justiça  

 Ar t .  23. A Corregedoria-Geral  de Just iça tem funções administrat ivas, de 
or ientação, de f iscal ização e disc ip l inares, a serem exercidas em sua secretar ia,  
nos órgãos de jur isdição de pr imeiro grau, nos órgãos auxi l iares da Just iça de 
Pr imeira Instância e nos serviços notar ia is  e de registro do Estado. 

 Ar t .  24. O Corregedor-Geral  de Just iça f ica dispensado das funções 
jur isdic ionais,  exceto em declaração de inconst i tucional idade. 

 Art .  25.  São auxi l iares do Corregedor-Geral  de Just iça:  

 I  – os Juízes Auxi l iares da Corregedor ia;  
 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 I I  – os Juízes de Dire i to.  

 Ar t .  26. Os Juízes Auxi l iares da Corregedor ia exercerão, por delegação, 
as atr ibuições do Corregedor-Geral de Just iça re lat ivamente aos Juízes de 
Dire i to e aos servidores da Just iça.  

 § 1º O Corregedor-Geral  de Just iça poderá indicar até oi to Juízes de 
Direi to t i tu lares de varas ou Auxi l iares da Comarca de Belo Hor izonte para 
exercerem a função de Juiz Auxi l iar  da Corregedor ia,  os quais serão designados 
pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça.  

 § 2º A designação será fe i ta para período correspondente,  no máximo, ao 
mandato do Corregedor-Geral  de Just iça que f izer a indicação, permit ida nova 
indicação. 

 § 3º A vara de que o Juiz designado for t i tu lar ou o cargo de Juiz de 
Dire i to Auxi l iar  por e le ocupado permanecerão vagos durante o período de seu 
exercíc io na função de Juiz Auxi l iar  da Corregedor ia.  

 § 4º Cessado o exercíc io da função de Juiz Auxi l iar  da Corregedoria,  o 
Juiz de Direi to reassumirá,  imediatamente,  o exercíc io na vara de que é t i tu lar ,  e 
o Juiz Auxi l iar  retornará à sua função anter ior.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Seção I  

Das Atribuições do Corregedor-Geral de Justiça 

 Art .  27.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  28.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Seção I I  

Das Atribuições do Juiz Auxil iar da Corregedoria 
 Sessão com a denominação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  29. São atr ibuições do Juiz Auxi l iar  da Corregedor ia:  
 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 I  – exercer,  quando designado pelo Corregedor-Geral  de Just iça, a d ireção 
do foro da Comarca de Belo Hor izonte;  



 I I  – fazer as s indicâncias e correições que lhe forem especialmente 
cometidas; 

 I I I  – auxi l iar  em inspeção e correição; 
 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 IV – exercer a delegação que o Corregedor-Geral  de Just iça lhe f izer .  

 

Seção I I I  

Das Correições  

 Ar t .  30. A correição será:  

 I  -  extraordinár ia,  quando real izada pelo Corregedor-Geral  de Just iça;  
 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 I I  -  ordinár ia,  quando real izada por Juiz de Dire i to,  no l imite de sua 
competência.  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  31.  A correição consiste na f iscal ização dos serviços do foro judic ial ,  
dos serviços notar ia is  e de registro,  dos serviços da Just iça de Paz,  da pol íc ia 
judic iár ia e dos presídios,  para ver i f icar- lhes a regular idade e para conhecer de 
reclamação ou denúncia apresentada. 

    §  1º  O  procedimento  da correição será  estabelecido  pela 
Corregedoria-Geral  de Just iça e ocorrerá anualmente.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 12 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 2º O Juiz de Direi to da comarca f iscal izará o cumpr imento das 
determinações do Corregedor-Geral  ou do Juiz Auxi l iar  da Corregedor ia, 
prestando- lhes as informações devidas. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  32.  Mensalmente,  até o décimo dia út i l  do mês seguinte, o Juiz de 
Dire i to,  o de Juizado Especial  inc lus ive,  remeterá à Secretar ia de Planejamento 
e Coordenação do Tr ibunal  de Just iça,  em impresso própr io,  mapa do movimento 
forense de seu Juízo, cujos dados serão processados e repassados à 
Corregedoria-Geral  de Just iça.  

 A denominação atual do órgão citado neste artigo é Secretaria Executiva de Planejamento 
e Qualidade na Gestão Institucional. 

 § 1º Nas comarcas integradas a s is temas de informatização, f ica o Juiz de 
Direi to d ispensado da remessa de mapas prevista neste ar t igo, compet indo à 
Diretor ia do Sistema de Controle de Processos -  SISCON -  o fornecimento dos 
dados a elas referentes, no mesmo prazo estabelecido no “caput”  deste ar t igo.  

  A denominação atual do órgão citado neste artigo é Gerência de Orientação dos Serviços 
Judiciais Informatizados. 

 § 2º Veri f icada pela Corregedoria-Geral  de Just iça i rregular idade no 
desenvolvimento dos serviços judic iár ios,  serão determinadas providências 
corretór ias,  a serem executadas sob a f iscal ização de Juiz Auxi l iar  da 
Corregedoria.  

 § 3º O atraso ou a omissão na remessa do mapa a que se refere o “caput”  
deste ar t igo impl icará a apl icação ao Juiz,  pelo Corregedor-Geral  de Just iça,  de 
pena de advertência e,  na re incidência,  de pena de censura. 

 

Capítulo VII  

Dos Grupos de Câmaras e das Câmaras Isoladas  

 Art .  33.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 



Capítulo VII I  

Da Câmara Especial  de Férias  

 Art .  34.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  35.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Capítulo IX 

Do Conselho da Magistratura  

 Ar t .  36. O Conselho da Magistratura é const i tuído pelo Presidente e pelos 
Vice-Presidentes do Tr ibunal de Just iça, pelo Corregedor-Geral  de Just iça e por 
c inco Desembargadores não integrantes da Corte Superior ,  e será presid ido pelo 
Presidente do Tr ibunal.  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 1º É i rrecusável a função de Conselheiro,  que será exerc ida por dois 
anos, proibido o seu exercíc io por mais de dois b iênios consecut ivos. 

 § 2º No impedimento de membro do Conselho da Magistratura, será 
convocado para subst i tuí- lo o Desembargador mais ant igo que não integrar  a 
Corte Super ior .  

 Ar t .  37. A convocação de Conselheiro para subst i tu ir  membro da Corte 
Super ior  não impl ica seu afastamento do Conselho da Magistratura. 

Art .  38.  Revogado.   

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  39.  Revogado. 
 Artigo revogado pelo art. 71 da L.C. nº 105, de 2008. 

 Art .  40.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Capítulo X 

Das Comissões  

Art .  41.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005 .  

Art.  42.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  43.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  44.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Capítulo XI 

Da substituição no Tribunal de Justiça  

 Art .  45.  O Presidente do Tr ibunal  de Just iça será subst i tuído pelos Vice-
Presidentes,  sucessivamente, e,  se necessár io,  pelo decano.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  46. Em suas fa l tas ou impedimentos, o Corregedor-Geral  de Just iça 
será subst i tuído pelo Vice-Corregedor com ele elei to para o mesmo biênio ou 
pelo Desembargador que a este se seguir  na ordem de ant igüidade. 



 

TÍTULO I I  

DO TRIBUNAL DE ALÇADA  

 Art .  47.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  48.  Revogado.   

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  49.  Revogado.   

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  50.  Revogado.   

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  51.  Revogado.  

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 

TÍTULO I I I  

DA JURISDIÇÃO DE PRIMEIRO GRAU 

CAPÍTULO I 

Disposição Geral  

 Art .  52.  A jur isdição de pr imeiro grau é exercida por:  

 I  – Juiz de Direi to;  

 I I  – Tr ibunal  do Júr i ;  

 I I I  – Juizado Especial  Cível  ou Criminal .  

 

CAPÍTULO II  

Dos Órgãos da Jurisdição de Primeiro Grau 

Seção I  

Do Juiz de Direi to 

Subseção I  

Da Invest idura 

 Art .  53. A invest idura in ic ial  na magistratura far-se-á pela posse no cargo 
de Juiz de Dire i to Subst i tuto, depois da nomeação pelo Presidente do Tr ibunal de 
Just iça. 

 Ar t .  54. Compete ao Juiz de Direi to Subst i tuto exercer as funções que lhe 
confer ir  o Presidente do Tr ibunal  de Just iça.  

 

Subseção I I  

Da Competência 

 Art .  55.  Compete ao Juiz de Direi to:  

 I  – processar e ju lgar:  

 a)  cr ime ou contravenção não atr ibuídos a outra jur isdição; 

 b) causa civ i l ,  a f iscal  e a proposta por autarquia, inc lus ive; 

 c)  ação relat iva a estado e a capacidade das pessoas; 

 d) ação de acidente do trabalho; 



 e)  suspeição de Juiz de Paz e,  em causa de sua competência, de serv idor 
dos órgãos auxi l iares; 

 f )  vacância de bem de herança jacente;  

 g)  ações cautelares;  

 h) Registro Torrens; 

 I I  – processar recurso interposto de sua decisão; 

 I I I  – homologar sentença arbi tra l ;  

 IV – executar  sentença ou acórdão em causa de sua competência ou do 
Juiz Cr iminal  que condenar a indenização c iv i l ;  

 V – proceder à instrução cr iminal  e preparar  para ju lgamento processo-
cr ime de competência do Tr ibunal do Júr i  e de outros tr ibunais de pr imeira 
instância inst i tuídos em le i ;  

 VI – proceder anualmente à organização e à efet iva revisão de l is ta de 
jurados; 

 VII  – convocar o júr i  e sor tear  os jurados para cada reunião; 

 VII I  – conceder "habeas corpus",  exceto em caso de violência ou coação 
provindas de autor idade judiciár ia de igual ou superior  jur isdição ou quando for  
de competência pr ivat iva de Tr ibunal ;  

 IX – conceder f iança; 

 X – punir  testemunha fa l tosa ou desobediente;  

 XI – impor pena disc ip l inar  a servidor,  nos termos desta le i ;  

 XI I  – determinar remessa de prova de cr ime ao órgão do Ministér io Públ ico 
para que este promova a responsabi l ização do culpado; 

 XI I I  – mandar r iscar,  de of íc io ou a requer imento da parte ofendida, 
expressão in jur iosa encontrada em autos;  

 XIV – dar a Juiz de Paz e a servidor da Just iça instruções necessár ias ao 
bom desempenho de seus deveres;  

 XV – proceder,  mensalmente,  exceto na Comarca de Belo Hor izonte,  à 
f iscal ização dos l ivros de cartór ios da sede da comarca, apor- lhes seu visto, 
anotar i r regular idade encontrada e cominar pena; 

 XVI – proceder à correição permanente da pol íc ia judic iár ia e dos 
presídios da comarca; 

 XVII  – comunicar ao Conselho da Magistratura e ao Corregedor-Geral  de 
Just iça as suspeições declaradas, sem indicação de mot ivos;  

 XVII I  – conceder emancipação e supr imento de consent imento;  

 XIX – autor izar  venda de bem pertencente a menor;  

 XX – nomear tutor  a ór fão e curador a interdi to,  ausente, nasci turo e 
herança jacente e removê- los no caso de negl igência ou inobservância de seus 
deveres; 

 XXI – ordenar entrega de bem do ór fão ou do ausente; 

 XXII  – abr ir  testamento e decid ir  sobre o seu cumprimento;  

 XXII I  – proceder à arrecadação e ao inventár io de bens vagos ou de 
ausentes;  

 XXIV – tomar contas a tutor ,  curador,  comissár io, síndico,  l iqüidante e 
associação ou corporação pia,  nos casos previstos em lei ;  

 XXV – conceder dispensa de impedimento de idade para casamento da 
menor de dezesseis anos e do menor de dezoito anos, bem como no caso do ar t .  
214 do Código Civ i l ;  



 XXVI – decidir  sobre impugnação de documento ou exigência de outro,  
formuladas pelo representante do Ministér io Públ ico,  em habi l i tação de 
casamento, quando com isso não concordarem os nubentes; 

 XXVII  – resolver sobre dispensa de proclamação e just i f icação para f im 
matr imonial ,  quando for  contrár io o parecer do representante do Ministér io 
Públ ico e com ele não se conformarem os nubentes; 

 XXVII I  – conceder prorrogação de prazo para o iníc io e o encerramento de 
inventár io; 

 XXIX – conceder benefíc io de assistência judic iár ia;  

 XXX – exercer atr ibuições de Juiz de Vara da Infância e da Juventude; 

 XXXI – dir ig i r  o foro e administrar o edi f íc io forense, exceto na Comarca 
de Belo Hor izonte;  

 XXXII  – cumprir  e fazer cumprir  requis ição legal  e precatór ia ou rogatór ia;  

 XXXII I  – resolver rec lamação relat iva a ato de servidor do Juízo;  

 XXXIV – resolver dúvida susci tada por servidor;  

 XXXV – f iscal izar o pagamento de impostos,  taxas, custas e emolumentos, 
nos processos em que funcionar;  

 XXXVI – declarar,  inc identalmente, inconst i tuc ional idade de le i  ou de ato 
do poder públ ico;  

 XXXVII  – requisi tar  passes para transporte de menor acompanhado e de 
seu acompanhante;  

 XXXVII I  – conceder l icença a Juiz de Paz; 

 XXXIX – ver i f icar,  quinzenalmente,  a saída de processos, apondo visto 
nos l ivros de carga, e tomar providências para que os autos retornem, quando 
ul trapassados os prazos legais;  

 XL – exercer a f iscal ização dos atos dos notár ios, dos of ic iais  de registro 
e dos seus prepostos, na forma da lei  que lhes regula as at iv idades, e d iscip l inar 
as responsabi l idades; 

 XLI – prat icar  ato não especif icado neste ar t igo, mas decorrente de 
disposição legal  ou regulamentar.  

 Ar t .  56. Nas comarcas com mais de uma vara, as atr ibuições dos Juízes 
de Dire i to são exercidas mediante distr ibuição, respeitada a competência das 
varas especial izadas. 

 Art .  57.  Compete a Juiz de Vara de Registros Públ icos:  

 I  – exercer as atr ibuições jur isdic ionais confer idas aos Juízes de Direi to 
pela legis lação concernente aos serviços notar ia is  e de registro;  

 I I  – exercer a incumbência prevista no ar t .  2º  da Lei  Federal  nº 8.560, de 
29 de dezembro de 1992. 

 Ar t .  58. Compete a Juiz de Vara de Falências e Concordatas processar e 
ju lgar as causas atr ibuídas ao juízo universal  da fa lência e da concordata.  

 Art .  59.  Compete a Juiz de Vara de Fazenda Públ ica e Autarquias 
processar e ju lgar causas cíveis em que intervenham, como autor,  réu, 
assistente ou opoente, o Estado, os Municíp ios, suas autarquias, as empresas 
públ icas, as sociedades de economia mista e as fundações de dire i to públ ico e, 
onde não houver vara da Just iça Federal ,  as decorrentes do § 3º do ar t .  109 da 
Const i tuição Federal ,  respei tada a competência de foro estabelecida na le i  
processual.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

      § 1º As Varas de Fazenda Públ ica e Autarquias poderão ter  competência, 
na forma estabelecida em resolução da Corte Superior  do Tr ibunal de Just iça, 
para o ju lgamento das causas cíveis  que envolvam questões relacionadas com o 
meio ambiente.  



 Parágrafo acrescentado pelo art. 13 da L.C. nº 105, de 2008.  

      § 2º (Vetado) 

 Ar t .  60. Compete a Juiz de Vara de Famíl ia processar e ju lgar as causas 
relat ivas ao estado das pessoas e ao Direi to de Famíl ia,  respeitada a 
competência do Juiz de Vara da Infância e da Juventude. 

 Ar t .  61. Compete ao Juiz de Vara de Execuções Criminais e Corregedor de 
Presídios:  

 I  – apl icar  aos casos ju lgados le i  poster ior  que, de qualquer modo, 
favorecer o condenado; 

 I I  – declarar ext inta a punibi l idade; 

 I I I  – decidir  sobre: 

 a) soma ou unif icação de penas; 

 b)  progressão ou regressão nos regimes; 

     c)  detração e remição da pena;  

 Alínea com redação dada pelo art. 16 da L.C. nº 105, de 2008.  

 d)  suspensão condic ional  da pena; 

 e)  l ivramento condic ional ;  

 f )  inc idente de execução; 

    g)  f ixação das condições do programa de regime aberto e da suspensão 
condicional da pena, se a decisão penal condenatór ia for  omissa;  

 Alínea acrescentada pelo art. 16 da L.C. nº 105, de 2008.  

      h)  real ização das audiências admonitór ias,  nas hipóteses de regime 
aberto ou suspensão condicional da pena; e  

 Alínea acrescentada pelo art. 16 da L.C. nº 105, de 2008.  

      i )  execução provisór ia da pena, assim entendida aquela que recaia sobre o 
reeducando preso, proveniente de decisão condenatór ia,  independentemente do 
trânsi to em ju lgado para qualquer das partes;  

 Alínea acrescentada pelo art. 16 da L.C. nº 105, de 2008. 

 IV – autor izar saídas temporár ias;  

 V – determinar:  

 a)  a forma de cumprimento da pena restr i t iva de dire i tos e f iscal izar sua 
execução; 

 b) a conversão da pena restr i t iva de dire i tos em pr ivat iva de l iberdade; 

 c)  a conversão da pena pr ivat iva de l iberdade em restr i t iva de direi tos;  

 d) a apl icação da medida de segurança, bem como a subst i tu ição da pena 
por medida de segurança; 

 e) a revogação da medida de segurança; 

 f )  a desinternação e o restabelecimento da s i tuação anter ior ;  

 g)  o cumpr imento de pena ou medida de segurança em outra comarca,  
após prévio consentimento do seu t i tu lar ,  salvo nas peni tenciár ias regionais;  

 h)  a remoção do condenado, na hipótese prevista no § 1º do ar t .  86 da Lei  
Federal  nº 7.210, de 11 de ju lho de 1984, que inst i tu i  a Lei  de Execução Penal;  

 VI  – zelar  pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança; 

 VII  – inspecionar,  mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando 
providências para seu adequado funcionamento, e promover,  quando for  o caso,  
a apuração de responsabi l idade; 



 VI I I  – interdi tar ,  no todo ou em parte,  estabelecimento penal  que est iver 
funcionando em condições inadequadas ou com infr ingência aos disposi t ivos 
legais;  

 IX – compor e instalar  o Conselho da Comunidade, cuja estruturação será 
estabelecida em lei ;  

 X – proceder à correição permanente da políc ia judiciár ia e dos presídios 
da comarca. 

 Parágrafo único.  Nas comarcas com mais de uma vara onde não houver 
vara especial izada de execuções cr iminais nem corregedoria de presídios,  o 
Juiz-Corregedor de Presídios será designado pelo Corregedor-Geral  de Just iça 
por período de até dois anos, proib ida a recondução. 

 Ar t .   62. Compete ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude exercer  as  
atr ibuições  def in idas na legis lação  especial   sobre menores  bem  como as de 
f iscal ização, or ientação  e  apuração  de i rregular idades de inst i tu ições, 
organizações governamentais e não governamentais,  abr igos, inst i tu ições de 
atendimento  e  ent idades congêneres  que  l idem  com  menores, garant indo-
lhes  medidas  de proteção.  

 “Caput” com a redação dada pelo art.14 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Parágrafo único.  Nas comarcas em que não houver vara com competência 
específ ica para infância e juventude, cabe ao Corregedor-Geral de Just iça 
designar,  b ienalmente,  o Juiz de Direi to competente para ta is  atr ibuições, 
permit ida uma recondução e sua subst i tu ição, quando convier .  

     Art .  62-A. A Vara de Confl i tos Fundiár ios de Belo Hor izonte passa a 
denominar-se Vara Agrár ia de Minas Gerais,  e a ela compete processar e julgar,  
com exclusiv idade, as ações que tratem de questões agrár ias envolvendo 
confl i tos fundiár ios.  

      § 1º  Sempre que considerar  necessár io à ef ic iente prestação jur isdic ional ,  
o Juiz far-se-á presente no local  do l i t íg io.   

      § 2º  A  Corte  Super ior   do  Tr ibunal   de  Just iça  edi tará resolução para 
regulamentar a matér ia tratada neste ar t igo.  

 Artigo acrescentado pelo art. 15 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  62-B. Compete a Juiz da Vara de Meio Ambiente,  Habi tação e 
Urbanismo processar e julgar as causas e questões que envolvam essas 
matér ias, especialmente em caso de descumprimento da legis lação e do direi to 
ao meio ambiente,  à moradia e à  c idade sustentável .  

 Artigo acrescentado pelo art. 15 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Ar t .  62-C. Compete a Juiz da Vara do Idoso exercer  as atr ibuições   de   
f iscal ização,   or ientação   e   apuração    de i rregular idades de inst i tu ições, 
organizações governamentais e não governamentais,  abr igos, inst i tu ições de 
atendimento  e  ent idades congêneres  que l idem com idosos, garant indo-lhes  
as  medidas  de proteção  e  atendimento pr ior i tár io previstas na Lei   Federal   nº 
10.741,  de  1º de outubro de 2003, salvo aquelas cuja competência específ ica 
couber aos demais juízos do Poder Judic iár io Estadual.  

     Parágrafo  único.  Nas comarcas em que não houver vara com a 
competência específ ica a que se refere o “caput” ,  cabe ao Corregedor-Geral  de 
Just iça designar,  bienalmente, o Juiz de Dire i to competente para ta is  atr ibuições, 
permit ida uma recondução  e  sua subst i tu ição, quando convier .  

 Artigo acrescentado pelo art. 15 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  63. Compete a Juiz de Direi to Auxi l iar  subst i tu ir  ou cooperar com os 
t i tu lares da Comarca de Belo Hor izonte.  

 Parágrafo único. Na hipótese de cooperação a que se refere o “caput” ,  no 
ato de designação deverá constar  a indicação genér ica dos fei tos em que atuará 
o cooperador.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 



Subseção I I I  

Da Direção do Foro 

 Art .  64.  A direção do Foro,  sede pr ivat iva dos serviços judic ia is,  é 
exercida,  na Comarca de Belo Hor izonte,  pelo Corregedor-Geral  de Just iça ou 
por Juiz Auxi l iar  da Corregedoria por e le designado e,  nas comarcas do inter ior ,  
pelo Juiz de Direi to ou, havendo mais de uma vara, pelo que for  designado 
bienalmente pelo Corregedor-Geral ,  permit ida uma recondução. 

 § 1º Nas comarcas do inter ior  com duas ou mais varas, se exist i r  interesse 
públ ico que recomende a dispensa do Diretor do Foro antes de se completar o 
b iênio de sua designação, o Corregedor-Geral  de Just iça o dispensará, mediante 
decisão a ser referendada pelo Conselho da Magistratura. 

 § 2º O Diretor  do Foro será subst i tuído,  nos seus afastamentos, 
ausências, impedimentos e suspeições,  por outro Juiz de Direi to da mesma 
comarca ou de comarca subst i tuta,  observado o disposto nos ar ts.  66 a 68 e 70 a 
73 desta Lei  Complementar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  65.  Compete ao Diretor do Foro:  

 I  – exercer,  em sua secretar ia de juízo,  nos serviços auxi l iares da Just iça 
e nos serviços notar ia is e de registro de sua comarca, as funções 
administrat ivas,  de or ientação, de f iscal ização e discipl inares;  

 I I  – dar ordens e instruções à guarda destacada para o edi f íc io;  

 I I I  – sol ic i tar  as providências necessár ias ao bom funcionamento do 
serviço forense; 

 IV – indicar  ao Presidente do Tr ibunal de Just iça os nomes daqueles que 
podem ser nomeados para os cargos de provimento em comissão, ressalvado o 
de Comissár io de Menores Coordenador, cuja indicação será fe i ta pelo Juiz 
competente para as questões def in idas na legis lação sobre menores; 

 V – manter  a ordem e o respeito entre os servidores, as partes e seus 
procuradores e as demais pessoas presentes no edif íc io;  

 VI  – apl icar pena discip l inar  a servidor  subordinado a sua autor idade e aos 
t i tu lares e prepostos não optantes dos serviços notar ia is e de registro da 
comarca; 

 VII  – dar posse a Juiz de Paz e a servidor do foro, ressalvado o disposto 
no ar t .  259 desta le i ;  

 VI I I  – remeter,  até o dia 20 de cada mês, à Secretar ia de Administração de 
Pessoal do Tr ibunal de Just iça,  com seu visto,  a fo lha de freqüência dos 
servidores do foro;  

 A denominação atual do órgão citado neste artigo é Diretoria Executiva de Administração 
de Recursos Humanos.  

 IX – encaminhar as escalas de fér ias dos servidores do foro judic ia l  à 
Diretor ia Executiva de Administração de Recursos Humanos até o úl t imo dia út i l  
do mês de outubro;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 X – aver iguar incapacidade f ís ica ou mental  de servidor do foro judic ial ,  
comunicando-a à Secretar ia de Administração de Pessoal do Tr ibunal de Just iça;  

 A denominação atual do órgão citado neste artigo é Diretoria Executiva de Administração 
de Recursos Humanos.  

 XI – proceder à correição anual na comarca, nos termos do § 1º do ar t .  31 
desta le i ;  

 XI I  – instaurar s indicância e processo discip l inar  contra servidor do foro 
judic ia l  ou t i tu lares e prepostos não optantes dos serviços notar ia is e de 
registro;  



 XI I I  – di l igenciar pela guarda, pelo zelo e pela manutenção dos imóveis em 
que est iverem instalados os serviços forenses, nos termos dos ar ts .  1º  e 2º do 
Decreto nº 32.255, de 11 de dezembro de 1990, comunicando imediatamente à 
Presidência do Tr ibunal de Just iça qualquer ocorrência re lac ionada com a 
questão,  bem como as providências por e le tomadas; 

 XIV – fazer,  anualmente,  em formulár io própr io expedido pela Secretar ia  
de Administração do Tr ibunal de Just iça,  o inventár io dos bens móveis 
pertencentes ao Estado que existam na comarca, devolvendo à Secretar ia a v ia 
própr ia do formulár io,  devidamente preenchida;  

 A denominação atual do órgão citado neste artigo é Diretoria Executiva da Gestão de Bens, 
Serviços e Patrimônio.  

 XV – prat icar  ato não especif icado neste ar t igo, mas decorrente de 
disposição legal  ou regulamentar.  

 § 1º Na Comarca de Belo Hor izonte,  o Diretor  do Foro regulamentará o 
funcionamento dos serviços administrat ivos,  def in indo as atr ibuições dos 
servidores, e indicará ao Presidente do Tr ibunal os nomes daqueles que podem 
ser nomeados para os cargos de provimento em comissão. 

 § 2º Na Comarca de Belo Hor izonte,  o Diretor do Foro poderá delegar a 
Juiz Auxi l iar  da Corregedor ia o exercíc io das atr ibuições previstas nos incisos I I ,  
I I I ,  V e VII I  deste art igo.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

      § 3º  O  Diretor  do Foro real izará,  anualmente e “ in loco”,   a correição nos 
serviços extra judiciais.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 17 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

Subseção IV 

Da Subst i tu ição do Juiz de Direi to 

 Ar t .  66. O Juiz de Dire i to será subst i tuído quando se afastar  do exercíc io,  
temporár ia ou eventualmente.  

 § 1º (Vetado).  

 § 2º (Vetado).  

 Ar t .  67. Na comarca em que houver um só Juiz,  a subst i tu ição far-se-á por 
Juiz de Dire i to Subst i tuto designado pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça. 

 Parágrafo único. Enquanto não ocorrer  a designação a que se refere este 
art igo, far-se-á a subst i tu ição por Juiz de Dire i to de comarca subst i tuta.  

 Art .  68.  Em comarca do inter ior  do Estado que possua mais de uma vara,  a 
subst i tu ição far-se-á por Juiz de Direi to Subst i tuto designado pelo Presidente do 
Tr ibunal de Just iça.  

 § 1º Enquanto não ocorrer a designação a que se refere este art igo,  far-
se-á a subst i tu ição de acordo com a seguinte ordem: 

 I  – por Juiz de Direi to de outra vara de mesma competência;  

 I I  – por Juiz t i tu lar  de vara cível ;  

 I I I  – pelo Juiz Diretor do Foro;  

 IV – por outro Juiz da comarca; 

 V – por Juiz de Direi to de comarca subst i tuta.  

 § 2º Para efei to de subst i tu ição por Juiz de Direi to de outra vara, da 
mesma competência, será observada a ordem mencionada no § 2º do art .  10 
desta Lei  Complementar ,  subst i tu indo- se o Juiz da úl t ima vara pelo da pr imeira.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  69. Na Comarca de Belo Hor izonte,  a subst i tu ição far-se-á por Juiz de 
Direi to Auxi l iar  designado pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça. 



 § 1º Enquanto não ocorrer a designação a que se refere este art igo,  far-
se-á a subst i tu ição por Juiz de Dire i to de outra vara de mesma competência,  
observada a ordem mencionada no § 2º do ar t .  10 desta Lei ,  subst i tu indo-se o 
Juiz da úl t ima vara pelo da pr imeira.  

 § 2º O Juiz Presidente de cada Tr ibunal do Júr i  será automaticamente 
subst i tuído pelo Juiz Sumariante,   enquanto não ocorrer  a designação prevista 
neste art igo.  

 § 3º Juiz de Direi to da Comarca de Belo Hor izonte não subst i tu irá o de 
outra comarca. 

 Ar t .  70. Quando o Juiz se declarar  suspeito ou impedido, no mesmo 
despacho determinará a remessa dos autos ao seu subst i tuto legal ,  observando o 
disposto nos ar ts.  66 a 69. 

 Art .  71.  No caso de ausência eventual  do Juiz,  sua subst i tu ição far-se-á:  

 I  – para a presidência de audiência ou para outro ato processual  que exi ja 
a presença do Juiz,  mediante pet ição do interessado dir ig ida ao subst i tuto,  na 
qual  o Escr ivão do subst i tuído cert i f icará a ausência; 

 I I  – para despacho ou decisão em autos,  mediante a sua conclusão ao Juiz 
Subst i tuto,  fe i ta pelo Escr ivão com a informação da ausência e a requerimento 
da parte interessada; 

 I I I  – para despacho de mero expediente,  mediante apresentação de 
pet ição avulsa ao subst i tuto,  que a despachará declarando a ausência do t i tu lar .  

 Art .  72.  Salvo nos casos previstos no ar t .  71,  será plena a subst i tu ição. 

 Parágrafo único.  Não será permit ida mais de uma subst i tu ição plena, salvo 
em períodos de fér ias e recesso forenses e na hipótese de afastamento de 
Juízes das comarcas subst i tutas. 

 Art .  73.  Na hipótese de relevante interesse judic ia l ,  a ordem de 
subst i tu ição por Juiz de Dire i to de outra comarca não prevalecerá, podendo o 
Presidente do Tr ibunal  de Just iça convocar,  para a subst i tuição, outro Juiz de 
qualquer das comarcas subst i tutas.  

 § 1º O Presidente do Tr ibunal  de Just iça poderá designar Juiz de Direi to 
para servir  como cooperador em comarcas ou varas cujo serviço est iver  
acumulado.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 5º da L.C. nº 85, de 2005.  

§ 2º Do ato de designação deverá constar  a indicação genér ica dos fe i tos 
em que atuará o cooperador.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 5º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Seção I I  

Do Tr ibunal do Júr i  

Subseção I  

Da Organização e do Funcionamento 

 Art .  74. O Tr ibunal do Júr i  funcionará na sede da comarca e reunir-se-á 
em sessão ordinár ia:  

 I  – mensalmente, na Comarca de Belo Hor izonte;  

 I I  – bimestralmente, nas demais comarcas. 

 § 1º Na Comarca de Belo Hor izonte,  as sessões necessárias para ju lgar os 
processos preparados serão real izadas em dias úteis  sucessivos, salvo justo 
impedimento. 

 § 2º Nas demais comarcas, quando, por mot ivo de força maior,  não for  
convocado o Júr i  na época determinada, a reunião real izar-se-á no mês seguinte.  



 Ar t .  75. Em circunstâncias excepcionais,  o Júr i  reunir-se-á 
extraordinar iamente, por convocação do Juiz de Dire i to ou por determinação do 
Corregedor-Geral  de Just iça ou de Câmara do Tr ibunal de Just iça.  

 Ar t .  76.  A convocação do Júr i  far-se-á mediante edi ta l ,  depois de sor teio 
dos jurados que t iverem de servi r  na sessão. 

 § 1º O sorte io dos jurados será real izado no período de quinze a tr inta 
d ias antes da data designada para a reunião. 

 § 2º Não havendo processo a ser ju lgado, não será convocado o Júr i ,  e, 
caso já o tenha s ido, o Juiz de Direi to declarará sem efei to a convocação, por 
meio de edi ta l  publ icado pela imprensa, sempre que possível .  

 § 3º O Presidente do Tr ibunal do Júr i  fará anualmente a revisão da l is ta de 
jurados na forma recomendada pelo ar t .  439 do Decreto-Lei  nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941, o Código de Processo Penal,  e dará c iência da revisão à 
Corregedoria-Geral  de Just iça no prazo de tr inta dias contados da conclusão do 
processo, para o devido registro.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Subseção I I  

Da Competência 

 Art .  77. Compete ao Tr ibunal do Júr i  o ju lgamento dos cr imes dolosos 
contra a v ida e de outros que lhes forem conexos.  

 Ar t .  78. Compete aos jurados responder aos quesi tos que lhes forem 
formulados,  e ao Presidente do Tr ibunal ,  apl icar o Direi to.  

 

Subseção I I I  

Do Juiz Sumariante e do Juiz Presidente 

 Art .  79.  Compete ao Juiz Sumariante:  

 I  – receber ou reje i tar a denúncia;  

 I I  – dir ig ir  a instrução; 

 I I I  – profer i r  a sentença de pronúncia,  de impronúncia,  de desclassi f icação 
ou de absolv ição sumária e processar o recurso que for  interposto.  

 Parágrafo único.  Ficará preventa a competência do Juiz Sumariante na 
hipótese de impronúncia com desclassi f icação. 

 Ar t .  80.  Compete ao Juiz Presidente: 

 I  – receber o l ibelo;  

 I I  – preparar o processo para o ju lgamento; 

 I I I  – presidir  a sessão do ju lgamento e profer i r  a sentença; 

 IV – processar os recursos interpostos contra a decisão que profer i r ;  

 V – organizar anualmente a l is ta geral  de jurados;  

 VI  – fazer o sorteio e a convocação dos v inte e um jurados componentes 
do Júr i  para a sessão. 

 Ar t .  81. Ao Juiz Sumariante e ao Juiz Presidente,  nas fases do processo 
em que exercerem a competência funcional,  caberá decretar ,  re laxar ou regular a 
pr isão do réu, bem como conceder- lhe l iberdade provisór ia.  

 

Seção I I I   

Dos Juizados Especiais Cíveis e Cr iminais 

Subseção I  



Da Estrutura do Sistema dos Juizados Especiais  

 Subtítulo com redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  82.  São  órgãos  que integram o Sistema  dos  Juizados Especiais :  

     I  -  o Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados Especiais; 

     I I  -  as Turmas Recursais;  e 

     I I I  -  os Juizados Especiais .  
 Artigo com a redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008. 

 

Subseção I I  

Do Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados Especiais  

 Subtítulo com redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008. 

  Ar t .  83. O Conselho de Supervisão e Gestão  dos  Juizados Especiais   terá  
sua  composição e  atr ibuições  estabelecidas  em resolução da Corte Super ior  
do Tr ibunal de Just iça.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008. 

 

Subseção I I I  

Das Turmas Recursais  

 Subtítulo com redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Art .  84.   Para o ju lgamento dos recursos interpostos  contra decisões  dos  
Juizados Especiais, as comarcas serão div id idas  em grupos   jur isdic ionais,   
const i tuídos  por  uma  ou  mais  Turmas Recursais,  conforme dispuser a Corte 
Super ior ,   por   proposta  do Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados 
Especiais. 

      §  1º  A  Turma  Recursal  terá três Juízes t i tu lares  e  t rês Juízes  
suplentes,  escolhidos entre os  que  atuam  nas  comarcas integrantes do 
respect ivo grupo jur isdic ional .  

      §  2º  Os integrantes da Turma Recursal  serão indicados  pelo Conselho  
de  Supervisão e Gestão e,  se a indicação  for   aprovada pela  Corte  Super ior ,  
serão designados para um  período  de  dois anos, permit ida a recondução. 

      § 3º É vedada ao Juiz de Direi to indicado para integrar Turma Recursal  a 
recusa à indicação e à pr imeira recondução. 

      §   4º    Quando   o   interesse  da  prestação  jur isdic ional recomendar,  
poderão os Juízes suplentes ser convocados para  atuar s imultaneamente com 
os t i tu lares. 

      §  5º   A  Corte  Super ior ,  mediante proposta do  Conselho  de Supervisão 
e Gestão, poderá cr iar  Turmas Recursais,  def in indo,  no ato da cr iação, sua sede 
e competência terr i tor ia l .  

      § 6º O número de processos ju lgados pelo Juiz como relator de Turma 
Recursal  será compensado na distr ibuição de processos da sua vara de or igem. 

      §  7º  Os  processos em que o Juiz atuar como  relator  serão contados no 
seu mapa de produt iv idade. 

      § 8º  A cada Turma Recursal  corresponderá uma Secretar ia  de Juízo,  na 
forma da le i .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  84-A. Compete à Turma Recursal processar e ju lgar recursos, 
embargos de declaração de seus acórdãos,  mandados  de segurança  e  “habeas 
corpus” contra atos de Juízes  de  Dire i to  do Sistema e contra seus própr ios 
atos.  



      Parágrafo único. Compete ao Juiz-Presidente de Turma Recursal  
processar  e  exercer  o  juízo  de  admissibi l idade  de  recursos extraordinár ios   
contra  decisões   da   Turma   e   presid ir    o processamento  do  agravo de 
instrumento  interposto  contra  suas decisões.  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Art .  84-B. Os serviços de escr ivania das Turmas Recursais serão 
real izados na respect iva Secretar ia de Juízo de cada Turma Recursal  da 
comarca-sede para tanto indicada pelo Conselho de Supervisão e Gestão,  na 
forma da le i .  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

Subseção IV 

Dos Juizados Especiais e Suas Unidades Jur isdic ionais  

 Subtítulo com redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Ar t .  84-C. Os Juizados Especiais são const i tuídos de unidades 
jur isdic ionais compostas por,  no máximo, três Juízes de Direi to.   

      §  1º Nas comarcas onde houver um só cargo de Juiz do Sistema dos 
Juizados Especiais,  haverá uma unidade jur isdic ional.   

     §  2º Nas comarcas onde houver dois ou mais cargos de Juiz do Sistema  
dos  Juizados  Especiais,  haverá  uma  ou  mais  unidades jur isdicionais,  
conforme dispuser a Corte Super ior .  

      § 3º Nas comarcas onde  houver  apenas   uma   unidade jur isdic ional ,  a 
competência será plena e mista.  

     § 4º Nas comarcas onde houver  mais  de  uma   unidade jur isdic ional,    a  
Corte  Superior   f ixará  a   d is tr ibuição   de competência entre elas. 

      §  5º   As unidades jur isdic ionais de mesma competência  serão numeradas 
ordinalmente.  

      §  6º   Poderão  atuar  nas  unidades  jur isdic ionais,   quando necessár io,   
Juízes  de Dire i to Auxi l iares  e  Juízes  de  Dire i to Subst i tutos,  designados pelo 
Presidente do Tr ibunal   de  Just iça,  com a mesma competência dos t i tu lares.  

      § 7º Cada unidade jur isdic ional contará com uma secretar ia,  cuja lotação 
será def inida pela Corte Super ior ,   mediante resolução. 

      § 8º Na Comarca de Belo Hor izonte,  um dos Juízes de Direi to do Sistema 
dos Juizados Especiais  será designado pelo Corregedor-Geral  de Just iça para 
exercer a função de Juiz-Coordenador dos Juizados Especiais da refer ida 
Comarca.  

      §  9º  A designação prevista no § 8º deste art igo será  fe i ta para  período 
correspondente,  no máximo, ao mandato do Corregedor-Geral  de Just iça que 
f izer a indicação, permit ida nova indicação. 

      §  10.  O  cargo de Juiz de Direi to do Sistema  dos  Juizados Especiais de 
que seja t i tu lar o Juiz designado nos termos do §  8º deste ar t igo permanecerá 
vago durante o período em que seu t i tu lar  exercer  a  função de Juiz-
Coordenador dos Juizados  Especiais  da Comarca de Belo Horizonte.  

     §  11. Cessado o exercíc io da função de Juiz-Coordenador  dos Juizados   
Especiais  da  Comarca  de  Belo  Hor izonte,    o   Juiz reassumirá,  
imediatamente, o exercíc io do cargo  do  Sistema  dos Juizados Especiais de que 
é t i tu lar .  

      §  12.  A juízo do Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  mediante sol ic i tação  
do  Conselho  de Supervisão  e  Gestão  dos  Juizados Especiais ,   um  dos  
Juízes de Dire i to  do  Sistema  dos  Juizados Especiais  da  Comarca de Belo 
Horizonte poderá,  temporar iamente, ser  dispensado de suas at iv idades 
jur isdic ionais de 1º grau, a f im de auxi l iar  o Juiz-Coordenador,  na hipótese de 
excesso de t rabalho a cargo deste.  



 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  84-D. Os cargos de Juiz de Direi to que integram o Sistema dos 
Juizados Especiais  de  uma  mesma  comarca   serão numerados ordinalmente.  

      § 1º A t i tu lar ização do Magistrado nos Juizados Especiais  dar-se-á,   em 
cada comarca, mediante promoção ou remoção para  um  dos cargos a que se 
refere o “caput”  deste art igo.  

      § 2º Se o interesse da prestação jur isdic ional  o recomendar,  a Corte 
Super ior ,  por  proposta do Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados 
Especiais,  poderá determinar a movimentação do Juiz de uma para outra unidade 
jur isdic ional  da mesma comarca.  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  84-E. Atuarão nos Juizados Especiais como auxi l iares da Just iça os 
conci l iadores, escolhidos entre pessoas de reconhecida capacidade e reputação 
i l ibada, preferentemente bacharéis  em Direi to.  

      Parágrafo único. A at iv idade do conci l iador é considerada serviço públ ico 
honorár io de relevante valor .  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

      Ar t .  84-F. Os Juizados Especiais Cíveis e Cr iminais  têm competência para 
o processamento, a conci l iação, o ju lgamento e a execução por t í tu lo judic ial  ou 
extra judic ia l  das causas cíveis de menor  complexidade  e  de  infrações penais  
de  menor  potencia l  ofensivo def in idas pelas Leis Federais nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, e nº 10.259, de 12 de julho de 2001.  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

      Art .  84-G. Na Comarca onde não exist i r  ou onde não t iver s ido instalada 
unidade jur isdic ional de Juizado Especial ,  os fe i tos da competência dos Juizados 
Especiais Cíveis e Cr iminais t ramitarão perante o Juiz de Direi to com jur isdição 
comum e a respect iva secretar ia,  observado o procedimento especial  
estabelecido na  Lei  Federal  nº 9.099, de 1995.  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

Subseção V 

Do Funcionamento dos Juizados Especiais  

 Subtítulo com redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  85. Os Juizados Especiais poderão funcionar descentral izadamente, 
em unidades instaladas em Municípios ou distr i tos que compõem as comarcas  
bem  como  nos  bairros  do Municíp io-sede,  até mesmo de forma i t inerante,  por  
proposta  do Conselho   de  Supervisão  e  Gestão  dos  Juizados  Especiais  e 
autor ização da Corte Super ior .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  85-A. Os Juizados Especiais  funcionarão em dois ou mais turnos, 
mediante proposta do Conselho de Supervisão e Gestão dos Juizados Especiais  
e autor ização da Corte Super ior .  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Art .  85-B. Os Serviços Auxi l iares da Just iça,  previstos  no ar t .   252  desta 
Lei  Complementar ,  sem prejuízo do  desempenho  de suas atr ibuições,  darão 
apoio aos Juizados Especiais.  

 Artigo acrescentado pelo art. 18 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

TÍTULO IV 

DA JUSTIÇA DE PAZ 

 Ar t .  86. Em cada distr i to ou subdistr i to judic iár io,  haverá um Juiz de Paz e 
dois suplentes.  



 “Caput” do artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

§ 1º Revogado.  

 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º (Vetado).  

 § 3º Revogado.  
 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  86-A. Após dip lomado, o ele i to entrará em exercíc io perante o Juiz 
Diretor  do Foro.  

 Artigo acrescentado pelo art. 12 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  86-B. O exercíc io efet ivo da função de Juiz de Paz const i tu i  serviço 
públ ico relevante.  

 Artigo acrescentado pelo art. 12 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  86-C. O Juiz de Paz terá competência para celebrar  casamento, 
ver i f icar ,  de of íc io ou em face de impugnação apresentada, o processo de 
habi l i tação para o casamento e exercer atr ibuições conci l iatór ias sem caráter  
jur isdic ional ,  a lém de outras previstas na legis lação.  

 Artigo acrescentado pelo art. 12 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  86-D. A subst i tu ição do Juiz de Paz será fe i ta, em qualquer caso, 
sucessivamente pelo pr imeiro e pelo segundo suplentes. 

 § 1º Não havendo suplente para a subst i tuição a que se refere o “caput” ,  o 
Juiz Diretor  do Foro designará Juiz de Paz “ad hoc” entre aqueles em exercíc io 
na comarca ou, no caso da inexistência destes,  entre os cidadãos domici l iados e 
ele i tores no distr i to ou subdistr i to onde deverá atuar.  

 § 2º Em caso de distr i tos ou subdistr i tos cr iados ou desmembrados após a 
real ização das ele ições munic ipais,  apl ica-se o disposto no § 1º deste ar t igo.  

 Artigo acrescentado pelo art. 12 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  86-E. A renúncia ao cargo de Juiz de Paz ou de suplente será fe i ta 
por meio de comunicação à Just iça Elei toral .  

 Artigo acrescentado pelo art. 12 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  86-F. Nas sedes de comarca, servirão como preparadores dos 
processos do Juizado de Paz servidores designados pelo Diretor  do Foro. 

 Parágrafo único. Ao Juiz de Paz de distr i to ou de sede de Município sem 
serviços judic iár ios insta lados competirá nomear e compromissar preparador “ad 
hoc” para of ic iar  nos processos do Juizado.  

 Artigo acrescentado pelo art. 12 da L.C. nº 85, de 2005. 

 

LIVRO II I  
DA MAGISTRATURA 

TÍTULO I  

DA MAGISTRATURA EM GERAL 

CAPÍTULO I 

Das Garantias e Prerrogativas da Magistratura  

 Art .  87.  São magistrados os membros do Tr ibunal  de Just iça e do Tr ibunal 
de Just iça Mi l i tar ,  o Juiz de Direi to e o Juiz de Direi to do Juízo Mi l i tar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  88.  O magistrado tem as garant ias que lhe assegura a Const i tu ição da 
Repúbl ica e as prerrogativas estabelecidas em le i .  

 Art .  89.  A v i ta l ic iedade, a inamovibi l idade e a i r redutib i l idade de subsídios 
são garant ias do magistrado.  



 § 1º São v i ta l íc ios, a part i r  da posse, os Juízes nomeados para os 
tr ibunais de segundo grau e, após dois anos de exercíc io,  os Juízes de Dire i to e 
os Juízes de Direi to do Juízo Mi l i tar .  

 § 2º Adquir ida a vi ta l ic iedade, o magistrado só perderá o cargo em razão 
de sentença judic ia l  transi tada em julgado. 

      § 3º A garant ia da inamovibi l idade não impedirá a remoção por interesse 
públ ico.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 19 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 4º A i rredut ib i l idade de subsídios será observada conforme o 
estabelecido na Const i tu ição da Repúbl ica. 

 Art .  90.  São prerrogativas do magistrado: 

 I  – ser  ouvido como testemunha em dia,  hora e local  previamente 
ajustados com a autor idade ou Juiz de instância igual ou infer ior;  

 I I  – não ser  preso senão por ordem escr i ta da Corte Super ior  do Tr ibunal  
de Just iça, salvo em f lagrante de cr ime inaf iançável ,  caso em que a autor idade 
fará imediata comunicação e apresentação do magistrado ao Presidente do 
Tr ibunal de Just iça;  

 I I I  – ser recolhido a pr isão especial  ou a sala especial  de Estado-Maior, 
por ordem e à disposição da Corte Super ior  do Tr ibunal de Just iça, quando 
suje i to a pr isão antes do julgamento f inal ;  

 IV – não estar suje i to a not i f icação ou a int imação para comparecimento, 
salvo se expedida por autor idade judic ia l .  

 § 1º Quando, no curso de invest igação, houver indíc io da prát ica de cr ime 
por magistrado, a autor idade pol ic ial  remeterá os autos ao Tr ibunal de Just iça,  
cabendo à Corte Super ior ,  na pr imeira sessão, autor izar  ou não o 
prosseguimento das invest igações. 

 § 2º O t í tu lo de Desembargador é pr ivat ivo dos magistrados componentes 
do Tr ibunal  de Just iça,  e o de Juiz, pr ivat ivo dos demais membros do Poder 
Judic iár io. 

 

CAPÍTULO II  

Da Posse e do Exercício do Magistrado 

 Ar t .  91. O magistrado nomeado tomará posse e entrará em exercíc io no 
prazo de tr inta dias contados da data de publ icação do ato de nomeação e,  
quando promovido ou removido,  assumirá o exercíc io no mesmo prazo.  

 § 1º Havendo mot ivo justo,  o prazo de que trata o “caput”  deste ar t igo 
poderá ser prorrogado por quinze dias: 

 I  – pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  quando se tratar  de 
Desembargador ou Juiz de Dire i to;  

 I I  – Revogado. 
 Inciso revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 I I I  – pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar ,  quando se tratar de 
Juiz de Direi to do Juízo Mil i tar .  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º Movimentado o Juiz de Direi to de uma para outra vara da mesma 
comarca,  nela entrará em exercíc io imediatamente.  

 Art .  92.  No ato da posse, o magistrado apresentará o t í tu lo que a legi t ima 
e a re lação públ ica de bens e prestará o compromisso de desempenhar com 
ret idão as funções do cargo, cumpr indo o disposto nas normas const i tucionais e 
nas leis .  



 Parágrafo único.  O termo de posse, lançado em l ivro própr io,  será 
assinado pela autor idade que presid ir  ao ato e pelo empossado ou por seu 
procurador,  depois de subscr i to pelo servidor que o lavrar .  

 Ar t .  93. A posse e o exercíc io assegurarão ao magistrado todos os dire i tos 
e o suje i tarão a todas as restr ições e vedações inerentes ao cargo. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  94.  A nomeação, a promoção ou a remoção f icarão automat icamente 
sem efei to se o magistrado não entrar  em exercíc io no prazo estabelecido. 

 

CAPÍTULO I I I  

Da Matrícula,  da Antigüidade e da Contagem de Tempo  

 Art .  95.  O magistrado, segundo sua vinculação, será matr iculado na 
Secretar ia do Tr ibunal de Just iça ou do Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  96. A matr ícula,  aberta à vis ta da nomeação do magistrado, conterá,  
entre outros, o registro dos seguintes fatos relat ivos a sua vida funcional:  

 I  – nome do magistrado; 

 I I  – data de nascimento;  

 I I I  – data da nomeação, da remoção e da promoção; 

 IV – data da posse no cargo e da entrada em exercíc io;  

 V – data da declaração de vi ta l ic iedade; 

 VI  – interrupção do exercíc io e seu mot ivo; 

 VI I  – processo intentado contra o magistrado e respect iva decisão; 

 VI I I  – elogio ou nota desabonadora; 

 IX – pena discip l inar .  

 Ar t .  97. Entende-se por ant igüidade geral  no serviço públ ico o tempo de 
efet ivo exercíc io em função públ ica.  

Parágrafo único.  Não serão deduzidos como interrupção: 

 I  – o período de trânsi to a que se refere o art .  91 desta le i ;  

 I I  – o tempo de suspensão por efei to de processo cr iminal ,  se sobrevier  a 
absolvição; 

 I I I  – o afastamento previsto nos inc isos I  e I I  do art .  140 desta Lei .  

 Ar t .  98. O tempo de serviço prestado nas at iv idades públ ica ou pr ivada 
será computado para efei to de aposentadoria.  

 Parágrafo único.  Para efei to da disponibi l idade prevista no inc iso I I I  do 
art .  140 será computado apenas o tempo de serviço prestado na at iv idade 
públ ica.  

      Ar t .   99. Da contagem para f ins de adic ionais por  tempo  de serviço   e   
fér ias-prêmio   serão  deduzidos   os   afastamentos resul tantes  de  fa l tas  
in just i f icadas e da  disponibi l idade  por interesse  públ ico prevista no inc iso I I I  
do ar t .   140  desta  Lei  Complementar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 20 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  100. (Vetado).  

 Ar t .  101. Entende-se por ant igüidade na entrância o tempo l íquido de 
efet ivo exercíc io nela, não se descontando as interrupções por mot ivo de luto ou 
casamento, fér ias, l icença-paternidade, l icença para repouso à gestante, l icença 
para tratamentos de saúde, afastamento nas hipóteses do ar t .  134, 
d isponibi l idade nos casos dos inc isos I  e I I  do ar t .  140 e os períodos a que se 
referem os ar ts.  91,  § 1º,  e 177 desta Lei .  



     Art .   102.  A  remoção  e  a disponibi l idade  por  interesse públ ico  
impedirão  a  contagem do período  de  t rânsi to  como  de serviço,  salvo para 
efei to de aposentadoria.  

      Parágrafo  único. Do magistrado removido ou colocado  em disponibi l idade 
por interesse públ ico contar-se-á,  para efei to  de ant igüidade, o tempo de serviço 
prestado anter iormente,  se  vol tar ao cargo. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 21 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  103. A l is ta de ant igüidade será revista,  anualmente,  pelo 
Departamento da Magistratura,  na pr imeira quinzena do mês de janeiro.  

 A denominação atual do órgão citado neste artigo é Gerência da Magistratura.  

 § 1º A revisão a que se refere o “caput“  deste ar t igo tem por f inal idade: 

 I  – a exclusão do magistrado falec ido, aposentado ou que houver perdido 
o cargo;  

 I I  – a dedução do tempo que não deve ser contado; 

 I I I  – a inclusão do tempo que deve ser contado. 

 § 2º A l is ta de ant igüidade será publ icada no "Diár io do Judic iár io"  pelo 
Departamento da Magistratura. 

  A denominação atual do órgão citado neste artigo é Gerência da Magistratura. 

 A partir de zero hora do dia 31 de agosto de 2008, o Diário do Judiciário deixou de circular 
na versão impressa, substituída pelo Diário do Judiciário eletrônico, denominado DJe, 
disponível diretamente no endereço eletrônico http://dje.tjmg.gov.br ou por meio do Portal 
do Tribunal, endereço www.tjmg.gov.br. O DJe está regulamentado nas Portarias-
Conjuntas nº 119, de 9 de maio de 2008, e nº 123, de 30 de junho de 2008.  

 Ar t .  104. No prazo de tr inta dias contados da data de publ icação da l is ta 
no "Diár io do Judiciár io",  o magistrado que se ju lgar prejudicado poderá 
apresentar rec lamação, que não terá efe i to suspensivo.  

 A partir de zero hora do dia 31 de agosto de 2008, o Diário do Judiciário deixou de circular 
na versão impressa, substituída pelo Diário do Judiciário eletrônico, denominado DJe, 
disponível diretamente no endereço eletrônico http://dje.tjmg.gov.br ou por meio do Portal 
do Tribunal, endereço www.tjmg.gov.br. O DJe está regulamentado nas Portarias-
Conjuntas nº 119, de 9 de maio de 2008, e nº 123, de 30 de junho de 2008.  

 § 1º A reclamação a que se refere o “caput”  deste ar t igo será ju lgada pelo 
Conselho da Magistratura, na pr imeira reunião. 

 § 2º Atendida a reclamação, a l terar-se-á a l is ta.  

 § 3º Decorr ido sem reclamação o prazo a que se refere este ar t igo,  
prevalecerá a l is ta até que outra seja aprovada. 

 Ar t .  105. A ant igüidade nos tr ibunais,  estabelecida para os f ins previstos 
nesta Lei  Complementar  ou no Regimento Interno, será apurada, 
sucessivamente: 

 I  – pela entrada em exercíc io;  

 I I  – pela posse; 

 I I I  – pela promoção ou nomeação; 

 IV – pela data em que ocorreu a vaga provida pelo magistrado; 

 V – pelo tempo de serviço na Magistratura do Estado de Minas Gerais;  

 VI  – pelo tempo de serviço públ ico no Estado de Minas Gerais;  

 VI I  – pela idade. 
 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  106. A ant igüidade do magistrado, para efei to de promoção ou outro 
que lhe seja atr ibuído nesta Lei  Complementar ,  será estabelecida em cada 
entrância e apurada, sucessivamente:  

 I  – pela entrada em exercíc io;  

 I I  – pela posse; 
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 I I I  – pela promoção ou nomeação; 

 IV – pelo tempo de serviço na Magistratura do Estado de Minas Gerais;  

 V – pelo tempo de serviço públ ico no Estado de Minas Gerais;  

 VI  – pela idade. 
 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

CAPÍTULO IV 

Da Incompatibil idade  

     Ar t .  107. Se, por força de promoção ou nomeação, dois ou mais 
integrantes do Tr ibunal forem cônjuges, companheiros ou parentes, 
consangüíneos ou af ins,  em l inha reta ou colateral ,  até o terceiro grau,  inclusive,  
o pr imeiro que conhecer da causa  ou votar  em  qualquer del iberação impedirá 
que o outro part ic ipe  do julgamento ou da votação. 

 “Caput”  com a redação dada pelo art. 22 da L.C. nº 105, de 2008. 

 Parágrafo único.  Aquele que t iver,  na Corte Super ior ,  cônjuge ou parente 
consangüíneo ou af im, em l inha reta ou colateral ,  até o terceiro grau, inclus ive, 
dela não poderá part ic ipar ,  de modo efet ivo ou por subst i tu ição. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  108.  Na mesma comarca, no mesmo distr i to ou subdistr i to,  não 
poderão servir  como Juiz,  Promotor de Just iça ou como qualquer dos  servidores  
relacionados  nos  arts .   251  e  256  desta  Lei  Complementar  cônjuges, 
companheiros e parentes em grau indicado no ar t .   107,  apl icando-se, em caso 
de promoção por  ant igüidade,  a regra do “caput”  desse ar t igo.  

      Parágrafo único. A regra de incompatibi l idade a que se refere o “caput”  
deste ar t igo não se apl ica a Juízes de varas di ferentes da Capital ,  vedada a 
subst i tuição de um pelo outro.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 22 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Art .  109. A incompatib i l idade resolver-se-á:  

 I  – antes da posse, contra o úl t imo nomeado ou o menos idoso, sendo as 
nomeações da mesma data;  

 I I  – depois da posse, contra o que lhe t iver dado causa e, sendo ela 
imputada a ambos, contra o que contar  menos tempo de serviço judic iár io no 
Estado de Minas Gerais ou, se este for  igual,  contra o que contar  menos tempo 
de serviço públ ico prestado ao Estado de Minas Gerais.  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  110. Se o magistrado que deve ser afastado não sol ic i tar  exoneração 
ou declaração de disponibi l idade, esta lhe será imposta pela Corte Super ior ,  
adotando-se as normas processuais relat ivas a abandono de cargo. 

 Ar t .  111. Não poderão servir  conjuntamente no mesmo processo advogado 
e Desembargador,  Juiz,  servidor ou membro do Ministér io Públ ico,  parentes em 
grau indicado no art .  107 desta Lei ,  resolvendo-se a incompatibi l idade em favor 
do advogado. 

 

CAPÍTULO V 

Dos Subsídios e das Indenizações 

Seção I  

Dos Subsídios 

 Ar t .  112. Os subsídios dos magistrados serão f ixados nos termos da 
Const i tu ição da Repúbl ica. 

 Ar t .  113. O subsídio será pago: 



 I  – para o Desembargador,  em fo lha de pagamento organizada na 
Secretar ia do Tr ibunal de Just iça, com o visto do Presidente; 

 I I  – para o Juiz do Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar  e o Juiz de Direi to do Juízo 
Mi l i tar ,  em folha de pagamento organizada na Secretar ia do respect ivo Tr ibunal,  
com o vis to do Presidente; 

 I I I  – para o Juiz de Direi to, em folha de pagamento organizada na 
Secretar ia do Tr ibunal de Just iça, com o visto do Presidente. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Seção I I  

Das Indenizações e Outros Pagamentos 

 Art .  114. O magistrado terá direi to a:  

      I  – d iár ias e pagamento de despesas de transporte,  quando se afastar   da  
sede  por  mot ivo de cooperação, subst i tu ição,  outro serviço  ou  em  missão 
of ic ia l ,  na forma de  resolução  da  Corte Super ior  do Tr ibunal  de Just iça; 

 Inciso com a redação dada pelo art. 23 da L.C. nº 105, de 2008.  

 I I  – reembolso das despesas de transporte e mudança; 

 I I I  – grat i f icação por hora-aula no exercíc io da docência em escolas da 
magistratura,  na forma da le i ;  

 Inciso  com a redação dada pelo art. 23 da L.C. nº 105, de 2008.  

 IV – subsídio especial  de Natal ;  

 V – um terço dos subsídios,  em razão de fér ias; 

 VI  – auxí l io-doença; 

 VI I  – auxí l io-moradia; 

 VI I I  – Revogado.  
 Inciso revogado pelo art. 23 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 1º Os pagamentos a que se referem os inc isos I  e VII I  deste art igo serão 
processados e efetuados, conforme o caso, pelas Secretar ias do Tr ibunal de 
Just iça ou do Tr ibunal de Just iça Mi l i tar .  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 6º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º O reembolso previsto no inciso I I  deste ar t igo será pago ao Juiz 
quando, promovido ou removido do cargo de Juiz de Direi to Subst i tuto para o de 
t i tu lar  de comarca de pr imeira entrância,  passar a ter  exercíc io em outra 
comarca. 

 § 3º A remoção a pedido, de uma para outra comarca, não dá dire i to à 
percepção do reembolso previsto no inciso I I  deste ar t igo.  

 § 4º O pagamento previsto no inc iso I I I  deste art igo far-se-á com base no 
disposto no Regulamento da Escola Judicia l  Desembargador Edésio Fernandes. 

 § 5º Os pagamentos previstos nos inc isos IV a VI deste art igo serão 
devidos nos mesmos termos dos referentes aos servidores do Estado. 

 

Seção I I I  

Do Auxí l io-Funeral  e da Pensão 

 Art .  115. Ao cônjuge sobrevivente pagar-se-á importância correspondente 
a um mês dos subsídios que o magistrado percebia,  para atender às despesas de 
funeral  e luto.  

 § 1º Quem, na fal ta do cônjuge sobrevivente,  houver custeado o funeral  do 
magistrado será indenizado das despesas comprovadas, até o montante refer ido 
neste art igo.  



 § 2º O pagamento da indenização será processado e efetuado nas 
Secretar ias do Tr ibunal  de Just iça ou do Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar .  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  116.  Por fa lecimento do magistrado, adquirem direi to à pensão, pela 
metade, o cônjuge ou o companheiro por união estável assim declarado por 
sentença, e,  pela outra metade, em partes iguais,  os f i lhos dependentes, 
menores ou invál idos.  

 § 1º A pensão mensal a que se refere o “caput”  será paga pela Tesourar ia 
do Tr ibunal e será igual :  

 I  – ao valor  da total idade dos proventos do magistrado fa lecido,  até o 
l imi te máximo estabelecido para os benefíc ios do regime geral de previdência 
social  de que trata o art .  201 da Const i tu ição Federal,  acrescido de 70% (setenta 
por cento)  da parcela excedente a esse l imi te,  caso aposentado à data do óbi to; 
ou 

 I I  – ao valor da total idade do subsídio do magistrado na data em que se 
deu o fa lecimento,  até o l imite máximo estabelecido para os benefíc ios do regime 
geral  de previdência socia l  de que trata o ar t .  201 da Const i tu ição Federal ,  
acrescido de 70% (setenta por cento)  da parcela excedente a esse l imi te,  caso 
em at iv idade na data do óbi to.  

 § 2º Cessando o dire i to à pensão de um dos f i lhos,  o respect ivo benefíc io 
reverterá,  em partes iguais,  aos demais f i lhos que ainda t iverem esse dire i to.  

 § 3º Se não houver f i lhos com direi to à pensão, essa será defer ida,  por 
inte iro,  ao cônjuge ou ao companheiro sobrevivente.  

 § 4º Se não houver cônjuge ou companheiro com dire i to à pensão, será o 
benefíc io pago integralmente, em partes iguais,  aos f i lhos. 

 § 5º Sempre que se ext inguir  o benefíc io de pensão por morte para um 
dependente,  proceder-se-á a novo rateio, nos termos deste ar t igo,  cessando o 
benefíc io com a ext inção do direi to do úl t imo dependente da mesma c lasse. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

CAPÍTULO VI 

Das Férias 

Seção I  

Das Fér ias Anuais 

 Art .  117. Os magistrados terão direi to a fér ias anuais de sessenta dias,  
nos termos da Const i tu ição da Repúbl ica. 

 Parágrafo único. As fér ias excepcionalmente não gozadas por necessidade 
de serviço, a cr i tér io do Presidente do Tr ibunal de Just iça,  serão indenizadas, 
em dinheiro,  por  ocasião da aposentadoria ou logo após o requerimento de 
conversão. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Subseção I  

Das Fér ias nos Tr ibunais 

 Ar t .  118. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  119. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 

Subseção I I  



Das Fér ias na Pr imeira Instância 

 Ar t .  120. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  121. Revogado.   

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  122. Revogado.   

 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  123. Nos dias em que não houver expediente forense, servirão na 
Comarca de Belo Horizonte Juízes designados pelo Presidente do Tr ibunal de 
Just iça,  em escala semanal,  para conhecer de “habeas corpus” e outras medidas 
urgentes, e servidores designados pelo Corregedor-Geral  de Just iça,  mediante 
rodíz io.  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 1º Para as comarcas do inter ior  do Estado, a Corte Super ior  
estabelecerá microrregiões em que os Juízes respect ivos,  mediante designação 
do Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  se revezarão, para efei to deste art igo,  
levando-se em conta a distância e as v ias de comunicação que possibi l i tem a 
real ização do plantão. 

 § 2º Na hipótese do § 1º deste ar t igo,  terão preferência na indicação o 
Escr ivão e os servidores lotados na comarca do Juiz indicado para o plantão. 

 § 3º Os Juízes e os servidores designados para o plantão previsto neste 
art igo terão dire i to a compensação ou indenização pelos dias em que servirem. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Seção I I  

Das Fér ias-Prêmio 

 Ar t .  124. Após cada período de c inco anos de efet ivo exercício de serviço 
públ ico, o magistrado terá dire i to a fér ias-prêmio de três meses, admit ida a 
conversão em espécie, paga a t í tu lo de indenização, quando da aposentadoria.  

 Parágrafo único. Da contagem do qüinqüênio,  não se deduzirá o tempo de 
afastamento do exercíc io das funções por mot ivo de:  

 I  – casamento ou luto,  até oi to dias;  

 I I  – fér ias; 

 I I I  – l icença para t ratamento de saúde, até cento e oi tenta dias.  

 Ar t .  125. O gozo das fér ias-prêmio será defer ido pelo Presidente do 
tr ibunal competente. 

 Parágrafo único. Não poderão ser gozadas as fér ias-prêmio quando: 

 I  – ocorrer fase de intensidade de qual i f icação elei toral  ou de proximidade 
de ple i to;  

 I I  – estas recaírem em mês de funcionamento do júr i ,  salvo na Comarca de 
Belo Hor izonte;  

 I I I  – est iver o magistrado, in just i f icadamente, com autos em seu poder 
além do prazo legal ;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 IV -  pender de julgamento, in just i f icadamente, causa cuja instrução tenha 
sido dir ig ida pelo magistrado, ou exist i rem com ele,  também de forma 
in just i f icada, autos conclusos para sentença ou despacho por tempo super ior  ao 
prazo legal;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 



 V – inexist i r  Juiz para a subst i tu ição, ou esta sobrecarregar 
demasiadamente o subst i tuto;  

 VI – estas forem contrár ias ao interesse públ ico.  

 Ar t .  126. O pedido de concessão de fér ias-prêmio será instruído com 
prova de que não existem os impedimentos refer idos nos incisos I I I  e IV do 
parágrafo único do art .  125. 

 Parágrafo único.  As fér ias-prêmio poderão ser concedidas por período de, 
no mínimo, um mês, para gozo parcelado em dois períodos de quinze dias.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  127.  Serão devidos ao cônjuge sobrevivente ou ao companheiro por 
união estável ,  assim declarado por sentença, sobrevivente e aos herdeiros 
necessários do magistrado, em caso de fa lec imento deste, ocorr ido quando na 
at iv idade, os subsídios correspondentes a períodos de fér ias-prêmio não 
gozadas nem contadas em dobro. 

 

CAPÍTULO VII  

Das Licenças e do Afastamento 

Seção I  

Das Licenças 

 Art .  128. O magistrado poderá ser l icenciado: 

 I  – para t ratamento de saúde; 

 I I  – por mot ivo de doença em pessoa da famíl ia;  

 I I I  – para repouso à gestante;  

 IV – por mot ivo de l icença-paternidade. 

 Art .  129.  A l icença para tratamento de saúde terá o prazo máximo de dois 
anos, não se interrompendo a contagem desse prazo pela reassunção do 
exercíc io por período de até tr inta dias. 

 § 1º No caso de l icença para tratamento de saúde, f indo o prazo máximo, 
o magistrado será submet ido a inspeção de saúde, devendo reassumir  o cargo no 
período de dez dias contados da data do laudo que concluir  por  seu 
restabelecimento. 

 § 2º Concluindo o laudo pela cont inuação da enfermidade, será in ic iado o 
processo de aposentador ia.  

 Art .  130. O requer imento de l icença para tratamento de saúde será 
instruído com: 

 I  – atestado médico, se a l icença e suas prorrogações ininterruptas não 
ul trapassarem tr inta dias; 

 I I  – laudo de inspeção expedido por junta médica of ic ia l ,  se a l icença e 
suas prorrogações ininterruptas ul t rapassarem tr inta d ias. 

 § 1º Se inexist i r  junta médica of ic ia l  na comarca de exercíc io do 
magistrado, a l icença poderá ser concedida mediante requerimento instruído com 
atestado médico,  com visto da junta médica do Tr ibunal  de Just iça.  

 § 2º Na hipótese do § 1º,  o Presidente do Tr ibunal de Just iça, acatando 
parecer da junta médica,  poderá exig ir  que o magistrado se submeta a exame por 
parte desta.  

 § 3º Nos casos de tuberculose,  cardiopat ia descompensada, a l ienação 
mental ,  neoplasia mal igna, leucemia, cegueira,  lepra, pênf igo fo l iáceo, doença 
de Parkinson, espondi loar trose anqui losante, nefropatia grave, paral is ia que 
impeça a locomoção ou Síndrome de Imunodef ic iência Adquir ida -  Aids - ,  a 
l icença, d ispensado o requer imento,  será concedida de of íc io,  mediante s imples 
apresentação do atestado ou laudo médico. 



 § 4º Permanecendo o magistrado em l icença para tratamento de saúde 
pelo prazo de um ano, ser- lhe-á concedido auxí l io-doença no valor de um mês de 
subsídio.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  131. Na l icença para tratamento de saúde em pessoa da famíl ia do 
magistrado, o requerimento será instruído na forma estabelecida no ar t .  130 
desta Lei ,  devendo o atestado ou o laudo de inspeção, expedido por junta 
médica, declarar  a indispensabi l idade da assistência pessoal  do magistrado e a 
incompatibi l idade de sua prestação com o exercíc io do cargo.  

 § 1º Para efei to do disposto neste ar t igo, considerar-se-ão da famíl ia do 
magistrado o cônjuge não separado, o companheiro em união estável ,  os f i lhos,  
os pais,  os sogros e os i rmãos que vivam em sua companhia. 

 § 2º A l icença por mot ivo de doença em pessoa da famíl ia,  até o prazo de 
tr inta d ias, será concedida com remuneração integral  e,  a lém desse prazo, sem 
remuneração. 

 Ar t .  132. A l icença-paternidade, a l icença para tratamento de saúde e a 
l icença-maternidade serão concedidas com remuneração integral .  

 Ar t .  133. A l icença-paternidade será concedida pelo prazo de c inco dias 
úteis,  a l icença-maternidade, pelo de cento e v inte dias,  e a decorrente de 
adoção ou da obtenção de guarda, pelo prazo previsto no art .  70 da Lei 
Complementar  nº 64,  de 25 de março de 2002. 

 Parágrafo único.  O requer imento de l icença será instruído:  

 I  -  com cert idão de registro civ i l  do f i lho,  no caso de l icença-paternidade; 

 I I  -  com atestado médico, no caso de l icença-maternidade; 

 I I I  -  com documento comprobatór io da guarda ou adoção, no caso de 
l icença dela decorrente.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Seção I I  

Do Afastamento 

 Art .  134. Sem prejuízo do subsídio,  o magistrado poderá afastar-se de 
suas funções por até oi to dias consecut ivos por motivo de: 

 I  – casamento;  

 I I  – falec imento de cônjuge, companheiro em união estável ,  inscr i to como 
dependente no Inst i tuto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas 
Gerais -  Ipsemg - ,  ascendente,  descendente,  sogro ou i rmão. 

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Parágrafo único.  No caso do inciso I  deste ar t igo,  o magistrado 
comunicará,  com antecedência, o afastamento ao seu subst i tuto legal  e,  no caso 
do inciso I I ,  fará a comunicação, se possível .  

 Art .  135. Conceder-se-á afastamento ao magistrado, sem prejuízo do 
subsídio:  

 I  – para freqüência em congressos, cursos ou seminários de 
aperfeiçoamento, especial ização e estudos, pelo prazo necessár io à sua 
conclusão, até mesmo no exter ior ,  mediante prévia autor ização da Corte 
Super ior ,  vedada a recusa imot ivada; 

 I I  – para prestação de serviços exclusivamente à Just iça Elei toral ;  

 I I I  – para exercer a Presidência da Associação dos Magistrados Mineiros 
ou da Associação dos Magistrados do Brasi l .  

 IV – para ocupar cargo ou função temporár ios em órgão ou comissão de 
just iça internacionais.  



 Inciso acrescentado pelo art. 3º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

CAPÍTULO VII I  

Da Aposentadoria  

 Art .  136. A aposentador ia dos magistrados observará o disposto no ar t .  40 
e no inciso VII I  do ar t .  93 da Const i tu ição Federal  e nas Emendas à Const i tu ição 
Federal  nº 20, de 15 de dezembro de 1998, nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e 
nº 47,  de 5 de julho de 2005. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  137. Ao completar  setenta anos de idade, o magistrado perderá 
automat icamente o exercíc io do cargo, cumprindo à Corte Super ior  organizar a 
l is ta ou fazer a indicação para preenchimento da vaga, independentemente de 
ato declaratór io da vacância do cargo. 

 Parágrafo único.  A formal ização da aposentador ia dar-se-á por ato do 
Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  o qual será processado na sua Secretar ia e 
encaminhado ao Tr ibunal  de Contas para registro.  

 Ar t .  138. A aposentador ia voluntár ia será requer ida pelo interessado 
diretamente ao Presidente do Tr ibunal de Just iça e processada na forma do 
parágrafo único do art .  137. 

 Ar t .  139. A aposentadoria por inval idez será decretada pela Corte 
Super ior ,  em processo estabelecido no Regimento Interno do Tr ibunal de Just iça.  

 

CAPÍTULO IX 

Da Disponibil idade  

 Art .  140.  O magistrado será posto em disponibi l idade: 

 I  – em razão da ext inção do cargo ou da transferência da sede da 
comarca; 

 I I  – em razão da incompat ib i l idade prevista no ar t .  107 desta Lei;  

     I I I  – por interesse públ ico,  no caso e na forma estabelecidos na 
Const i tu ição da Repúbl ica. 

 Inciso  com a redação dada pelo art. 24 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 1º No caso de transferência da sede da comarca, o magistrado não será 
colocado em disponibi l idade se prefer ir  remover-se para a nova sede, 
requerendo-o ao Presidente do Tr ibunal de Just iça no prazo de quinze dias 
depois de efet ivada a mudança. 

 § 2º No caso de ext inção do cargo, o magistrado poderá ser aproveitado 
em outra comarca de igual categor ia que est iver  vaga ou que vagar, se o 
requerer  ao Presidente do Tr ibunal de Just iça.  

      §  3º  Decretada a disponibi l idade por interesse  públ ico,  o recurso  que  
for   interposto  não terá  efe i to  suspensivo,   e  o magistrado perderá 
imediatamente a função jur isdic ional .  

 Parágrafo  com a redação dada pelo art. 24 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Art .  141. A disponibi l idade a que se referem os incisos I  e I I  do art .  140: 

 I  – assegura ao magistrado todos os dire i tos da at ividade, da remuneração 
e da promoção por merecimento e ant igüidade inclusive;  

 I I  – impõe ao magistrado todos os deveres e todas as restr ições 
estabelecidos para a magistratura, submetendo-o à disc ip l ina judiciár ia e 
suje i tando-o às sanções àquela apl icáveis.  

 Art .  142. A disponibi l idade prevista no inc iso I I I  do art .  140 desta Lei :  

 I  – assegura ao magistrado proventos proporcionais ao tempo de serviço; 



 I I  – sujei ta-o à perda do cargo em razão de sentença cr iminal ;  

 I I I  – facul ta- lhe o reaprovei tamento,  nos termos que o Regimento Interno 
estabelecer;  

 IV – impede-o de contar o tempo de disponibi l idade. 

 

CAPÍTULO X 

Da Cessação do Exercício  

 Art .  143. Para o magistrado v i ta l íc io,  cessará o exercíc io da função 
jur isdic ional :  

 I  – por perda do cargo em razão de:  

 a)  sentença judic ia l  t ransi tada em julgado; 

 b)  perda da nacional idade ou dos dire i tos pol í t icos,  nos termos da 
Const i tu ição da Repúbl ica; 

 I I  – por  aposentador ia ou exoneração a pedido; 

 I I I– em  razão de disponibi l idade ou remoção por interesse públ ico,  até o 
reaprovei tamento. 

 Inciso  com a redação dada pelo art. 25 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  144. Para o magistrado não vi ta l íc io,  cessará o exercício da função 
jur isdic ional,  em vir tude de exoneração, nos termos do ar t .  170-A, inc iso I I ,  desta 
Lei .  

      

CAPÍTULO XI 

Da Disciplina Judiciária 

Seção I  

Dos Deveres do Magistrado    

    Art .  145. São deveres do magistrado: 

      I  – cumprir  e fazer cumprir ,  com independência,  serenidade e exat idão, as 
disposições legais e os atos de seu of íc io; 

    I I  – não exceder in just i f icadamente os prazos para sentenciar ou 
despachar;  

    I I I  – determinar as providências para que os atos processuais se real izem 
nos prazos legais;  

      IV – tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministér io Públ ico, 
os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxi l iares da Just iça e atender 
aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se tratar de providência que 
reclame e possibi l i te solução de urgência;   

      V – residi r  na sede da comarca, salvo autor ização em contrár io,  mot ivada, 
do  Tr ibunal   de  Just iça,   por  sua  Corte Super ior ;  

      VI  – comparecer pontualmente à  hora  de  in ic iar-se   o expediente ou a 
sessão e não se ausentar  in just i f icadamente  antes de seu término; 

      VII  – exercer assídua f iscal ização sobre os  subordinados, especia lmente 
no que se refere à cobrança de custas e emolumentos, mesmo não havendo 
reclamação das partes; 

      VI I I  – manter   conduta i r repreensível  na vida públ ica  e  na part icular ;  

      IX – permanecer de plantão, quando escalado, nos f ins de semana e 
fer iados, com dire i to a compensação ou  a  indenização, paga  nos  termos  do  
parágrafo  único  do  ar t .   117  desta  Lei  Complementar;  e  



      X – responder as sol ic i tações encaminhadas pelos órgãos do Tr ibunal de 
Just iça  nos prazos assinados,  observando  o  prazo máximo de setenta e duas 
horas nos casos de urgência. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008 .  

       Art .  146. É vedado ao magistrado: 

      I  – exercer,  a inda que em disponibi l idade, outro cargo ou função, salvo 
uma de magistér io;  

      I I  – receber,  a qualquer t í tu lo ou  pretexto,  custas  ou part ic ipação em 
processo; 

      I I I  – dedicar-se a at iv idade pol í t ico-part idár ia;  

      IV – receber,  a qualquer t í tu lo ou pretexto,  auxí l ios ou contr ibuições de 
pessoas f ís icas, ent idades públ icas ou pr ivadas, ressalvadas as exceções 
previstas em lei ;   

      V – exercer a advocacia no juízo ou tr ibunal do qual  se afastou, antes de 
decorr idos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou por 
exoneração; 

     VI  – exercer o comércio ou part ic ipar de sociedade comercial ,  de 
economia mista inclus ive, exceto como acionista ou quotis ta;   

     VII  – exercer cargo de direção ou técnico de sociedade c iv i l ,  associação 
ou fundação, de qualquer natureza ou f inal idade, salvo de associação de c lasse 
e sem remuneração; e       

 VI I I  – manifestar,  por qualquer meio de comunicação, opinião sobre 
processo pendente de ju lgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciat ivo  sobre  
despachos,  votos  ou  sentenças,  de  órgãos judic iais ,   ressalvada a cr í t ica nos 
autos e em obras técnicas  ou no exercíc io do magistér io.  

      §  1º  O  exercíc io  de cargo ou função  de  magistér io  será permit ido  
somente se houver compatibi l idade de horár ios,  vedado, em   qualquer  
h ipótese,  o  desempenho  de  função   de   d ireção administrat iva ou técnica de 
estabelecimento de ensino. 

      §  2º O magistrado poderá desempenhar função docente em curso of ic ial   
de preparação para a judicatura ou de aperfe içoamento  de magistrados, 
cumulat ivamente com o exercíc io de cargo ou função de magistér io.  

      §  3º   O  exercíc io  de  cargos  ou  funções  de  coordenação acadêmica,  
como ta is  considerados aqueles que envolvam at iv idades estr i tamente l igadas ao 
planejamento ou assessoramento pedagógico, será  admit ido se atendidos os 
requis i tos previstos no § 1º  deste ar t igo.  

      § 4º O exercíc io de at iv idade docente deverá ser comunicado formalmente 
ao Conselho da Magistratura ou ao Corregedor-Geral  de Just iça, pelo 
Desembargador ou pelo Juiz, respectivamente, com  a indicação  da inst i tu ição 
de ensino,  da discipl ina e dos  horár ios em que as aulas serão ministradas. 

      §  5º   Se  o  exercíc io  de at iv idade  docente  prejudicar   a prestação 
jur isdic ional,  o Tr ibunal de Just iça,  por  seu Presidente ou   pelo  Corregedor-
Geral   de  Just iça,  conforme  se  t rate  de Desembargador ou de Juiz,  
determinará ao magistrado, no  prazo  de 24  horas,   que  adote  de  imediato as 
medidas  necessár ias  para regular izar   a  s i tuação, sob pena de instauração do  
procedimento administrat ivo discip l inar  cabível .  

      §  6º Ver i f icado o exercíc io i r regular de cargo ou função  de magistér io,   o  
Conselho da Magistratura ou o Corregedor-Geral   de Just iça,    caso   se   t rate   
de  Desembargador   ou   de   Juiz,  respect ivamente,   ouvido  o  magistrado,  
f ixará  prazo  para   as adequações devidas, observado o prazo máximo de seis 
meses. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

Seção I I  



Das Penal idades 

       Ar t .147.  A  at iv idade censór ia de tr ibunais e conselhos  é exerc ida  com 
o resguardo devido à dignidade e à independência  do magistrado. 

      Parágrafo  único.   O  magistrado não poderá  ser  punido  nem prejudicado  
pelas  opin iões que mani festar nas decisões  que profer ir ,   salvo em casos de  
impropriedade  ou  excessos   de l inguagem. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

      Ar t .  148. São penal idades apl icáveis ao magistrado: 

      I  – advertência;  

     I I  – censura;  

 I I I  – remoção por interesse públ ico;  

      IV – disponibi l idade por interesse públ ico com vencimentos proporc ionais 
ao tempo de serv iço;  

      V – aposentadoria por interesse públ ico com  proventos proporc ionais ao 
tempo de contr ibuição; e 

      VI  – perda do cargo. 

      §  1º   As  penas  de advertência e de censura são  apl icáveis somente aos 
Juízes de pr imeiro grau, após o devido processo legal.  

      § 2º Compete ao Corregedor-Geral  de Just iça,  re lat ivamente ao Juiz de 
Dire i to:  

      I  – apurar  fato ou circunstância determinante da responsabi l idade 
disc ip l inar ;  e 

      I I  – propor à Corte  Super ior  a instauração  de  processo administrat ivo e 
apl icar  as penas previstas nos inc isos I  e I I   do “caput”  deste ar t igo. 

      §  3º  Compete ao Presidente do Tr ibunal de Just iça exercer as atr ibuições  
previstas  no  § 2º deste  ar t igo,  re lat ivamente  ao Desembargador e ao Juiz do 
Tr ibunal de Just iça Mi l i tar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  149. A pena de advertência será apl icada reservadamente, por 
escr i to,  no caso de negl igência no cumprimento dos deveres  do cargo. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  150. A pena de censura será apl icada reservadamente, por escr i to,   
no  caso  de rei terada negl igência  no  cumprimento  dos deveres  do  cargo  ou  
no caso de procedimento  incorreto,  se  a infração não just i f icar a imposição de 
pena mais grave. 

      Parágrafo  único. A apl icação da pena de censura  impedirá  a inclusão  
do Juiz em l is ta de promoção por merecimento pelo  prazo de um ano contado de 
sua imposição. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  151. A pena de remoção por interesse públ ico será apl icada quando: 

      I  – a permanência do Juiz de pr imeiro grau em sua sede jur isdic ional for 
prejudic ia l  ao prestíg io e ao bom funcionamento do Poder Judic iár io,  
notadamente em caso de insuf ic iência de produção em face do movimento 
processual;  e 

      I I  – o prestígio do magistrado e a prestação jur isdic ional na comarca 
est iverem comprometidos em razão  de  outros  fatos  que envolvam a pessoa do 
Juiz.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  151-A.  A  remoção por interesse  públ ico  abrangerá  o período de 
trânsi to e f inal izará:  



      I  – com o aprovei tamento do magistrado em outra comarca; e 

      I I  – com a decretação da aposentador ia por interesse públ ico,  no caso de 
o magistrado recusar-se a assumir  a comarca para a qual  tenha s ido designado. 

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  152.  A pena de disponibi l idade por interesse  públ ico será  apl icada 
quando o magistrado não se mostrar  apto à  produção mínima desejável até a 
obtenção de outras funções para as quais se mostre em condições. 

      §  1º  A disponibi l idade por interesse públ ico terá a duração máxima  de 
t rês meses, que a Corte Super ior  poderá prorrogar  pelo mesmo prazo. 

      §  2º  Esgotado  o  per íodo de que trata o §  1º,   ou  sua prorrogação,   
não   tendo   a  Corte   Super ior    decid ido   pelo aprovei tamento  do magistrado, 
decretar- lhe-á a aposentador ia  por interesse públ ico. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  152-A. Cumprirá ao Corregedor-Geral  de Just iça fazer o 
acompanhamento  necessár io  à  reabi l i tação  e  propor  que   seja reaproveitado 
o magistrado de pr imeiro grau removido ou  posto  em disponibi l idade por 
interesse públ ico.  

      Parágrafo  único.   A  atr ibuição de  que  trata  este  ar t igo pertencerá ao 
Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  quando for  o caso de  d isponibi l idade de 
Desembargador,  ou ao Presidente do Tr ibunal de Just iça Mi l i tar ,  quando se tratar  
de membro deste Tr ibunal .  

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  153.  A  aposentador ia por mot ivo de interesse  públ ico será 
decretada quando: 

      I  – a Corte Superior  reconhecer que  o  magistrado  está def in i t ivamente 
incapaci tado para exercer sua at iv idade; e 

     I I  – tenha sido apl icada a remoção ou a disponibi l idade por interesse 
públ ico e, terminado o respect ivo prazo ou prorrogação, o magistrado se 
mant iver  sem condições de cumprir  com regular idade suas funções. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  154. O Tr ibunal  de Just iça poderá,  pelo voto da maior ia absoluta  dos  
membros de sua Corte Super ior  e  assegurada  ampla defesa,  decidir   pela 
perda do cargo do magistrado  de  carreira, durante o biênio do estágio,  quando:  

     I  – for  mani festamente negl igente no cumprimento dos deveres do cargo; 

      I I  – t iver  procedimento incompatível  com a dignidade, a honra e o decoro 
de suas funções; 

      I I I  – não revelar efet iva produt ividade no trabalho; e 

      IV – embaraçar o bom funcionamento do Poder Judic iár io.  
 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  154-A. Dar-se-á a exoneração, com automático afastamento das 
funções, ainda que o ato respect ivo seja  publ icado  após  o biênio.  

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Art .  154-B. O recebimento da acusação pela Corte Super ior  do Tr ibunal  de 
Just iça suspenderá  o  curso  do  prazo   para   o v i tal ic iamento. 

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  154-C. Poderá a Corte Superior  do Tr ibunal  de Just iça,  entendendo 
não ser o caso de pena de perda do cargo, apl icar  as de remoção por interesse 
públ ico,  censura ou advertência, vedada a disponibi l idade por interesse públ ico. 

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  



       Ar t .  154-D. No caso de apl icação das penas de censura ou de remoção por 
interesse  públ ico,  o  Juiz  não  v i ta l íc io  f icará impedido  de  ser promovido ou 
removido enquanto  não  decorrer  o prazo de um ano da punição imposta. 

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  154-E.  O procedimento de v i ta l ic iamento obedecerá às normas 
aprovadas pela Corte Super ior  do Tr ibunal  de Just iça.  

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  154-F.  Somente  pelo  voto  da  maior ia  absoluta  dos integrantes da 
Corte Superior  do Tr ibunal  de Just iça será negada a confi rmação do magistrado 
na carreira.  

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  154-G. Negada a vi ta l ic iedade, o Presidente do Tr ibunal de Just iça 
expedirá o ato de exoneração. 

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Ar t .  155.  As  decisões da Corte Superior  de que  t ratam  os ar ts .   151  a 
153 desta Lei  Complementar são tomadas pela  maior ia absoluta de seus 
componentes, assegurada ampla defesa.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  155-A. O Presidente do Tr ibunal  de Just iça formal izará e fará publ icar 
a conclusão da decisão discipl inar  adotada  pela Corte Super ior .  

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

      Art .  155-B. A perda do cargo somente será apl icada ao magistrado 
vi ta l íc io em decorrência de sentença judic ia l  t ransi tada em ju lgado. 

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

Seção I I I  

Dos Procedimentos 

       Ar t .  156.  Os  procedimentos  para  apuração  de  fal tas   e apl icação  de 
penal idades terão iníc io por determinação  da  Corte Superior ,   de  of íc io  ou 
mediante representação  fundamentada  do Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  do 
Corregedor-Geral  de Just iça,  do  Governador  do Estado, da Mesa da Assembléia  
Legislat iva,  do Procurador-Geral  de Just iça ou do Conselho Seccional da Ordem  
dos Advogados do Brasi l .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008. 

 

Subseção I  

Dos Procedimentos para Apuração de Responsabi l idade  
Discipl inar  de Magistrado 

       Art .  157.  Qualquer  pessoa devidamente identi f icada  e  com endereço 
conhecido poderá representar ,  por escr i to,  a respei to  de abuso, erro, 
i r regular idade ou omissão imputada a magistrado. 

       §  1º  As  denúncias sobre i rregular idades  serão  objeto  de apuração  
desde  que contenham a ident i f icação  e  o  endereço  do denunciante   e  sejam  
formuladas  por  escr i to,    conf i rmada   a autent ic idade. 

      §  2º   O  procedimento  prel iminar  será  arquivado  mediante decisão 
fundamentada da autor idade competente,  conforme o disposto nos  §§  2º e 3º do 
art .  148 desta Lei Complementar ,  caso não haja indíc ios de mater ial idade ou de 
autor ia da infração administrat iva ou  ainda  quando o fato narrado não 
configurar  evidente  infração disc ip l inar .  

      §  3º  Das  decisões  a que se refere o  §  2º,   o  autor   da representação  
poderá  apresentar  recurso  à  Corte  Superior  do Tr ibunal de Just iça no prazo 
de quinze dias.  



 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  158.  Sempre que for necessár io  apurar   fato   ou c ircunstância para 
determinação de responsabi l idade disc ipl inar  do magistrado, será instaurada   
s indicância pela  autor idade competente, conforme o disposto nos §§  2º e 3º do 
art .  148  desta Lei  Complementar.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

      Ar t .  159.  A  s indicância será aberta por ato da  autor idade competente,  
que  poderá delegar a respect iva  execução  quando  o s indicado for  Juiz de 
pr imeira instância.  

      §  1º   A  s indicância será real izada no prazo de tr inta  d ias contados de 
sua instauração, podendo esse prazo ser prorrogado uma só vez. 

      §  2º   O  s indicante  promoverá, em procedimento  sumário,   o 
levantamento  dos fatos e dos indíc ios de autor ia  e  colherá,   de of íc io,  as 
provas que considerar necessárias. 

      §  3º No caso de não serem apurados os indícios de autor ia,  o s indicante 
proporá o arquivamento da s indicância.  

      § 4º Concluída a sindicância,  se apurados o descumprimento de dever ou 
o comet imento de fa l ta funcional  por  parte do magistrado, a   autor idade  
competente,  em  despacho,  resumirá  a  acusação, mencionando  e 
c lassi f icando os fatos,  e encaminhará  os  autos  à Corte Super ior,  para 
instauração de processo administrat ivo. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008. 

       Ar t .  159-A. As normas para a instauração e o curso do processo 
administrat ivo discip l inar bem como para o afastamento do magistrado de suas 
funções, assegurada a integr idade dos subsídios até a decisão f inal ,  são as da 
Const i tuição Federal ,  da Const i tu ição do Estado e do Estatuto da Magistratura, 
ao qual se equipara a Lei  Orgânica da Magistratura Nacional até a publ icação 
daquele.  

 Artigo acrescentado pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Ar t .  160.  Será  dispensada  a s indicância  quando  a  fa l ta d isc ip l inar  
constar  em autos, est iver caracter izada em  documento escr i to ou const i tu ir  
f lagrante desacato ou desobediência.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

       Art .  161.  Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30  da  L.C. 85, de 2005.   

 

Subseção I I  

Da Ext inção dos Efei tos da Punibi l idade 

       Ar t .  162. A pena de censura perderá seus efei tos decorr ido um ano do 
t rânsi to em ju lgado da decisão que a houver apl icado. 

      Parágrafo único.  Em caso de reincidência, o prazo  a  que  se refere  o  
“caput”  deste ar t igo será contado em dobro  a  par t i r   da úl t ima punição. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 26 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

 

TÍTULO I I  

DA MAGISTRATURA DA JUSTIÇA COMUM  

 Ar t .  163. A magistratura da just iça comum compreende os cargos de: 

 I  – Juiz de Direi to Subst i tuto;  

 I I  – Juiz de Dire i to de Pr imeira Entrância; 



 I I I  – Juiz de Direi to de Segunda Entrância; 

 IV – Juiz de Direi to de Entrância Especial ;  

 V – Revogado.  
 Inciso revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 VI – Desembargador.  

 

CAPÍTULO I  

Do Concurso para Ingresso na Magistratura 

 Art .164. O ingresso na Magistratura far-se-á no cargo de Juiz de Direi to 
Subst i tuto, mediante aprovação em concurso públ ico de provas e t í tu los,  perante 
comissão examinadora integrada pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  que a 
presid iará, por Desembargadores, um dos quais será o Superintendente da 
Escola Judicial  Desembargador Edésio Fernandes, salvo impedimento,  e por um 
representante do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasi l .  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Parágrafo único. O concurso será vál ido por dois anos, a contar de sua 
homologação. 

 Ar t .  165. Para ingresso na Magistratura, o candidato deverá preencher os 
seguintes requisi tos, a serem comprovados conforme estabelecido em edita l  do 
concurso: 

 I  – ser  brasi le iro e estar  no exercíc io dos dire i tos civ is  e pol í t icos e qui te 
com as obr igações elei torais e mi l i tares;  

 I I  – ter  mais de vinte e c inco anos de idade; 

 I I I  – ser  bacharel  em Direi to há, pelo menos, t rês anos; 

 IV – gozar de boa saúde f ís ica e mental  e não apresentar  defei to f ís ico 
que o incapaci te para o exercíc io da Magistratura;  

 V – não ter antecedentes cr iminais e ser  moralmente idôneo; 

 VI – contar,  pelo menos, t rês anos de efet ivo exercíc io,  a part i r  da colação 
de grau, como magistrado, Promotor  de Just iça,  Advogado, Serventuár io da 
Just iça,  ou de at ividade para cujo exercíc io seja exig ida a ut i l ização 
preponderante do Direi to;  

 Inciso com redação dada pelo art. 27 da L.C. nº 105, de 2008,  vetado pelo Governador do 
Estado e mantido pela Assembléia Legislativa em 19/11/2008. 

 VII  – possuir  caracter ís t icas psicológicas adequadas para o exercíc io do 
cargo. 

 § 1º O concurso para ingresso no cargo de Juiz de Direi to Subst i tuto será 
regido pelas normas constantes em resolução da Corte Superior  e no respect ivo 
edi tal ,  no qual será f ixado o valor da taxa de inscr ição. 

 § 2º Resolução e edi tal  do concurso estabelecerão os documentos 
necessários à comprovação dos requis i tos relacionados nos inc isos I  a VII  deste 
art igo.  

 § 3º Poderá a comissão examinadora do concurso indefer ir  o pedido de 
inscr ição, a inda que apresentados os documentos exig idos, se entender,  tendo 
em vista a invest igação a que submetido o candidato, fa l tarem a ele condições 
pessoais e psicológicas para o bom desempenho do cargo. 

 § 4º Contra indefer imento de inscr ição no concurso caberá recurso para a 
Corte Super ior .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  166. O concurso será anunciado, com prazo mínimo para inscr ição de 
quinze dias em cada uma de suas fases, em edital  que, contendo as exigências 
desta Lei  Complementar ,  será publ icado três vezes, pelo menos, no Diár io do 



Judic iár io do órgão of ic ia l  de imprensa do Estado, na pr imeira das quais na 
íntegra, obedecendo às regras que forem estabelecidas em resolução da Corte 
Super ior  do Tr ibunal  de Just iça. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 A partir de zero hora do dia 31 de agosto de 2008, o Diário do Judiciário deixou de circular 
na versão impressa, substituída pelo Diário do Judiciário eletrônico, denominado DJe, 
disponível diretamente no endereço eletrônico http://dje.tjmg.gov.br ou por meio do Portal 
do Tribunal, endereço  www.tjmg.gov.br. O DJe está regulamentado nas Portarias-
Conjuntas nº 119, de 9 de maio de 2008, e nº 123, de 30 de junho de 2008. 

 

CAPÍTULO II  

DA NOMEAÇÃO E DA VITALICIEDADE  

 Ar t .  167. A nomeação dos candidatos aprovados será fe i ta pelo Presidente 
do Tr ibunal  de Just iça,  respeitando-se a ordem de c lassi f icação e a idade 
máxima de sessenta e c inco anos incompletos.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  168. Os Juízes de Dire i to Subst i tutos tomarão posse, de preferência 
colet ivamente,  em sessão solene da Corte Super ior ,  e terão direi to,  desde então, 
ao subsídio do cargo. 

 § 1º Empossados, os Juízes passarão a freqüentar  o Curso de Formação 
In ic ia l ,  ministrado pela Escola Judic ia l  Desembargador Edésio Fernandes, por 
prazo nunca infer ior  a três meses. 

 § 2º Durante o Curso de Formação Inic ia l ,  os Juízes serão submetidos a 
aval iações per iódicas e a invest igação aprofundada quanto ao seu caráter moral  
e social  e,  se necessár io,  será real izado exame cl ín ico,  a f im de se ver i f icar seu 
nível  de conhecimento,  aproveitamento,  apt idão e adequação ao exercício da 
função judicante.  

 § 3º Durante o Curso de Formação In ic ial  e o estágio probatór io, os Juízes 
part ic iparão de programas de acompanhamento psicológico e socia l ,  com o 
objet ivo de favorecer o bom desempenho no cargo.  

 § 4º O Juiz não habi l i tado no Curso de Formação In ic ia l  f icará suje i to, 
desde logo, ao processo de v i ta l ic iedade previsto no ar t .  170-A desta Lei 
Complementar ,  conforme dispuser o Regimento Interno do Tr ibunal  de Just iça.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  169. (Vetado).  

 Ar t .  170. (Vetado).  

      Art .   170-A.  Ao aproximar-se o f inal  do biênio  do  estágio probatór io,  
observado o disposto no § 4º do ar t .   168  desta  Lei  Complementar ,   a  Corte  
Super ior   fará  minuciosa  aval iação   do desempenho  das at iv idades do 
magistrado e,  pelo voto  da  maior ia absoluta de seus membros, poderá: 

 “Caput” com a redação dada pelo art. 28 da L.C. nº 105, de 2008.  

 I  – reconhecer- lhe o dire i to à vi tal ic iedade; 

 I I  – propor sua exoneração, desde que assegurada ampla defesa, f icando 
ele afastado automaticamente de suas funções, sem direi to à vi ta l ic iedade, a inda 
que o ato do Presidente do Tr ibunal seja assinado após o decurso do biênio.  

 Artigo acrescentado pelo art. 13 da L.C. nº 85, de 2005. 

 

CAPÍTULO I I I  

DA PROMOÇÃO E DA REMOÇÃO  

 Art .  171. Ocorrendo vaga a ser provida, o Departamento da Magistratura 
fará publ icar,  no “Diár io do Judic iár io” ,  edi ta l  com prazo de quinze dias para 
inscr ição dos candidatos. 

 A denominação atual do órgão citado neste artigo é Gerência da Magistratura. 
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 A partir de zero hora do dia 31 de agosto de 2008, o Diário do Judiciário deixou de circular 
na versão impressa, substituída pelo Diário do Judiciário eletrônico, denominado DJe, 
disponível diretamente no endereço eletrônico http://dje.tjmg.gov.br ou por meio do Portal 
do Tribunal, endereço  www.tjmg.gov.br. O DJe está regulamentado nas Portarias-
Conjuntas nº 119, de 9 de maio de 2008, e nº 123, de 30 de junho de 2008. 

 § 1º Revogado   

 Parágrafo revogado pelo art. 71 da L.C. nº 105, de 2008. 

 § 2º A data da abertura de vaga, para efei to de determinação do cr i tér io 
de promoção, será: 

 I  – a do falecimento do magistrado; 

 I I  – a da publ icação do ato de aposentador ia ou de exoneração do 
magistrado; 

 I I I  – a da publ icação do ato que decretar a perda do cargo, nos casos do 
art .  143, I ,  desta Lei  Complementar,  a da remoção ou da disponibi l idade por 
interesse públ ico;   

 Inciso com a redação dada pelo art. 29 da L.C. nº 105, de 2008. 

 IV – aquela em que o Juiz,  promovido ou removido, deixar  o cargo, com a 
lavratura do termo de afastamento, que será encaminhado ao Tr ibunal de 
Just iça,  imediatamente,  pelo Escr ivão. 

 § 3º Havendo s imultaneidade na data da ocorrência de vaga, a 
precedência de abertura será determinada pela ordem alfabética das comarcas. 

 § 4º Não se inscrevendo no prazo, presumir-se-á que o Juiz não aceita o 
lugar vago. 

 § 5º A remoção precederá à promoção por merecimento.  

 § 6º A vaga decorrente de remoção de uma para outra comarca será 
provida,  obr igator iamente,  por promoção. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 9º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 7º (Vetado).  

 § 8º (Vetado).  

 § 9º Somente poderá concorrer a promoção ou remoção o Juiz que, na 
data em que ocorrer a vaga a que se candidatar,  cumpra os requis i tos 
estabelecidos nesta Lei  Complementar  para promoção ou remoção. 

 Parágrafo acrescentado pelo art. 9º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 10. O edita l  a que se refere o “caput”  deste ar t igo será publ icado em até 
t r inta dias contados da data da abertura da vaga a ser provida, salvo del iberação 
da Corte Super ior  ou se suspensa a movimentação de juízes em vir tude do 
processo ele i toral ,  ocasião em que o edi ta l  será publ icado em até t r inta dias 
contados da cessação da suspensão. 

 Parágrafo acrescentado pelo art. 9º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 11. A publ icação dos edi tais  obedecerá à ordem de surgimento das 
vagas, vedada a publ icação de edi ta l  referente à vaga poster ior  antes da 
publ icação do edi ta l  referente à vaga anter iormente surgida.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 9º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Seção I  

Da Promoção 

 Art .  172. A promoção far-se-á al ternadamente, por  ant igüidade e por 
merecimento,  de entrância a entrância,  observado o disposto no inciso I I  do art . 
98 da Const i tu ição do Estado. 

 § 1º Não impl icará promoção ou rebaixamento do magistrado a al teração 
da classi f icação da comarca, podendo ele nela permanecer ou ser removido. 
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 § 2º O Juiz que permanecer na comarca elevada de entrância poderá, se 
promovido, nela cont inuar,  desde que o requeira antes de f indo o prazo para 
assumir  o exercíc io na comarca para a qual  tenha s ido promovido e seu pedido 
seja aprovado pela Corte Super ior .  

 Ar t .  173. Para a promoção por merecimento, será organizada, quando 
possível ,  l is ta tr ípl ice, em sessão públ ica e por voto fundamentado. 

 § 1º Somente poderão ser votados os candidatos que contarem pelo 
menos dois anos de exercíc io na entrância e integrarem a pr imeira quinta parte 
da l is ta de ant igüidade na entrância.  

 § 2º Não havendo candidatos na s i tuação prevista no § 1º ou se todos os 
que houver forem recusados, poderão ser votados, para a organização da l is ta 
de promoção, os demais candidatos. 

 § 3º Em qualquer das votações previstas nos §§ 1º e 2º,  ver i f icar-se-á 
previamente a existência de remanescentes de l is tas anter iores,  cujos nomes 
serão apreciados com preferência sobre os não remanescentes, em escrutín io 
dist into,  observadas as exigências previstas no “caput”  deste ar t igo.  

 § 4º Havendo, na mesma l is ta t r íp l ice,  candidato que f igure pela terceira 
vez consecut iva em l is ta e candidato que f igure pela quinta vez, a l ternadamente,  
aquele terá preferência na promoção. 

 § 5º Os remanescentes que não obt iverem votação bastante no escrut ín io 
preferencial  concorrerão em igualdade de condições com os demais inscr i tos.  

 § 6º O merecimento será afer ido pelo desempenho e pelos cr i tér ios 
objet ivos de produtiv idade e presteza no exercíc io da jur isdição e pela 
freqüência e aproveitamento em cursos of ic ia is  ou reconhecidos de 
aperfeiçoamento. 

 § 7º O Juiz não poderá ser votado, sendo considerado nulo o voto dado, 
quando: 

 I  – segundo informação fundamentada do Corregedor-Geral  de Just iça,  
in just i f icadamente não est iver com o serviço em dia; 

 I I  – t iver  sofr ido pena de censura há menos de um ano, nos termos do 
parágrafo único do art .  150 desta Lei  Complementar ;  

      I I I  – est iver submetido a processo instaurado pela Corte Superior,  nos 
termos do art .  159 desta Lei Complementar ,  o qual  o suje i te a perda do  cargo,  
aposentador ia,   d isponibi l idade  ou remoção por interesse públ ico;   

 Inciso  com a redação dada pelo art. 30 da L.C. nº 105, de 2008. 

 IV – segundo informação do Corregedor-Geral de Just iça,  res idir  fora da 
comarca sem a competente autor ização; 

 V – ainda não t iver alcançado a v i ta l ic iedade. 
 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  174. Não poderá ser promovido nem removido o Juiz que mantiver 
processo indevidamente paral isado. 

 Ar t .  175. Na promoção por ant igüidade, apurada entre os magistrados da 
entrância imediatamente infer ior e,  em se tratando de promoção para o cargo de 
Desembargador,  entre os Juízes da Entrância Especial ,  o Tr ibunal de Just iça só 
poderá recusar o Juiz mais ant igo pelo voto motivado de dois terços de seus 
membros,  repet indo-se a votação até f ixar-se a indicação. 

 § 1º Quando o magistrado, por t rês vezes consecut ivas, for  recusado para 
promoção por ant igüidade, o Corregedor-Geral  de Just iça instaurará s indicância.  

 § 2º Na hipótese de promoções sucessivas decorrentes da permanência, 
em comarca elevada de entrância,  de Juiz que tenha sido promovido conforme 
dispõe o § 2º do ar t .  172 desta Lei  Complementar ,  se um Juiz for  recusado duas 
ou mais vezes para promoção por ant igüidade, contar-se-á uma única recusa, 
para os f ins do disposto no § 1º.   

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 



 Art .  176. A promoção far-se-á por ato do Presidente do Tr ibunal  de 
Just iça. 

 Ar t .  177. O período de trânsi to,  compreendido entre a data em que o Juiz  
deixar o exercíc io na comarca de que era t i tu lar  e a data em que assumir  na 
comarca para a qual fo i  promovido, será considerado, para todos os efei tos,  
como de efet ivo exercíc io na entrância a que pertencia. 

 

Seção I I  

Da Remoção 

 Art .  178. A remoção do Juiz,  voluntár ia ou compulsór ia,  só poderá 
efet ivar-se para comarca ou vara a ser provida por merecimento. 

 Parágrafo único.  A remoção de uma para outra vara da mesma comarca 
poderá efet ivar-se,  mesmo em se tratando de vaga a ser provida por ant igüidade. 

 Art .  179. A remoção voluntár ia será fe i ta a pedido do Juiz,  nos seguintes 
casos: 

 I  – de uma comarca para outra de igual entrância; 

 I I  – na mesma comarca: 

      a)  de uma vara para outra;  

      b)   de uma vara para cargo de Juiz de Dire i to do Sistema  dos Juizados 
Especiais; 

      c)   de  cargo  de  Juiz  de Direi to do Sistema  dos  Juizados Especiais 
para uma vara;  

      d)   de cargo de Juiz de Dire i to Auxi l iar  para vara ou para  o cargo de Juiz 
de Dire i to do Sistema dos Juizados Especiais;  

 Inciso  com a redação dada pelo art. 32 da L.C. nº 105, de 2008. 

 I I I  – mediante permuta entre dois Juízes da mesma entrância.  

 § 1º Para obter remoção, nos casos dos inc isos I  e I I I  do “caput”   deste 
art igo, o Juiz deverá contar mais de um ano de efet ivo exercíc io na comarca, 
tendo preferência,  na hipótese do inciso I ,  o Juiz mais ant igo na entrância.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 2º A remoção não será obt ida quando, segundo informação da 
Corregedoria-Geral  de Just iça,  o Juiz:  

 I  – não est iver com o serviço em dia;  

 I I  – t iver  sofr ido pena de censura há menos de um ano; 

 I I I  – est iver submetido a processo, instaurado pela Corte Super ior nos 
termos do art .  159 desta Lei  Complementar,  que o sujei te a demissão, 
aposentador ia,  d isponibi l idade ou remoção compulsór ias;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 IV – residir  fora da comarca, sem autor ização da Corte Super ior.  
 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 3º As remoções serão efet ivadas por ato do Presidente do Tr ibunal de 
Just iça,  após aprovação da Corte Super ior ,  por  maior ia de votos dos presentes. 

 § 4º No caso de remoção em que o Juiz deva assumir  exercíc io em outra 
comarca, o período de trânsito a que se refere o ar t .  91 desta Lei  será 
considerado como de efet ivo exercíc io para todos os efei tos.  

      Ar t .   180.  A  remoção por interesse públ ico será  decretada pela  Corte  
Super ior ,   pelo  voto da  maior ia  absoluta  de  seus membros, assegurada ampla 
defesa, nos casos do ar t .  151 desta  Lei  Complementar.  

      §  1º Decretada a remoção por interesse públ ico,  o magistrado perderá o 
exercíc io da função jur isdic ional  na comarca de que  era t i tu lar ,  



independentemente de recurso que possa interpor, e f icará em  período  de  
t rânsi to até a assunção  de  exercíc io  em  outra comarca que lhe for  designada. 

      §  2º  O  período  de  t rânsi to  do  magistrado  removido  por interesse  
públ ico  será  de três meses,  prorrogáveis  por   igual prazo,  a juízo da Corte 
Super ior ,  em decisão tomada pela  maior ia de seus membros. 

      §  3º  Vagando  comarca que possa ser provida por  remoção  e exist indo  
Juiz  de  Dire i to da mesma  entrância  que  tenha  s ido removido por interesse 
públ ico e cujo período de trânsi to já tenha ul trapassado o prazo previsto no § 2º 
deste art igo,  o  Corregedor-Geral   de  Just iça comunicará o fato ao Presidente 
do Tr ibunal  de Just iça,   que  o  submeterá à Corte Super ior ,  que  decid irá,  pela 
maior ia  de  seus membros,  sobre o aprovei tamento  do  magistrado, designando-
lhe a comarca em questão para seu exercício.   

      §  4º Ocorrendo a designação prevista no § 3º deste art igo  e recusando-
se o magistrado a assumir a comarca, abr ir-se-á processo para sua 
aposentadoria por interesse públ ico.  

      §  5º  Na  h ipótese  do  §  3º deste  ar t igo,  somente  serão considerados 
pedidos de remoção ou de promoção de outros Juízes se a  Corte  Super ior  
decidir  pelo não-aproveitamento  de  magistrado removido  por   interesse  
públ ico ou se  o  magistrado  que  ser ia aprovei tado recusar-se a assumir  a 
comarca. 

 Artigo  com a redação dada pelo art. 33 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Art .  181.  Apl ica-se  à decretação da  d isponibi l idade  por interesse 
públ ico,  no que couber,  o disposto no art .  180 desta Lei  Complementar .   

 Artigo  com a redação dada pelo art. 34 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

CAPÍTULO IV 

DA ESCOLA JUDICIAL DESEMBARGADOR EDÉSIO FERNANDES  

 Ar t .  182. A Escola Judic ia l  Desembargador Edésio Fernandes, órgão da 
Secretar ia do Tr ibunal  de Just iça,  tem como Diretor o 2º Vice-Presidente do 
Tr ibunal  e dest ina-se precipuamente à seleção e à formação in ic ia l  e permanente 
dos magistrados, que se fará por meio de cursos, encontros regionais de estudos 
jur ídicos, seminár ios, conferências,  publ icação de doutr ina, jur isprudência e 
legis lação e aval iação de trabalhos.  

 Ar t .  183. O Regulamento da Escola Judic ia l  Desembargador Edésio 
Fernandes constará em resolução da Corte Super ior,  de in ic iat iva do 2º Vice-
Presidente. 

 

LIVRO IV 
DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL 

TÍTULO I  

DA COMPOSIÇÃO, DA SEDE E DA JURISDIÇÃO  

 Ar t .  184. A Just iça Mi l i tar  Estadual,  com jur isdição no terr i tór io do Estado 
de Minas Gerais,  é const i tuída, em 1º grau, pelos Juízes de Dire i to do Juízo 
Mi l i tar  e pelos Conselhos de Just iça,  e, em 2º grau, pelo Tr ibunal  de Just iça 
Mi l i tar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  184-A. Compete à Just iça Mi l i tar  processar e ju lgar os mi l i tares do 
Estado nos cr imes mi l i tares def in idos em Lei  e as ações judic ia is contra atos 
discip l inares mi l i tares,  ressalvada a competência do júr i  quando a ví t ima for  c ivi l ,  
cabendo ao Tr ibunal de Just iça Mi l i tar  decid ir  sobre a perda do posto e da 
patente dos of ic ia is  e da graduação das praças. 

      Parágrafo  único.   Compete aos Juízes  de  Dire i to  do  Juízo Mil i tar  
processar  e ju lgar,  s ingularmente,  os  cr imes  mi l i tares cometidos   contra  c ivis  



e  as  ações  judic ia is    contra   atos disc ip l inares  mi l i tares, cabendo ao 
Conselho de  Just iça,   sob  a presidência  do  Juiz de Dire i to,  processar  e  
ju lgar   os  demais cr imes mi l i tares.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 35 da L.C. nº 105, de 2008. 

 Artigo acrescentado pelo art. 14 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  185. (Vetado).  

 Parágrafo único.  (Vetado).  

 Ar t .  186. O Tr ibunal de Just iça Mi l i tar ,  com sede na Capi ta l  e jur isdição 
em todo o terr i tór io do Estado de Minas Gerais,  compõe-se de sete membros, 
dentre eles t rês Juízes of ic ia is  da at iva do mais al to posto da Políc ia Mi l i tar  e um 
Juiz of ic ia l  da at iva do mais al to posto do Corpo de Bombeiros Mi l i tar  do Estado, 
integrantes de seus respect ivos quadros de of ic ia is ,  e três Juízes c iv is ,  sendo 
um da c lasse dos Juízes de Dire i to do Juízo Mi l i tar  e dois representantes do 
quinto const i tuc ional .  

 Parágrafo único. Os Juízes of ic iais e os integrantes do quinto 
const i tucional são nomeados por ato do Governador do Estado, e o da classe dos 
Juízes de Dire i to do Juízo Mi l i tar  é promovido, al ternadamente, por  ant igüidade e 
merecimento,  por ato do Presidente do Tr ibunal  de Just iça.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  187. Os candidatos ao cargo de Juiz of ic ia l  da at iva serão indicados 
em l is ta sêxtupla,  organizada pelo Al to Comando da Pol íc ia Mi l i tar  de Minas 
Gerais,  para a vaga dest inada a of ic ial  da Políc ia Mi l i tar ,  ou pelo Alto Comando 
do Corpo de Bombeiros Mi l i tar ,  quando se tratar de vaga dest inada a of ic ial  
dessa corporação. 

 § 1º Em caso de vaga, o Tr ibunal  de Just iça determinará a c lasse de 
or igem que fará o provimento,  para garant i r  a composição estabelecida no ar t .  
186 desta Lei  Complementar .  

 § 2º A Corte Super ior  do Tr ibunal de Just iça extrairá da l is ta sêxtupla uma 
l is ta tr íp l ice e a remeterá ao Governador do Estado para nomeação. 

 § 3º Das vagas dest inadas ao quinto const i tuc ional,  uma será preenchida 
por membro do Ministér io Púbico, e a outra,  por  representante da c lasse dos 
advogados. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  188. As promoções dos Juízes de carreira da Just iça Mi l i tar  são fe i tas 
por ato do Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  após indicação da Corte Super ior ,  
no caso de ant igüidade, ou,  sendo elas por merecimento, mediante l is ta tr íp l ice, 
quando possível ,  organizada por aquela Corte.  

 Art .  189. O Juiz do Tr ibunal  de Just iça Mil i tar  e o Juiz de Direi to do Juízo 
Mi l i tar  gozam, respect ivamente,  dos mesmos direi tos e têm o mesmo subsídio do 
Desembargador e do Juiz de Dire i to de entrância especial  e se suje i tam às 
mesmas vedações. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

CAPÍTULO I 

Da Competência 

 Ar t .  190.  O Tr ibunal de Just iça Mil i tar  tem as competências def in idas na 
Const i tuição Federal ,  na Const i tu ição do Estado de Minas Gerais e nas le is  
pert inentes.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

CAPÍTULO II  

Das Atribuições do Presidente,  do Vice-Presidente e do Corregedor  



 Art .  191. A competência e as atr ibuições do Presidente,  do Vice-
Presidente e do Corregedor são estabelecidas em resolução do Tr ibunal de 
Just iça Mi l i tar .  

 

TÍTULO I I  

DOS ÓRGÃOS DE JURISDIÇÃO E DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA 

CAPÍTULO I 

Da Magistratura Civil  da Justiça Mil itar Estadual  

 Art .  192. A Magistratura c iv i l  da Just iça Mi l i tar  Estadual  const i tu i-se em 
carreira,  compreendendo os cargos de Juiz de Direi to Subst i tuto do Juízo Mi l i tar ,  
Juiz de Direi to Ti tu lar  do Juízo Mi l i tar  e Juiz Civ i l  do Tr ibunal .  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 1º O ingresso na carreira de que trata o “caput”  se dará mediante 
concurso públ ico de provas e t í tu los para o cargo de Juiz de Direi to Subst i tuto do 
Juízo Mi l i tar ,  real izado pelo Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar  com a part ic ipação de um 
representante do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasi l ,  vál ido 
por dois anos contados da sua homologação, que será fe i ta pela Corte Super ior  
do Tr ibunal de Just iça.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 2º Para ser  admit ido ao concurso, o candidato deverá preencher os 
requis i tos constantes no ar t .  165 desta le i .  

 Ar t .  193. A nomeação dos aprovados será fe i ta pelo Presidente do 
Tr ibunal de Just iça,  observada a ordem de c lassi f icação. 

 Art .  194. Os Juízes de Direi to Subst i tutos do Juízo Mi l i tar ,  em número de 
três, desempenharão as funções que lhes forem atr ibuídas pelo Presidente do 
Tr ibunal de Just iça Mi l i tar ,  nos termos das disposições legais e regulamentares. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  195. Ocorrendo vaga de Juiz de Direi to Subst i tuto do Juízo Mi l i tar ,  o  
Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar ,  havendo candidato aprovado remanescente, 
comunicará o fato ao Presidente do Tr ibunal de Just iça,  para o provimento.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

CAPÍTULO II  

Da Constituição das Auditorias  

     Ar t .  196.  Haverá  t rês Auditor ias na  Capital   e  t rês  no inter ior do 
Estado. 

 “Caput”  com a redação dada pelo art. 36 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 1º  Cada  Audi tor ia const i tu i-se de  um  Juiz  de  Dire i to Ti tu lar e um 
Juiz de Direi to Subst i tuto do Juízo Mi l i tar .  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 36 da L.C. nº 105, de 2008. 

 § 2º  Em cada Auditor ia serv irão,  pelo menos, um Promotor de Just iça e 
um Defensor Púbico. 

 Parágrafo renumerado pelo art. 36 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Art .  197. Cada Audi tor ia tem a sua Secretar ia de Juízo Mil i tar .  

 § 1º O Juiz de Direi to do Juízo Mil i tar  poderá requis i tar  pol ic ia is mi l i tares 
para o pol ic iamento da respect iva Audi tor ia.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º Os servidores das Secretar ias do Juízo são subordinados ao Juiz de 
Direi to Ti tu lar  do Juízo Mil i tar .  



 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

CAPÍTULO I I I  

Das Secretarias do Juízo Mil itar  

 Ar t .198. O Tr ibunal de Just iça Mi l i tar  estabelecerá, por meio de resolução, 
a organização das Secretar ias do Juízo em cada Audi tor ia Mi l i tar .  

 Parágrafo único. Os cargos das Secretar ias são providos por concurso 
públ ico de provas, de acordo com as instruções estabelecidas pelo Tr ibunal de 
Just iça Mi l i tar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

CAPÍTULO IV 

Da Competência do Juiz de Direito do Juízo Mil itar 
 Capítulo com a denominação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

 Art .  199. Compete ao Juiz de Direi to Ti tu lar  do Juízo Mi l i tar :  

 I  – processar e ju lgar ,  s ingularmente, os cr imes mi l i tares cometidos contra 
c iv is  e as ações judiciais  contra atos disc ip l inares, inclusive os mandados de 
segurança; 

 I I  – expedir  avisos e portar ias necessár ios ao regular  andamento das 
at iv idades da Secretar ia pela qual responde na condição de Juiz de Direi to 
Ti tu lar ;  

 I I I  – exercer a presidência dos Conselhos de Just iça,  Especial  ou 
Permanente,  nos demais cr imes mi l i tares previstos no Código Penal  Mi l i tar  e nas 
Leis Especiais  Mi l i tares;  

 IV – decid ir  sobre recebimento de denúncia,  adi tamento de denúncia,  
pedido de arquivamento de processo e devolução de inquér i to ou de 
representação; 

 V – re laxar,  nos casos previstos em lei ,  por meio de despacho 
fundamentado, a pr isão que lhe for  comunicada por autor idade mi l i tar  estadual 
encarregada de invest igações pol ic ia is ;  

 VI – decretar ,  em despacho fundamentado, a pr isão preventiva de 
indic iado em fase de inquéri to,  a pedido do respect ivo encarregado; 

 VII  – converter  em pr isão preventiva a detenção do indiciado ou ordenar-
lhe a sol tura;  

 VI I I  – requis i tar das autor idades civ is ou mi l i tares as providências 
necessárias ao andamento do processo e ao esclarecimento dos fatos;  

 IX – requisi tar  a real ização de exames e períc ias aos Inst i tutos Estaduais 
ou Federais;  

 X – determinar as di l igências necessár ias ao esclarecimento do processo; 

 XI  – nomear per i tos;  

 XII  – re latar  processos nos Conselhos de Just iça,  Especial  ou 
Permanente, interrogar o acusado, inquir i r  as testemunhas e redigir  as sentenças 
e decisões; 

 XI I I  -  proceder,  na forma da le i ,  em presença do Promotor de Just iça,  ao 
sorte io dos membros de Conselho Permanente e de Conselho Especial  de 
Just iça; 

 XIV – expedir  mandados e alvarás de sol tura;  

 XV – decidir  sobre o recebimento de recursos interpostos pelas partes; 



 XVI – executar  as sentenças, exceto as profer idas em processo or iginár io 
do Tr ibunal de Just iça Mi l i tar ,  salvo delegação deste;  

 XVII  – renovar,  pelo menos semestralmente,  d i l igência às autor idades 
competentes para captura de condenado, revel  ou foragido; 

 XVII I  – comunicar à autor idade a que est iver  subordinado o acusado as 
decisões a este re lat ivas, logo que lhe cheguem ao conhecimento; 

 XIX – decidir  sobre o l ivramento condic ional,  observadas as disposições 
legais;  

 XX – remeter  à Corregedor ia os autos de inquér i to que mandar arquivar,  
no prazo de v inte dias contados da decisão de arquivamento;  

 XXI – apl icar penas disc ip l inares, após assegurar  a ampla defesa e o 
contradi tór io,  aos servidores que lhe são subordinados; 

 XXII  – apresentar à Corregedoria,  no pr imeiro decêndio de cada mês, 
relatór io dos trabalhos da Audi tor ia real izados no mês anter ior ;  

 XXII I  – dar cumprimento às normas legais sobre registros e gestão de 
pessoal ,  mater ia l  e f inanças; 

 XXIV – prat icar  outros atos que, em decorrência do Código de Processo 
Penal Mi l i tar  e outras disposições legais,  forem de sua competência.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  200. Compete ao Juiz de Direi to Subst i tuto do Juízo Mil i tar :  

 I  – subst i tu ir ,  na forma regulada pelo Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar ,  Juiz de 
Direi to Ti tu lar  do Juízo Mi l i tar  nas suas l icenças, fa l tas ocasionais, fér ias, 
impedimentos ou suspeição jurada no processo; 

 I I  – atuar na Audi tor ia Judic iár ia Mi l i tar  para a qual  for  designado por ato 
do Juiz Corregedor da Just iça Mi l i tar ;  

 I I I  – auxi l iar  o Juiz de Direi to Ti tu lar  do Juízo Mi l i tar  na produção dos 
relatór ios dest inados à Corregedor ia e em outros serviços administrat ivos;  

 IV – atuar em Conselho de Just iça,  Permanente ou Especial ,  como Juiz 
Cooperador na Audi tor ia Judic iár ia Mi l i tar  para qual  for  designado, por 
determinação do Juiz Corregedor;  

 V – atuar,  s ingularmente, para processar e ju lgar as ações judic ia is  contra 
atos disc ipl inares, como Juiz Cooperador na Auditor ia Judic iár ia Mi l i tar  para a 
qual  for  designado, por determinação do Juiz Corregedor;  

 VI  – auxi l iar  o Diretor  do Foro,  na forma regimental ;  

 VII  – prat icar  outros atos que, em decorrência de lei ,  determinação 
super ior  ou provimento, forem de sua competência.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.   

 

CAPÍTULO V 

Do Defensor Público perante a Justiça Mil i tar  

 Ar t .  201. Perante a Just iça Mi l i tar ,  servirão Defensores Públ icos, 
designados pelo respect ivo órgão, para a defesa dos praças e of ic ia is da Políc ia  
Mi l i tar  e do Corpo de Bombeiros Mi l i tar  al i  processados, no caso de insuf ic iência 
de recursos do mi l i tar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

CAPÍTULO VI 

Das Atribuições dos Servidores da Justiça Mil itar  

 Ar t .  202. As atr ibuições dos servidores da Just iça Mi l i tar serão 
regulamentadas em ato do respect ivo Tr ibunal.  



 

CAPÍTULO VII  

Dos Conselhos de Justiça 

Seção I  

Da Organização 

 Art .  203. Os Conselhos de Just iça têm as seguintes categorias: 

 I  – Conselho Especial  de Just iça;  

 I I  – Conselho Permanente de Just iça.  

 § 1º Os Conselhos Especiais  de Just iça são const i tuídos por um Juiz de 
Direi to do Juízo Mil i tar ,  que exerce a sua presidência,  e por quatro Juízes 
Mi l i tares,  sendo um of ic ia l  super ior  de posto mais elevado que o dos demais 
Juízes,  ou de maior ant igüidade, no caso de igualdade de posto,  e de três 
of ic ia is  com posto mais elevado que o do acusado, ou de maior ant igüidade, no 
caso de igualdade de posto.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 10 da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º Os Conselhos Permanentes de Just iça são const i tuídos por um Juiz 
de Dire i to do Juízo Mi l i tar ,  que exerce a sua presidência,  por  um of ic ia l  super ior  
e por três of ic ia is  de posto até Capitão, das respect ivas corporações. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 10 da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 3º Se houver concurso de agentes da Pol íc ia Mi l i tar  e do Corpo de 
Bombeiros Mi l i tar  no mesmo processo, o Conselho de Just iça terá composição 
mista,  sendo sorteados dois of ic iais  de cada organização mi l i tar  para integrá- lo.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 10 da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  204. (Vetado).  

 § 1º (Vetado).  

 § 2º Revogado.  

 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005. 

 § 3º Revogado.  
 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 4º Revogado.  
 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  204-A. Os Conselhos de Just iça têm as seguintes competências:  

 I  – o Conselho Especial  de Just iça,  a de processar e ju lgar  os of ic iais  nos 
cr imes mi l i tares def inidos em Lei,  exceto os comet idos contra c iv is;  

 I I  – o Conselho Permanente de Just iça,  a de processar e julgar as praças,  
nestas incluídas as praças especiais,  nos cr imes mi l i tares def in idos em Lei ,  
exceto os cr imes mi l i tares cometidos contra c iv is .  

 § 1º O Conselho Permanente de Just iça funcionará durante três meses 
consecut ivos, contados da data de sua const i tu ição. 

 § 2º Se, na convocação para composição dos Conselhos de Just iça, 
est iver  impedido de funcionar a lgum dos Juízes, será sor teado outro of ic ia l  para 
subst i tuí- lo.  

 § 3º Por acúmulo de serviço, o Tr ibunal de Just iça Mi l i tar  poderá convocar 
Conselhos Extraordinár ios de Just iça,  que funcionarão com um Juiz de Direi to do 
Juízo Mil i tar ,  quatro juízes mi l i tares,  escolhidos na forma do art .  209 desta Lei 
Complementar ,  um Defensor Públ ico e um Promotor de Just iça, d issolvendo-se 
os conselhos logo após o ju lgamento dos processos enumerados no edita l  de 
convocação. 

 Artigo acrescentado pelo art. 14 da L.C. nº 85, de 2005. 



 Ar t .  205. Os Conselhos Especiais ou Permanentes funcionarão nas sedes 
das Audi tor ias,  salvo casos especiais, por  mot ivo relevante de ordem públ ica ou 
de interesse da Just iça,  e pelo tempo indispensável ,  mediante del iberação do 
Tr ibunal de Just iça Mi l i tar .  

 Ar t .  206. Os Conselhos de Just iça serão instalados e funcionarão com a 
maior ia de seus membros, sendo indispensável  a presença de um Juiz de Dire i to 
do Juízo Mi l i tar  e de um of ic ia l  super ior  de posto mais elevado que o dos demais 
Juízes, ou de maior Ant igüidade, no caso de igualdade de posto, tanto no âmbito 
do Conselho Especial  como no do Conselho Permanente. 

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 1º Na sessão de ju lgamento, exig ir-se-ão o comparecimento e os votos 
de todos os Juízes.  

 § 2º O julgamento será adiado na hipótese de fa l ta ocasional do Juiz de 
Dire i to do Juízo Mi l i tar  e,  ocorrendo a segunda fa l ta, será real izado por Juiz de 
Direi to Subst i tuto do Juízo Mi l i tar,  designado nos termos do Regimento Interno. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  207. Os Juízes Mi l i tares serão sorteados entre mi l i tares do serviço 
at ivo,  segundo relação remetida tr imestralmente pelo órgão competente da 
Pol íc ia Mi l i tar  e do Corpo de Bombeiros Mi l i tar  a cada uma das Audi tor ias 
Judic iár ias Mi l i tares, na qual constarão o posto,  a ant igüidade e o lugar onde 
servirem, sendo essa relação publ icada em bolet im até o dia c inco do úl t imo mês 
do tr imestre.  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 11 da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 1º (Vetado).  

 § 2º (Vetado).  

 § 3º (Vetado).  

 I  – (Vetado).  

 I I  – (Vetado).  

 I I I  – (Vetado).  

 § 4º (Vetado).  

 § 5º (Vetado).  

 § 6º Não poderão servir  nos Conselhos de Just iça:  

 I  – os of ic ia is  que est iverem sendo processados no âmbito administrat ivo 
ou na esfera penal,  comum ou mi l i tar ;  

 I I  – os of ic iais  que est iverem cumprindo pena, independentemente do 
regime; 

 I I I  – os of ic ia is  que tenham part ic ipado de fatos como ví t ima, testemunha, 
ou mesmo na qual idade de presidente ou encarregado de auto de pr isão em 
f lagrante,  bem como de s indicância ou inquér i to pol ic ia l  mi l i tar ;  

 IV – o of ic ia l  que t iver parentesco com o acusado ou com a ví t ima, em 
l inha reta ou colateral ,  até o terceiro grau. 

 Parágrafo acrescentado pelo art. 11 da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 7º Os of ic ia is  que cumpriram pena, desde que transcorr idos cinco anos 
da ext inção da punibi l idade, poderão servir  em Conselho de Just iça,  a não ser  
que o i l íc i to prat icado não o recomende. 

 Parágrafo acrescentado pelo art. 11 da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 8º As demais vedações expressamente estabelecidas no Código de 
Processo Penal Mi l i tar  impedem a part ic ipação do of ic ia l  como membro dos 
Conselhos de Just iça. 

 Parágrafo acrescentado pelo art. 11 da L.C. nº 85, de 2005.  



 Art .  208. O sorte io dos membros dos Conselhos de Just iça será fe i to pelo 
Juiz de Direi to do Juízo Mi l i tar  em audiência públ ica,  estando presente o 
Promotor de Just iça.  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 1º Não poderão ser convocados mais de c inco of ic ia is  por unidade para 
a composição dos Conselhos Permanentes de Just iça das diversas Audi tor ias, 
por tr imestre.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º O resul tado do sorte io constará em ata lavrada pelo Escr ivão em l ivro 
própr io.  

 § 3º O of ic ia l  que t iver integrado o Conselho Permanente de Just iça em 
um tr imestre não será sorteado para o Conselho seguinte, salvo se, para a 
const i tu ição deste úl t imo, houver insuf ic iência de pessoal.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  209. O of ic ia l  escolhido para compor Conselho de Just iça f ica 
dispensado de qualquer outra função ou obr igação mi l i tar  durante o período de 
sua convocação, devendo seu comandante ou of ic ial  ao qual est iver subordinado 
observar e respei tar  essa disposição. 

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Parágrafo único. Os Juízes Mi l i tares sorteados tr imestralmente para 
compor o Conselho Permanente de Just iça f icarão à disposição da Just iça 
Mi l i tar .  

 Ar t .  210. Na composição dos conselhos de que trata esta seção, se for  
sorteado of ic ial  que est iver  em gozo de fér ias regulamentares ou no desempenho 
de comissão ou serviço fora da sede da Auditor ia e que, por isso, não possa 
comparecer à sessão de instalação do Conselho, será sorteado outro que o 
subst i tua def in i t ivamente.  

 § 1º Será também subst i tuído de modo def in i t ivo o of ic ial  que for preso, 
responder a inquér i to ou a processo, entrar  em l icença, deixar o serviço at ivo ou 
t iver  s ido condenado cr iminalmente,  enquanto não reabi l i tado. 

 § 2º O of ic ia l  que, no curso de um processo-cr ime, est iver compondo 
Conselho de Just iça e v ier  a ser transfer ido para uma unidade fora da sede da 
Audi tor ia Judic iár ia Mi l i tar  não será subst i tuído, devendo concluir  o fe i to,  
comparecendo quando convocado. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  211. Por sessão a que fa l tar  sem justa causa, descontar-se-á do 
mi l i tar  quant ia correspondente a um dia de remuneração, comunicando-se o fato 
à autor idade sob cujas ordens ele est iver  servindo, sem prejuízo de punição 
discip l inar  prevista em regulamento.  

 § 1º Se fal tar  o Juiz de Direi to do Juízo Mi l i tar  sem justa causa, será a ele 
apl icado o mesmo desconto previsto no “caput” ,  por  ordem do Presidente do 
Tr ibunal de Just iça Mi l i tar ,  após comunicação do Juiz-Corregedor da Just iça 
Mi l i tar .  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º No caso de fa l ta de Promotor de Just iça ou Defensor Públ ico,  a 
comunicação será fe i ta pelo Juiz de Dire i to do Juízo Mi l i tar  ao Procurador-Geral 
de Just iça ou ao Defensor Públ ico Geral .  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  212. (Vetado).  

 

Seção I I  

Da Competência 

 Art .  213. Compete aos Conselhos Especiais e Permanentes de Just iça:  



 I  – processar e ju lgar os cr imes previstos na legis lação penal  mi l i tar ,  
ressalvadas a competência do Juiz de Direi to do Juízo Mi l i tar  nos cr imes 
mi l i tares prat icados contra c iv is  e a competência or iginár ia do Tr ibunal  de 
Just iça Mi l i tar ;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 I I  – decretar  a pr isão preventiva do acusado, revogá- la ou restabelecê- la,  
no curso do processo, ressalvada a competência do Juiz de Direi to do Juízo 
Mi l i tar  nos cr imes mi l i tares prat icados contra c iv is;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 I I I  – converter  em pr isão prevent iva a detenção de acusado ou ordenar- lhe 
a sol tura,  just i f icadamente; 

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 IV – conceder menagem e l iberdade provisór ia,  bem como revogá- las,  no 
curso do processo; 

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 V – declarar a in imputabi l idade de indiciado ou de acusado, nos termos da 
le i  penal  mi l i tar ,  quando, no inquér i to ou no curso do processo, t iver s ido 
ver i f icada ta l  condição, mediante exame médico legal;  

 VI – decretar  medidas prevent ivas e assecuratór ias, nos processos 
pendentes de seu ju lgamento;  

 VI I  – decidir  questões de dire i to ou de fato susci tadas durante a instrução 
cr iminal  ou durante o ju lgamento; 

 VII I  – ouvir  as partes para se pronunciar na sessão a respeito das 
questões nela susci tadas; 

 IX – prat icar os demais atos que lhe competirem, por força da lei  
processual mi l i tar .  

 Art .  214. Compete ao Juiz de Direi to do Juízo Mi l i tar ,  na condição de 
Presidente de Conselho Especial  ou Permanente de Just iça:  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 I  – abr ir  as sessões, presid i- las e apurar  os votos;  

 I I  – nomear advogado ao acusado que não o t iver  e curador ao ausente e 
nos demais casos previstos em le i ;  

 I I I  – manter a regular idade dos trabalhos de instrução e ju lgamento dos 
processos, mandando ret i rar  da sala da sessão as pessoas que perturbarem a 
ordem, autuando-as no caso de desacato a Juiz,  Promotor de Just iça ou 
Escr ivão; 

 IV – conceder,  pelo tempo legal,  a palavra ao Promotor  de Just iça,  ao 
assistente e ao defensor,  podendo, após advertência, cassar- lhes a palavra,  no 
caso de uso de l inguagem desrespei tosa ao Conselho ou a autor idade judic iár ia 
ou administrat iva;  

 V – prender os assistentes que portarem armas no plenár io da Audi tor ia 
Judic iár ia Mi l i tar ,  salvo nos casos devidamente autor izados, na forma da le i ,  pela 
autor idade judic iár ia mi l i tar ;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 VI – submeter  as questões de ordem à decisão do Conselho, ouvidos o 
representante do Ministér io Públ ico e a defesa;  

 VI I  – mandar constar na ata da sessão incidente nela ocorr ido;  

 VI I I  – mandar proceder,  em cada sessão, à le i tura da ata anter ior .  

 

TÍTULO I I I  

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 



CAPÍTULO I 

Do Compromisso, da Posse e do Exercício  

 Art .  215. Nenhum magistrado ou servidor da Just iça Mi l i tar  poderá tomar 
posse e entrar  em exercíc io sem que tenha prestado compromisso de f ie l  
cumpr imento de seus deveres e suas atr ibuições. 

 Parágrafo único.  Revogado.  
 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  216. O prazo para a posse e o iníc io do exercíc io será de tr inta dias, 
prorrogável por mais tr inta,  por motivo just i f icado. 

 § 1º O prazo para a posse será contado a part i r  da data da publ icação do 
ato de nomeação ou promoção no órgão of ic ia l  dos Poderes do Estado. 

 § 2º Não ocorrendo a posse nem o exercíc io nos prazos legais,  
considerar-se-á sem efei to o ato de nomeação ou promoção. 

 § 3º Tratando-se de promoção, o exercíc io dar-se-á mediante a s imples 
apresentação do t í tu lo ou da publ icação do ato no órgão of ic ia l  dos Poderes do 
Estado e a comunicação ao Presidente do Tr ibunal  de Just iça Mil i tar .  

 Art .  217. São competentes para dar posse: 

 I  – o Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar  a seus Juízes;  

 I I  – o Presidente do Tr ibunal  de Justiça Mi l i tar ,  aos Juízes de Direi to do 
Juízo Mi l i tar ,  ao Diretor do Foro Mi l i tar ,  aos Diretores e aos servidores do 
Tr ibunal;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 I I I  -  o Corregedor,  aos servidores que lhe são subordinados; 
 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 IV -  o Juiz de Direi to do Juízo Mi l i tar ,  aos servidores da Audi tor ia.  
 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  218. Haverá, no 1º grau da Just iça Mi l i tar ,  um Diretor do Foro,  que 
será um Juiz de Direi to Ti tu lar  do Juízo Mi l i tar ,  designado pelo Tr ibunal  de 
Just iça Mil i tar  por meio de resolução. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

CAPÍTULO II  

Das Incompatibi l idades  

 Art .  219. Às incompat ib i l idades e aos impedimentos apl ica-se o disposto 
nos ar ts .  107 a 111 desta Lei .  

 

CAPÍTULO I I I  

Das Substituições  

 Ar t .  220. Os Juízes serão subst i tuídos nas l icenças, nas fér ias, nas fa l tas 
ou nos impedimentos da seguinte forma: 

 I  – o Presidente do Tr ibunal pelo Vice-Presidente ou, na fa l ta deste, pelo 
Corregedor;  

 I I  – o Corregedor pelos demais Juízes, em ordem decrescente de 
ant igüidade; 

 I I I  – o Juiz Civ i l ,  por Juiz de Direi to Ti tu lar  do Juízo Mi l i tar ,  para completar 
o quorum de ju lgamento; 

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 



 IV -  o Juiz Mi l i tar ,  por of ic ia l  do posto de Coronel da Políc ia Mi l i tar ou do 
Corpo de Bombeiros Mi l i tar ,  do quadro de combatentes em at iv idade; 

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 V -  o Juiz de Direi to Ti tu lar  do Juízo Mi l i tar ,  pelo Juiz de Direi to 
Substi tuto; 

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 VI  – Revogado.  
 Inciso revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 VI I  – Revogado.  

 Inciso revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 VI I I  – os Juízes dos Conselhos Especial  ou Permanente,  mediante novo 
sorteio.  

 

CAPÍTULO IV 

Da Disciplina Judiciária Mil itar  

 Ar t .  221. Apl icar-se-á aos magistrados da Just iça Mi l i tar,  no que couber,  o 
d isposto nesta Lei  para a magistratura comum, quanto à disc ip l ina judic iár ia.  

 Ar t .  222. Apl icar-se-á aos servidores da Just iça Mi l i tar,  no que couber,  o 
d isposto nesta Lei  Complementar para os servidores da Just iça Comum, quanto 
ao regime discip l inar . 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  223. Const i tu i  infração disc ip l inar  a vio lação da disc ip l ina judic iár ia 
por abuso, erro inescusável  ou omissão por parte do magistrado ou servidor.  

 § 1º Qualquer pessoa poderá denunciar ao Corregedor,  verbalmente ou 
por escr i to,  o abuso, o erro inescusável  ou a omissão de Juiz de Direi to do Juízo 
Mi l i tar  ou servidor da Just iça Mil i tar .  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º A reclamação será arquivada se manifestamente improcedente. 

 Ar t .  224. Na apl icação das penas disc ip l inares, serão consideradas a 
natureza e a gravidade da infração e os danos que dela advierem para o serviço 
judic iár io mi l i tar .  

 Ar t .  225. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  226. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  227. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  228. As infrações funcionais dos membros do Ministér io Púbico e da 
Defensor ia Públ ica ocorr idas perante a autor idade judiciár ia ou no curso do 
processo serão comunicadas pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar  ou 
pelo Juiz de Direi to do Juízo Mi l i tar  ao Procurador-Geral  de Just iça ou ao 
Defensor Púbico Geral .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  229. As penas disc ip l inares serão apl icadas: 

 I  – pelo Tr ibunal ,  por intermédio de seu Presidente,  aos seus membros e 
aos Juízes de Direi to do Juízo Mi l i tar ;  

 I I  – pelo Presidente do Tr ibunal ,  aos servidores da Secretar ia do Tr ibunal 
de Just iça Mi l i tar ;  

 I I I  – pelo Corregedor,  aos servidores das Audi tor ias da Just iça Mi l i tar .  



 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  230. A punição discip l inar  imposta a Juiz de Direi to do Juízo Mil i tar  ou 
servidor permit i rá o pedido de reconsideração, d ir ig ido à mesma autor idade que 
apl icou a pena, no prazo de dez dias contados da c iência da punição. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  231. O punido poderá recorrer ao Tr ibunal  no prazo de dez dias 
contados da c iência que t iver da punição ou do indefer imento de pedido de 
reconsideração. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  232. O pessoal mi l i tar  que est iver em serviço da Just iça Mi l i tar  
submete-se aos precei tos ét icos e discipl inares exigíveis do mi l i tar  estadual ,  
mediante comunicação do Presidente do Tr ibunal de Just iça Mi l i tar  à autor idade 
competente.  

 

CAPÍTULO V 

Dos Direitos,  das Garantias e da Aposentadoria  

 Ar t .  233. Os Juízes Civis  e os Juízes de Dire i to do Juízo Mi l i tar  serão 
aposentados, e os Juízes Mi l i tares,  reformados nas mesmas condições dos 
magistrados da Just iça comum, apl icando-se a regra também aos casos de 
disponibi l idade. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  234. A aposentador ia dos Juízes Civis  da Just iça Mi l i tar será 
concedida pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  e a reforma dos Juízes 
Mi l i tares,  pelo Governador do Estado, mediante pet ição devidamente instruída, 
se voluntár ia,  regendo-se, em todos os casos, pelas mesmas normas apl icáveis à 
magistratura comum. 

 § 1º O tempo de serviço prestado fora da Just iça Mil i tar  será apurado: 

 I  – para os c iv is ,  na forma estabelecida nesta le i  para os demais 
magistrados; 

 I I  – para os mi l i tares, de conformidade com as le is  apl icáveis ao pessoal 
da Pol íc ia Mi l i tar  e do Corpo de Bombeiros Mi l i tar .  

 § 2º O tempo de serviço prestado na Just iça Mil i tar  será provado por 
cert idão passada pelo Diretor-Geral  do Tr ibunal .  

 Art .  235.  Os processos da Just iça Mil i tar  são isentos de taxas,  custas ou 
emolumentos,  exceto os decorrentes das ações judic ia is contra atos discipl inares 
mi l i tares.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

LIVRO V 
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DA JUSTIÇA 

TÍTULO I  

DA DISCRIMINAÇÃO DOS ÓRGÃOS AUXILIARES  

 Ar t .  236. Nos Tr ibunais e nos Juízos servirão órgãos auxi l iares da 
administração da just iça.  

 Ar t .  237. São órgãos auxi l iares dos Tr ibunais:  

 I  – a Secretar ia do Tr ibunal de Just iça;  

 I I  – Secretar ia de Padronização, Suporte ao Planejamento e à Ação 
Correic ional ;   

 Inciso com a redação dada pelo art. 37 da L.C. nº 105, de 2008.  

 I I I  – Revogado.   



 Inciso revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 IV – a Secretar ia do Tr ibunal  de Just iça Mil i tar .  

 Ar t .  238. São órgãos auxi l iares dos Juízos: 

 I  – as Secretar ias do Juízo;  

 I I  – os Serviços Auxi l iares do Diretor  do Foro; 

 I I I  – os Auxi l iares de Encargo; 

 IV – as Secretar ias de Juízo Mi l i tar ,  previstas no ar t .  198 desta le i ;  

 V -  as Secretar ias das unidades jur isdic ionais do Sistema dos Juizados 
Especiais,  previstas no ar t .  84-C, § 7º,  desta Lei  Complementar .  

 Inciso acrescentado pelo art. 38 da L.C. nº 105, de 2008. 

 

TÍTULO I I  

DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DOS TRIBUNAIS 

CAPÍTULO I 

Da Secretaria do Tribunal de Justiça  

 Art .  239. A organização e as atr ibuições da Secretar ia do Tr ibunal  de 
Just iça serão f ixadas em regulamento expedido pelo Tr ibunal.  

 Art .  240. O Quadro dos Servidores da Secretar ia é f ixado em lei  de 
in ic iat iva do Tr ibunal  de Just iça. 

 Ar t .  241. A nomeação para os cargos integrantes do quadro a que se 
refere o ar t .  240 será fe i ta pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça,  de acordo com 
as condições e a forma de provimento estabelecidas em le i .  

CAPÍTULO II  

Da Secretaria de Padronização, Suporte ao Planejamento 
e à  Ação Correicional  

 Capítulo com a denominação dada pelo art. 39 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  242. O Tr ibunal  de Just iça estabelecerá, por   meio  de regulamento,  a  
organização  e as atr ibuições  da  Secretar ia  de Padronização,  Suporte ao 
Planejamento e à Ação Correic ional,  que será  integrada administrat iva e 
f inanceiramente à  Secretar ia  do Tr ibunal   de  Just iça  e  funcionará  sob  a  
super intendência  do Corregedor-Geral  de Just iça.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 40 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  243.   O Quadro  dos  Servidores  da  Secretar ia   de Padronização,   
Suporte ao Planejamento e à Ação Correic ional   será f ixado conforme o disposto 
no ar t .  240, e a nomeação será fe i ta de acordo com o art .  241 desta Lei  
Complementar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 40 da L.C. nº 105, de 2008 

 

CAPÍTULO I I I  

Da Secretaria do Tribunal de Alçada  

 Ar t .  244. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L. C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  245. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L. C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  246. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L. C. nº 85, de 2005. 

 



CAPÍTULO IV 

Da Secretaria do Tribunal de Justiça Mil itar  

 Art .  247. O Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar  estabelecerá,  por meio de 
regulamento,  a organização e as atr ibuições de sua Secretar ia.  

 Art .  248. O Quadro dos Servidores da Secretar ia é o f ixado em le i  de 
in ic iat iva do Tr ibunal de Just iça,  consoante proposta do Tr ibunal de Just iça 
Mi l i tar ,  observado o disposto nos arts.  302 e 303 desta le i .  

 Ar t .  249. A nomeação para os cargos integrantes do Quadro a que se 
refere o ar t .  248 será fei ta pelo Presidente do Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar ,  de 
acordo com as condições e a forma de provimento estabelecidas em le i .  

 

TÍTULO I I I  

DOS ÓRGÃOS AUXILIARES DOS JUÍZOS 

CAPÍTULO I 

Disposição Geral  

      Ar t .  250. O Quadro de Pessoal dos Servidores da Just iça  de Pr imeira 
Instância é integrado: 

      I  – pelos cargos de provimento efet ivo constantes na legislação que 
contém o plano de carreiras dos servidores do Poder Judic iár io;  e 

      I I  – pelos cargos de provimento em comissão previstos na legis lação 
específ ica. 

      §  1º  A lotação e as atr ibuições dos cargos previstos  neste ar t igo  serão  
estabelecidas em resolução  da  Corte  Super ior   do Tr ibunal  de Just iça.  

      § 2º O ingresso nas carreiras previstas no inc iso I  do “caput”  deste ar t igo 
far-se-á mediante aprovação em concurso públ ico, perante comissão 
examinadora nomeada pelo Presidente do  Tr ibunal de  Just iça,  composta pelo 2º 
Vice-Presidente,  que a presid irá, e  por  mais  dois Desembargadores e 
secretar iada por um  servidor  efet ivo do Poder Judic iár io.  

      § 3º Na real ização do concurso públ ico a que se refere o § 2º deste  
ar t igo,   serão observados os pr incípios  da  central ização, para  a  abertura  do 
concurso e a elaboração  das  provas,  e  da regional ização, para a apl icação 
das provas.  

      § 4º A nomeação para os cargos integrantes do quadro a que se refere  
este  art igo  será fei ta pelo Presidente  do  Tr ibunal   de Just iça,  de  acordo  com 
as condições e  a  forma  de  provimento estabelecidas em le i .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 41 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

CAPÍTULO II  

Das Secretarias do Juízo  

       Art .  251.  A cada vara e a cada unidade jur isdic ional  dos Juizados 
Especiais  corresponde uma secretar ia integrada obr igator iamente por servidores 
das carreiras de Técnico de Apoio Judic ia l ,  da especial idade Escr ivão Judic ia l ,  e 
de  Of ic ial   de Apoio Judic ia l ,  cuja lotação será determinada  pelas  normas 
estabelecidas no plano de carreira própr io.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 41 da L.C. nº 105, de 2008.  

 

CAPÍTULO I I I  

Dos Serviços Auxil iares da Justiça  

 Ar t .  252. São Serviços Auxi l iares da Just iça os Serviços Auxi l iares do 
Diretor  do Foro. 



 Ar t .  253. Os quadros de lotação dos Serviços Auxi l iares da Just iça serão 
f ixados pela Corte Super ior  do Tr ibunal  de Just iça,  mediante resolução. 

 Art .  254. O provimento efet ivo dos cargos far-se-á por ato do Presidente 
do Tr ibunal de Just iça e dependerá de aprovação prévia em concurso públ ico de 
provas, ou de provas e t í tu los,  real izado nos termos dos arts.  258 e 259 desta 
le i ,  respei tando-se a ordem de classi f icação. 

 Ar t .  255. Em qualquer modal idade de provimento de cargo, atender-se-á 
aos requisi tos constantes na especi f icação da classe respect iva.  

Art .  255-A – É requis i to para a invest idura em cargo de Of ic ial  de Just iça 
a t i tu lar idade do grau de bacharel  em Direi to.  

 Artigo acrescentado pelo art. 58 da L.C. nº 105, de 2008, vetado pelo Governador do 
Estado e mantido pela Assembléia Legislativa em 19/11/2008. 

  

CAPÍTULO IV 

Dos Auxil iares de Encargo  

 Art .  256. São auxi l iares de encargo: 

 I  – o Per i to;  

 I I  – o Deposi tár io;  

 I I I  – o Síndico;  

 IV – o Administrador;  

 V – o Intérprete.  

 Ar t .  257. Os auxi l iares de encargo são nomeados pelo Juiz da causa, para 
nela servirem, quando necessário.  

 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO I 

Dos Direitos do Servidor 

Seção I  

Do Provimento de Cargos nas Secretar ias do Juízo e  
nos Serviços Auxi l iares da Just iça 

 Art .  258. Revogado   
 Artigo revogado pelo art. 71 da L.C. nº 105, de 2008. 

 Ar t .  259. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L. C. nº 85, de 2005.  

 

Seção I I  

Da Permuta e da Remoção dos Servidores do Foro Judic ia l  

 Ar t .  260. Poderá ocorrer  permuta entre servidores  do  foro judic ia l  
ocupantes  de  cargos  com  especial idades  idênt icas  e lotados em comarcas 
di ferentes, mediante requer imento dir ig ido  ao Presidente  do  Tr ibunal  de  
Just iça,   observada  a  conveniência administrat iva. 

 “Caput” com a redação dada pelo art. 42 da L.C. nº 105, de 2008 

 § 1º A permuta de servidor t i tu lar  do cargo de Of ic ial  de Apoio Judic ia l  da 
c lasse B somente poderá ocorrer com servidor de cargo idênt ico e da mesma 
c lasse. 



 § 2º A permuta de servidor t i tu lar  do cargo de Técnico de Apoio Judic ia l  
somente poderá ocorrer  com servidor de cargo idênt ico, desde que lotados em 
comarcas de igual  entrância.  

 § 3º O requer imento de que trata o “caput”  deverá conter  manifestação 
favorável dos Juízes de Direi to d iretores do Foro das comarcas envolvidas. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  261.  O servidor do foro judic ia l  poderá obter   remoção para  cargo  
com especial idades idênt icas às do que ocupa  que  se encontre vago em outra 
comarca, mediante requer imento dir ig ido  ao Presidente  do  Tr ibunal   de Just iça 
e  observada  a  conveniência administrat iva.  

 “Caput” com a redação dada pelo art. 42 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 1º A remoção de servidor t i tu lar do cargo de Of ic ial  de Apoio Judic ia l  da 
Classe B somente poderá ocorrer para cargo idênt ico e da mesma classe. 

 § 2º O requer imento de que trata o “caput”  deverá conter  manifestação 
favorável dos Juízes de Direi to d iretores do Foro das comarcas envolvidas. 

 § 3º No caso de ext inção ou suspensão de comarca, a remoção será 
decretada, de of íc io, para a comarca à qual  for  anexada a ext inta ou suspensa 
ou para outra comarca,  mediante ato do Tr ibunal  de Just iça e observada a 
conveniência administrat iva. 

 § 4º O disposto neste art igo apl ica-se ao Técnico de Apoio Judic ia l ,  desde 
que as comarcas envolvidas sejam de mesma entrância.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

Seção I I I  

Das Fér ias 

 Ar t .  262. É vedada a acumulação de fér ias, salvo se motivada por 
necessidade de serviço.  

 

Seção IV 

Das Licenças 

 Art .  263. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L. C. nº 85, de 2005.  

 Art .  264. A l icença para tratar de interesses part iculares,  requer ida por 
servidor,  somente poderá ser  concedida após dois anos de efet ivo exercíc io e 
terá a duração máxima de dois anos, vedada a prorrogação e a renovação dentro 
dos três anos seguintes ao seu término. 

 Ar t .  265. A l icença para tratar de interesses part iculares poderá ser 
revogada no interesse da just iça,  facul tando-se, outrossim, ao servidor 
l icenciado retornar ao serviço a qualquer tempo, mediante desistência do 
restante da l icença. 

 Parágrafo único.  O requerente aguardará a concessão da l icença no 
exercíc io do cargo.  

 

Seção V 

Das Fér ias-Prêmio 

 Ar t .  266. Após cada período de c inco anos de efet ivo exercício no serviço 
púbico do Estado de Minas Gerais,  o servidor  terá dire i to a fér ias-prêmio de três 
meses. 

 § 1º Serão admit idas a conversão em espécie das fér ias-prêmio adquir idas 
até 29 de fevereiro de 2004 e não gozadas, paga a t í tu lo de indenização quando 
da aposentador ia,  ou a contagem em dobro, para f ins de concessão de 



aposentadoria,  das fér ias-prêmio não gozadas e adquir idas até a data da 
publ icação da Emenda à Const i tu ição Federal  nº 20, de 15 de dezembro de 1998. 

 § 2º No caso de fa lecimento do servidor em at ividade, serão devidos ao 
cônjuge ou ao companheiro por união estável  declarado por sentença ou, na fa l ta 
deles,  aos herdeiros necessários os vencimentos e vantagens correspondentes 
ao período de fér ias-prêmio não gozadas. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 

CAPÍTULO II  

Da Incompatibil idade, do Impedimento e da Suspeição  

 Ar t .  267. Não podem trabalhar na mesma Secretar ia do Juízo servidores 
que sejam cônjuges, companheiros por união estável  ou parentes consangüíneos 
ou af ins,  em l inha reta ou na l inha colateral ,  até o terceiro grau, salvo se 
aprovados em concurso púbico. 

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  268. Ocorrendo incompatib i l idade no que se refer ir  ao Escr ivão 
Judic ia l  e aos servidores dos Serviços Auxi l iares do Diretor  do Foro, apl icar-se-á 
o disposto nos ar ts .  109 e 110 desta lei .  

 Art .  269. Ao servidor do foro judic ial ,  é defeso prat icar  atos de seu of íc io 
em que for  interessado ele própr io,  seu cônjuge, parente consangüíneo ou af im 
em l inha reta ou,  na l inha colateral ,  até o terceiro grau. 

 

CAPÍTULO I I I  

Da Substituição  

 Art .  270.  A subst i tuição de servidores do foro judic ia l  será fe i ta de acordo 
com cr i tér ios estabelecidos em resolução da Corte Superior  do Tr ibunal  de 
Just iça. 

 Ar t .  271. No caso de impedimento, suspeição ou fa l ta eventual  de 
servidor,  sua subst i tuição se fará com a designação pelo Juiz da causa de um 
servidor para atuar no processo em curso ou no ato a ser lavrado. 

 Ar t .  272. Na hipótese de vaga ou afastamento, o Diretor  do Foro designará 
subst i tuto para o exercíc io do cargo enquanto persist i r  a vacância ou durar  o 
afastamento, observado o disposto no ar t .  270 desta Lei  Complementar ,  
submetendo-se o ato à aprovação do Presidente do Tr ibunal de Just iça.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 

TÍTULO V 

DO REGIME DISCIPLINAR DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 

CAPÍTULO I 

Dos Deveres  

 Ar t .  273. São deveres comuns aos servidores dos órgãos auxi l iares dos 
Tr ibunais e da Just iça de Primeira Instância:  

 I  – exercer com acuidade, dedicação e probidade as atr ibuições do cargo, 
mantendo conduta compatível  com a moral idade administrat iva;  

 I I  – ser assíduo e pontual ;  

 I I I  – manter o serviço aberto, nele permanecendo, nos dias úteis, de 
segunda a sexta- fe ira,  no horár io regulamentar ;  

 IV – ser leal  ao órgão a que servir ;  

 V – cumpr ir  as ordens super iores, exceto quando manifestamente i legais;  



 VI – atender com presteza e urbanidade aos magistrados, representantes 
do Ministér io Públ ico,  advogados e ao públ ico em geral ,  prestando as 
informações requer idas e dando recibo de documentos ou outros papéis que lhes 
forem entregues em razão do of íc io,  ressalvadas as protegidas por s igi lo;  

 VII  – fornecer aos interessados, no prazo máximo de quarenta e oi to 
horas, salvo motivo just i f icado, cert idão de atos administrat ivos ou processuais;  

 VI I I  – levar ao conhecimento de autor idade super ior  as i r regular idades de 
que t iverem conhecimento em razão do cargo;  

 IX – zelar  pela economia do mater ial  de expediente e pela conservação do 
mater ia l  permanente e do patr imônio públ ico; 

 X – guardar s ig i lo sobre assunto do serviço; 

 XI – guardar e conservar,  com todos os requisi tos de segurança, autos 
judic ia is ,  documentos, l ivros e papéis em seu poder;  

 XII  – renovar,  à própr ia custa,  ato ou di l igência inval idados por culpa sua, 
sem prejuízo da penal idade em que possa incorrer;  

 XI I I  – observar as normas legais e regulamentares. 

 

CAPÍTULO II  

Das Proibições  

 Ar t .  274. Aos servidores dos órgãos auxi l iares dos Tr ibunais e da Just iça 
de Primeira Instância é proib ido:  

 I  – ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autor ização 
do super ior imediato;  

 I I  – ret i rar,  sem prévia anuência da autor idade competente, quaisquer 
documentos ou mater ia is do serviço;  

 I I I  – recusar fé a documentos públ icos;  

 IV – opor resistência in just i f icada ao andamento de documentos, ao curso 
de processos ou à execução de serviços; 

 V – promover mani festações de apreço ou desapreço e fazer c ircular  ou 
subscrever l is ta de donativos no recinto de t rabalho;  

 VI – cometer a pessoa estranha à repart ição, fora dos casos previstos em 
le i ,  o desempenho de atr ibuições de sua responsabi l idade ou de seu 
subordinado; 

 VI I  – coagir  ou al ic iar  subordinados a f i l iar-se a associação prof iss ional  ou 
s indical  ou a part ido pol í t ico;  

 VI I I  – valer-se do cargo para lograr provei to pessoal  ou de outrem, em 
detr imento da dignidade do exercíc io do cargo ocupado; 

 IX – part ic ipar de gerência ou administração de empresa pr ivada ou de 
sociedade civ i l ;  exercer comércio,  exceto como acionista,  cot ista ou 
comanditár io,  ou vincular-se a escr i tór io de advocacia;  

 X – prat icar  usura sob qualquer de suas formas; 

 XI – acei tar ou receber propina, comissão, presente ou vantagem de 
qualquer espécie,  em razão de suas atr ibuições;  

 XI I  – proceder de forma desidiosa; 

 XI I I  – ut i l izar pessoal  ou recursos mater ia is da repart ição em at iv idades ou 
trabalhos part iculares; 

 XIV – exercer a acumulação remunerada de cargos públ icos, ressalvados 
os casos const i tucionalmente previstos;  

 XV – exercer quaisquer at iv idades que sejam incompatíveis com o 
exercíc io do cargo ou da função e com o horár io de trabalho; 



 XVI – recusar-se a atual izar  seus dados cadastrais,  quando sol ic i tado. 

 

CAPÍTULO I I I  

Das Responsabil idades  

 Ar t .  275. O servidor responde c iv i l ,  penal e administrat ivamente pelo 
exercíc io i r regular  de suas atr ibuições. 

 Ar t .  276. A responsabi l idade civ i l  decorre de ato omissivo ou comissivo, 
doloso ou culposo que resul te em prejuízo ao erár io ou a terceiros.  

 Ar t .  277. A responsabi l idade penal abrange os cr imes e as contravenções 
imputadas ao servidor,  nessa qual idade. 

 Ar t .  278. A responsabi l idade c iv i l -administrat iva resul ta de ato omissivo ou 
comissivo prat icado no desempenho do cargo ou da função. 

 Ar t .  279. As ações c iv is ,  penais e administrat ivas poderão cumular-se, 
sendo independentes entre s i .  

 Ar t .  280.A responsabi l idade administrat iva do servidor será afastada no 
caso de absolvição cr iminal  que negue a existência do fato ou sua autor ia.  

 

CAPÍTULO IV 

Das Penalidades  

 Ar t .  281. São penas discipl inares: 

 I  – advertência; 

 I I  – suspensão; 

 I I I  – demissão; 

 IV – cassação de aposentador ia e de disponibi l idade; 

 V – dest i tuição de cargo em comissão; 

 VI  – dest i tu ição de função comissionada. 

 Ar t .  282. Na apl icação das penal idades enumeradas no ar t .  281, serão 
consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela 
provierem para o serviço públ ico,  as c ircunstâncias agravantes ou atenuantes e 
os antecedentes funcionais.  

 Parágrafo único.  O ato de imposição de pena mencionará sempre o 
fundamento legal e a causa da sanção disc ip l inar .  

 Art .  283. A pena de advertência será apl icada por escr i to,  nos casos de 
v io lação de proibição constante no ar t .  274, incisos I  a VI I  e XVI,  desta le i ,  e de 
inobservância de dever funcional previsto em le i ,  regulamentação ou norma 
interna,  a qual  não just i f ique imposição de penal idade mais grave. 

 Ar t .  284. A pena de suspensão será apl icada em caso de reinc idência nas 
fa l tas punidas com advertência, de descumprimento de dever funcional previsto 
em lei ,  regulamentação ou norma interna e de vio lação das proib ições que não 
t ip i f iquem infrações sujei tas a penal idade de demissão. 

 § 1º Será punido com suspensão o servidor que, in just i f icadamente, 
recusar-se a ser  submetido a inspeção médica determinada pela autor idade 
competente, cessando os efei tos da penal idade uma vez cumprida a 
determinação. 

 § 2º A pena de suspensão não poderá exceder a noventa dias e acarretará 
a perda das vantagens e dos dire i tos decorrentes do exercíc io do cargo. 

 § 3º Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão 
poderá ser convert ida em multa, correspondente a 50% (c inqüenta por cento) do 
vencimento diár io,  mult ip l icado pelo número de dias da punição, obr igado o 
punido a permanecer em serviço.  



 Art .  285. A pena de demissão será apl icada nos seguintes casos:  

 I  – cr ime contra a administração públ ica; 

 I I  – abandono de cargo ou função pelo não-comparecimento do servidor ao 
serviço, sem causa just i f icada, por mais de tr inta dias consecutivos ou mais de 
noventa,  intercaladamente,  durante o período de doze meses; 

 I I I  – improbidade administrat iva;  

 IV – incontinência públ ica e conduta escandalosa no serviço;  

 V – insubordinação grave em serviço;  

 VI – ofensa f ís ica, em serviço, a superior  h ierárquico, servidor ou 
part icular ,  salvo em legít ima defesa própr ia ou de outrem; 

 VI I  – apl icação indevida ou ir regular de dinheiros públ icos;  

 VI I I  – revelação de segredo obt ido em razão do cargo; 

 IX – lesão aos cofres públ icos e di lapidação do patr imônio estadual ;  

 X – corrupção; 

 XI – acumulação i legal  de cargos ou funções públ icas, se comprovada a 
má-fé do servidor;  

 XI I  – descumprimento de dever que configure o comet imento de fa l ta 
grave; 

 XII I  – transgressão do disposto nos inc isos VII I  a XV do art .  274 desta Lei .  

 Parágrafo único.  Ver i f icada, em processo discipl inar ,  acumulação proib ida 
e provada a boa-fé,  o servidor optará por um dos cargos e perderá o outro. 

 Ar t .  286. Será cassada a aposentador ia ou a disponibi l idade do servidor 
inat ivo que houver prat icado, na at iv idade, fa l ta punível  com a pena de 
demissão. 

 Art .  287. A pena de dest i tu ição de cargo em comissão exercido por 
servidor não ocupante de cargo efet ivo será apl icada nos casos de infrações 
suje i tas à penal idade de demissão. 

 Ar t .  288. A pena de dest i tu ição de função comissionada será apl icada: 

 I  – quando se ver i f icar  a fa l ta de exação ou negl igência no seu 
desempenho; 

 I I  – nos casos de infrações suje i tas à penal idade de suspensão. 

 Ar t .  289. As penas disc ip l inares serão apl icadas: 

 I  – pelo Presidente do Tr ibunal de Just iça, quando se tratar de   demissão,   
cassação  de  aposentador ia  ou  disponibi l idade, dest i tu ição  de  cargo  em  
comissão  ou  dest i tuição  de   função comissionada  imposta  a  serv idor da 
Secretar ia  do  Tr ibunal  de Just iça,  da Secretar ia de Padronização, Suporte ao 
Planejamento  e à Ação Correic ional e dos órgãos auxi l iares da Just iça de 
Pr imeira Instância;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 43 da L.C. nº 105, de 2008. 

 I I  – Revogado.  
 Inciso revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 I I I  – pelo Presidente do Tr ibunal de Just iça,  quando se tratar de 
advertência ou suspensão impostas a servidor da Secretar ia do Tr ibunal  de 
Just iça; 

 Inciso com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005.  

 IV – pelo Corregedor-Geral  de Just iça,  quando se tratar de advertência ou 
suspensão imposta a servidor da Secretar ia de Padronização, Suporte ao 
Planejamento e à Ação Correic ional e dos órgãos auxi l iares da Just iça de 
Pr imeira Instância;  

 Inciso com a redação dada pelo art. 43 da L.C. nº 105, de 2008.  



 V – pelo Diretor  do Foro, quando se tratar de advertência ou suspensão 
impostas a servidor dos Órgãos Auxi l iares da Just iça de Primeira Instância 
lotado em sua comarca. 

 § 1º A pena imposta, após transi tada em ju lgado, será anotada nos 
registros funcionais do fa l toso. 

 § 2º A cert idão da pena anotada só será fornecida com autor ização 
expressa das autor idades a que se referem os inc isos I  a IV deste ar t igo,  no 
âmbito de sua competência,  para f im just i f icado. 

 Ar t .  290. A ação disc ip l inar  prescreverá: 

 I  – em cinco anos,  no caso de infração punível  com demissão, cassação 
de aposentador ia ou disponibi l idade ou dest i tu ição de cargo em comissão ou de 
função comissionada; 

 I I  – em dois anos, no caso de infração punível  com suspensão; 

 I I I  – em um ano, no caso de infração punível  com advertência.  

 § 1º O prazo de prescr ição começa a correr  a part i r  da data em que o fato 
se tornou conhecido pela autor idade competente.  

 § 2º A instauração de processo discip l inar  interrompe a prescr ição,  até a 
decisão f inal  profer ida pela autor idade competente.  

 § 3º Interrompido o curso da prescr ição, o prazo começará a correr  a 
part i r  do dia em que cessar a interrupção. 

 § 4º Os prazos de prescr ição previstos na le i  penal apl icam-se às 
infrações capituladas também como cr ime. 

 

TÍTULO VI 

DA SINDICÂNCIA E DO PROCESSO DISCIPLINAR 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais  

 Ar t .  291. A autor idade que t iver c iência de abuso, erro,  i r regular idade ou 
omissão imputados a servidor procederá à sua apuração, mediante a instauração 
de sindicância ou processo discip l inar .  

 Ar t .  292. As denúncias sobre i rregular idades serão objeto de apuração, 
desde que contenham a ident i f icação e o endereço do denunciante e sejam 
formuladas por escr i to,  conf irmada a autent ic idade. 

 Parágrafo único. Quando o fato narrado evidentemente não conf igurar  
infração disc ip l inar  ou i l íc i to penal,  a denúncia será arquivada por fa l ta de 
objeto.  

 

CAPÍTULO II  

Da Sindicância  

 Ar t .  293. Sempre que for  necessário apurar fato ou circunstância para 
determinação de responsabi l idade disc ip l inar  de servidor,  a autor idade 
competente, nos termos desta lei ,  abr irá sindicância. 

 §  1º   A  s indicância  será real izada  por  servidor  ou  por comissão  
composta  de servidores estáveis,   assegurado  o  s ig i lo necessário à eluc idação 
do fato ou exig ido pelo interesse públ ico.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 44 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 2º O sindicante real izará as di l igências e invest igações necessár ias à 
e luc idação dos fatos. 

 § 3º Os trabalhos de s indicância serão concluídos no prazo de tr inta dias, 
prorrogável por igual  per íodo. 



 § 4º Ul t imada a s indicância,  o s indicante apresentará relatór io conclusivo 
à autor idade instauradora. 

 Ar t .  294. Da s indicância,  poderá resul tar :  

 I  – arquivamento; 

 I I  – instauração de processo disc ip l inar .  

 Ar t .  295. Será dispensada a s indicância no caso de a transgressão 
discip l inar constar  em autos, estar  caracter izada em documento escr i to, 
const i tu ir  f lagrante desacato ou desobediência,  devendo ser instaurado processo 
discip l inar ,  nele assegurada ao acusado ampla defesa.  

 

CAPÍTULO I I I  

Do Afastamento Preventivo  

 Ar t .  296. Como medida cautelar  e a f im de que o servidor não venha a 
inf lu ir  na apuração da i rregular idade, a autor idade instauradora do processo 
discip l inar  poderá determinar o seu afastamento do exercíc io do cargo pelo prazo 
de até sessenta dias, sem prejuízo da remuneração. 

 § 1º Revogado.  
 Parágrafo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 § 2º O despacho de afastamento prevent ivo será fundamentado, mediante 
indicação expressa do mot ivo.  

 

CAPÍTULO IV 

Do Processo Disciplinar   

 Art .    297.  O  processo  administrat ivo  d iscip l inar    é   o instrumento 
dest inado a apurar  responsabi l idade de servidor,   para ver i f icação  do  
descumprimento  dos  deveres  e  das   obr igações funcionais  e  para  apl icação  
das  penas  legalmente  previstas,  assegurada ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes.  

 Artigo  com a redação dada pelo art. 44 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  298. O processo administrat ivo discip l inar  será instaurado mediante 
portar ia revest ida de  publ ic idade, que conterá,   no  mínimo,  a  ident i f icação 
funcional  do  acusado,  a descr ição dos atos ou dos fatos a serem apurados, a 
indicação  das infrações a serem punidas, o respect ivo enquadramento legal  e  
os nomes  dos  integrantes  da  comissão  processante,   e  que   será expedida:  

 I  – pelo Diretor do Foro,  na hipótese prevista no art .  65,  XI I ,  desta Lei  
Complementar ;  e 

      I I  – pelo  Presidente  do  Tr ibunal   de  Just iça  ou  pelo Corregedor-Geral   
de Just iça, nos casos e na  forma  previstos  no Regimento Interno.  

 “Caput”  com a redação dada pelo art. 45 da L.C. nº 105, de 2008.  

      § 1º A portar ia prevista no “caput”  deste ar t igo será publ icada por extrato, 
contendo a publ icação os  dados resumidos da instauração e somente as in ic ia is 
do nome do servidor  acusado.  

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 45 da L.C. nº 105, de 2008. 

 § 2º  O  processo  d isc ip l inar  será conduzido  por  comissão composta  de 
três servidores estáveis,  designados pela  autor idade instauradora,  que  
indicará, dentre eles, o seu  Presidente,  que deverá ser  ocupante de cargo 
efet ivo superior ou de mesmo nível  ou ter nível  de escolar idade igual  ou super ior  
ao do acusado.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 45 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 3º A comissão disc ip l inar  terá como secretár io servidor designado pelo 
seu Presidente,  devendo a indicação recair  em um de seus membros.   



 Parágrafo renumerado pelo art. 45 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 4º Não poderá part ic ipar de comissão de sindicância nem de processo 
disc ip l inar  cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou af im, 
em l inha reta ou colateral ,  até o terceiro grau.  

 Parágrafo renumerado pelo art. 45 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 5º A comissão a que se refere o “caput”  deste art igo exercerá suas 
at iv idades com independência e imparc ia l idade, assegurado o s ig i lo necessário à 
eluc idação do fato ou exigido pelo interesse públ ico, podendo tomar 
depoimentos,  real izar  acareações, d i l igências,  invest igações e adotar  outras 
providências pert inentes, objet ivando a coleta de provas,  recorrendo, quando 
necessário,  a técnicos e per i tos. 

 Parágrafo renumerado pelo art. 45 da L.C. nº 105, de 2008. 

 Ar t .  299. O processo disc ip l inar  se desenvolve nas seguintes fases: 

 I  – instauração; 

 I I  – instrução; 

 I I I  – defesa; 

 IV – relatór io;  

 V – ju lgamento;  

 VI  -  recurso. 
 Inciso acrescentado pelo art. 3º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Parágrafo único. O r i to correlato às fases do processo para apl icação de 
pena disc ip l inar aos servidores do Poder Judiciár io será estabelecido em 
resolução da Corte Super ior  do Tr ibunal de Just iça.  

 Ar t .  300. O prazo para a conclusão do processo disc ip l inar  não excederá 
sessenta dias contados da data de publ icação do ato que const i tu ir  a comissão, 
admit ida a sua prorrogação por igual  prazo, quando as c ircunstâncias o exigirem. 

 

LIVRO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

TÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 Ar t .  301. O Estatuto dos Servidores Públ icos Civis  do Estado de Minas 
Gerais apl ica-se,  suplet ivamente, aos servidores do Poder Judic iár io.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  302. Os projetos de le i  de interesse do Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar ,  de 
in ic iat iva do Tr ibunal de Just iça,  consoante proposta daquele Tr ibunal,  serão 
encaminhados à Assembléia Legislat iva após sua aprovação pela Corte Super ior .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Art .  303. São vinculat ivas ao Tr ibunal  de Just iça Mi l i tar  as decisões 
normativas do Tr ibunal de Just iça sobre direi tos e deveres de seus integrantes e 
dos servidores de sua Secretar ia.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  304. São órgãos of ic ia is  para as publ icações do Poder Judic iár io o 
Diár io do Judic iár io e a revista Jur isprudência Mineira.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005. 

 A partir de zero hora do dia 31 de agosto de 2008, o Diário do Judiciário deixou de circular 
na versão impressa, substituída pelo Diário do Judiciário eletrônico, denominado DJe, 
disponível diretamente no endereço eletrônico http://dje.tjmg.gov.br ou por meio do Portal 
do Tribunal, endereço  www.tjmg.gov.br. O DJe está regulamentado nas Portarias-
Conjuntas nº 119, de 9 de maio de 2008, e nº 123, de 30 de junho de 2008.  
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 Ar t .  305. Os Desembargadores, os Juízes e os servidores da Secretar ia do 
Tr ibunal de Just iça e da Primeira Instância, quando aposentados, e os 
pensionistas receberão seus proventos e pensões pela Tesourar ia do Tr ibunal.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  306. Os inat ivos da Just iça Mi l i tar ,  Juízes e servidores,  e os 
pensionistas recebem seus proventos e pensões pela Tesourar ia do Tr ibunal de 
Just iça Mi l i tar .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  307. Os processos remetidos aos Tr ibunais serão protocol izados no 
mesmo dia do recebimento ou no dia út i l  imediato,  serão publ icados no "Diár io 
do Judiciár io" e imediatamente distr ibuídos, segundo as regras de seus 
regimentos internos.  

 A partir de zero hora do dia 31 de agosto de 2008, o Diário do Judiciário deixou de circular 
na versão impressa, substituída pelo Diário do Judiciário eletrônico, denominado DJe, 
disponível diretamente no endereço eletrônico http://dje.tjmg.gov.br ou por meio do Portal 
do Tribunal, endereço  www.tjmg.gov.br. O DJe está regulamentado nas Portarias-
Conjuntas nº 119, de 9 de maio de 2008, e nº 123, de 30 de junho de 2008.  

 Parágrafo único. Os preparos de segunda instância serão tantos quantos 
forem os recursos interpostos, sendo único o porte de retorno dos autos, 
observando-se, em tudo, o que for  d isposto nas instruções do Tr ibunal  de 
Just iça. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 1º da L.C. nº 85, de 2005. 

 Ar t .  308. A Memória do Judic iár io Mineiro,  museu do Poder Judic iár io,  
subordina-se diretamente à Presidência do Tr ibunal  de Just iça e tem como 
Super intendente, não remunerado, um Desembargador,  aposentado ou não, cujo 
mandato coincid irá com o do Presidente que o designar.  

 Art .  309. Tr ibunal  de Just iça expedirá carte ira de ident idade funcional  aos 
Desembargadores, aos Juízes de Direi to,  a seus servidores e aos servidores da 
Pr imeira Instância,  cabendo aos outros tr ibunais de segundo grau a expedição 
em favor de seus Juízes e servidores. 

 Ar t .  310. (Vetado).  

 Art .  311.  Sempre que instalada peni tenciár ia em alguma comarca,  o 
Tr ibunal de Just iça instalará Vara de Execuções Cr iminais nessa comarca. 

 Parágrafo único.  Não havendo vara cr iada que possa ser instalada, o 
Presidente do Tr ibunal de Just iça designará Juiz de Dire i to Subst i tuto ou Juiz  
t i tu lar  de comarca para, sem prejuízo de outras atr ibuições, responder pelos 
fe i tos re lat ivos à execução penal.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 2º da L.C. nº 85, de 2005.  

 Art .  312.  É vedado a magistrado resid ir  em imóvel  locado por município ou 
receber auxí l io do poder públ ico munic ipal ,  a qualquer t í tu lo.  

 Ar t .  313. Haverá expediente nos tr ibunais e nos órgãos de pr imeira 
instância nos dias úteis,  de segunda a sexta-fe ira,  conforme horár io f ixado pelos 
respect ivos órgãos diret ivos. 

 “Caput”  com a redação dada pelo art. 2º  da L.C. nº  85, de 2005.  

 §   1º  Nos dias não úteis ,  haverá, no Tr ibunal  e nos órgãos de pr imeira  
instância, Juiz e servidor designados  para  apreciar  e processar  as  medidas 
de natureza urgente,  conforme  d ispuser  o Regimento  Interno e resolução da 
Corte Super ior ,   com  direi to  a compensação ou indenização. 

 Parágrafo com a redação dada pelo art. 46 da L.C. nº  105, de 2008.  

      § 2º O plantonista é autor izado a aval iar  urgência que mereça 
atendimento, mesmo fora do rol  que se tenha estabelecido das matér ias  
passíveis  de  apreciação  no plantão,  necessar iamente consistentes  em  tutelas  
ou  medidas  prementes,  e,   logo   que examinadas, serão remetidas ao Juiz 
natural .  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 46 da L.C. nº  105, de 2008. 
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      § 3º O Tr ibunal  fará prévia e per iódica divulgação, inclus ive com inserção 
em sua página of ic ia l ,  na internet ,  dos  locais  de funcionamento  do  p lantão, da 
forma de acesso  e  contato  com  o plantonista da escala de plantão,  elaborada 
com base em  cr i tér ios objet ivos e impessoais.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 46 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 4º  A  divulgação prevista no § 3º deste  ar t igo  inclu irá comunicação  ao  
Ministér io Públ ico,   à  Ordem  dos  Advogados  do Brasi l ,   à  Defensor ia Públ ica, 
à Secretar ia de Estado  de  Defesa Social   e  à  Chef ia  de Pol íc ia,  sem prejuízo 
de  sol ic i tação  da part ic ipação respect iva, quando for o caso.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 46 da L.C. nº  105, de 2008.  

 § 5º Além dos f ixados em le i  federal ,  estadual  ou munic ipal ,  são fer iados 
na Just iça do Estado: 

 I  – o dia 8 de dezembro (Dia da Just iça);  

 I I  – os dias compreendidos entre 20 de dezembro e 6 de janeiro, inc lus ive; 

 I I I  – os dias da Semana Santa, compreendidos entre a quarta- feira e o 
domingo de Páscoa; 

 IV – os dias de segunda e terça-fe ira de carnaval  e quarta- fe ira de c inzas.  
 Parágrafo com a redação dada pelo art. 2º  da L.C. nº  85, de 2005, renumerado pelo art. 

46 da L.C. nº 105, de 2008.  

 § 6º Por mot ivo relevante,  o Presidente do Tr ibunal  de Just iça poderá 
suspender o expediente forense. 

 Parágrafo  com a redação dada pelo art. 2º  da L.C. nº  85, de 2005, renumerado pelo art. 
46 da L.C. nº 105, de 2008. 

 Art .  314. As int imações que se fazem mediante publ icação no órgão of ic ia l  
dos Poderes do Estado poderão ser fe i tas em outro órgão de ampla c irculação na 
comarca. 

 Parágrafo único. A matér ia de que trata este ar t igo será regulamentada 
por resolução da Corte Super ior  do Tr ibunal de Just iça. 

 Ar t .  315. A Comissão Estadual Judic iár ia de Adoção -  CEJA-MG - ,  cr iada 
nos termos do que dispõe o ar t .  52 da Lei Federal  nº  8.069, de 13 de ju lho de 
1990, e regulamentada por resolução da Corte Superior ,  f ica reconhecida como 
órgão de atuação permanente no que se refere a adoções internacionais.  

 Art .  316. Para os f ins previstos na Lei Federal  nº 8.935, de 18 de 
novembro de 1994, o juízo competente é o do Diretor  do Foro da comarca em 
que for  sediado o serviço notar ia l  ou de registro.  

 Parágrafo único.  Para os f ins previstos nos ar ts .  38 e 44 da le i  a que se 
refere o “caput”  deste ar t igo,  considera-se autor idade competente o Presidente 
da Corte Super ior  do Tr ibunal de Just iça,  e para os f ins do disposto no § 2º do 
art .  39,  o Corregedor-Geral  de Just iça.  

 Ar t .  317. Revogado.  
 Artigo revogado pelo art. 30 da L.C. nº 85, de 2005.  

 Ar t .  318. Apl icam-se aos t i tu lares de serviços notar ia is  e de registro,  no 
que não col idi r  com as disposições da Lei  Federal  nº 8.935, de 18 de novembro 
de 1994, e da Lei  Federal  nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, as normas 
contidas nos Tí tu los V e VI do Livro V desta le i .  

 Parágrafo único.  Em qualquer h ipótese de ext inção de delegação, o 
Diretor  do Foro declarará a vacância do serviço, designará o subst i tuto e 
comunicará o fato ao 2º Vice-Presidente do Tr ibunal de Just iça, para os f ins do 
disposto no ar t .  5º ,  § 3º,  da Lei  nº 12.919, de 29 de junho de 1998. 

 Ar t .  319. A outorga de delegação a notár io ou registrador é de 
competência do Governador do Estado, observada a ordem de c lassi f icação no 
concurso de ingresso ou no concurso de remoção, atendidas as demais 
d isposições dos ar ts.  22 e 28 da Lei nº 12.919, de 29 de junho de 1998. 



 § 1º A acumulação ou desacumulação de serviços notar ia is e de registro 
f ica condicionada a estudo econômico-f inanceiro real izado sob a or ientação do 
Diretor do Foro da comarca no prazo máximo de cento e vinte dias, observado o 
disposto no parágrafo único do art .  26 da Lei  nº 8.935, de 18 de novembro de 
1994. 

 § 2º Concluído o estudo para f ins de acumulação ou desacumulação de 
serviços notar ia is e de registro,  o Diretor  do Foro ouvirá o notár io ou registrador 
responsável  pela servent ia no prazo de quinze dias e,  em igual  prazo,  fará 
relatór io circunstanciado e remeterá os autos à Corte Super ior,  que decid irá por 
meio de resolução. 

 § 3º É vedada qualquer forma de permuta entre t i tu lares de serviços 
notar ia is  e de registro.  

 Parágrafo acrescentado pelo art. 3º da L.C. nº 85, de 2005. 

 §  4º A c lassi f icação f inal  dos candidatos a que se refere  o “caput”   será 
def inida pelo total  geral  de pontos obt idos nas provas de conhecimento e t í tu los.  

 Parágra fo  ac rescen tado  pe lo  a r t .  47  da  L .C .  n º  105 ,  de  2008.  

 Ar t .  320. A denominação dos fóruns e de outros própr ios  do Estado 
ut i l izados pelo Poder Judiciár io será estabelecida por  le i  de  in ic iat iva  do  
Tr ibunal de Just iça,   observada  a  legis lação pert inente.  

 Artigo com a redação dada pelo art. 48 da L.C. nº105, de 2008.  

 

TÍTULO I I  

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

 Ar t .  321. O Tr ibunal de Just iça fará impr imir  esta le i  para distr ibuição aos 
Juízes de Dire i to do Estado. 

 Ar t .  322. Os Juízes de Dire i to c lassi f icados, na data de vigência desta le i ,  
na entrância in ic ial  e na entrância f inal ,  serão automaticamente c lassi f icados, 
respect ivamente, na pr imeira entrância e na segunda entrância.  

 Ar t .  323. Os Juízes de Dire i to c lassi f icados, na data da vigência desta le i ,  
na entrância intermediár ia,  conservarão essa c lassi f icação até que sejam 
promovidos à segunda entrância, observado o disposto no § 1º do ar t .  172 desta 
Lei .  

 Art .  324. Fica proibida a permuta:  

 I  -  de Juiz t i tu lar  de comarca de pr imeira entrância com Juiz de pr imeira 
entrância t i tu lar  de comarca que tenha s ido, por força desta Lei  Complementar ,  
c lassi f icada na segunda entrância; e  

      I I  -  de Juiz t i tu lar  de comarca de segunda entrância com Juiz de  segunda 
entrância t i tu lar  de comarca que tenha sido,  por  força desta le i  complementar , 
c lassi f icada na entrância especia l .  

 Artigo com a redação dada pelo art. 49 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Art .  325.  Os Juízes de Direi to c lassi f icados na entrância intermediár ia,  
ext inta por força desta le i ,  terão, para promoção à segunda entrância,  
preferência sobre os Juízes c lassi f icados na pr imeira entrância e os Juízes de 
Direi to Subst i tutos,  salvo o disposto no § 1º deste ar t igo.  

 § 1º (Vetado).  

 § 2º (Vetado).  

 § 3º (Vetado).  

 Art .  326. O Juiz t i tu lar  que permanecer em comarca que seja,  por  força 
desta le i ,  c lassi f icada em entrância mais elevada receberá, enquanto se mant iver  
essa s i tuação, os subsídios referentes à entrância mais elevada, observado o 
disposto no § 1º do ar t .  172 desta Lei .  



 Art .  327. O Juiz de Direi to da pr imeira entrância cuja comarca fo i ,  por 
força desta le i ,  c lassi f icada na segunda entrância, somente poderá ple i tear 
remoção de uma vara para outra da mesma comarca ou mediante permuta com 
outro Juiz que esteja na mesma si tuação. 

 Ar t .  328. O Juiz de Direi to c lassi f icado na entrância intermediár ia,  ext inta 
por força desta lei ,  cuja comarca tenha sido c lassi f icada na segunda entrância, 
somente poderá ple i tear  remoção mediante permuta com outro Juiz que se 
encontre na mesma si tuação. 

 Ar t .  329. Revogado. 
 Artigo revogado pelo art. 71 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Art .  330. Até que, respei tado o disposto no inc iso XXXVI do art .  5º da 
Const i tuição da Repúbl ica, seja implementado o subsídio a ser edi tado pela le i 
federal  prevista no ar t .  48, inc iso XV, da Const i tuição da Repúbl ica, 
acrescentado pela Emenda Const i tuc ional nº 19, de 4 de junho de 1998, a 
remuneração da magistratura será calculada nos termos dos ar ts.  24, § 1º,  32 e 
101, §§ 1º e 2º, da Const i tu ição do Estado, dos disposi t ivos da Lei 
Complementar  nº 38, de 13 de fevereiro de 1995, e do disposto na Del iberação 
nº 183, da Mesa da Assembléia Legis lat iva,  de 23 de março de 1976, e 
a l terações poster iores, observado o disposto na Lei nº 13.200, de 3 de fevereiro 
de 1999. 

 Art .  331.  Até que seja instalada a Comarca de Lagoa Dourada, o Município 
de Lagoa Dourada f ica integrado à Comarca de São João del-Rei.   

 Art .  332. As comarcas que, em razão do aumento do número de Juízes, 
passarem à segunda entrância permanecerão c lassi f icadas como de pr imeira 
entrância até a instalação das varas cr iadas por esta le i .  

 Ar t .  333. Na hipótese de al terações de disposições da Const i tu ição da 
Repúbl ica referentes ao Poder Judic iár io que determinem a adaptação desta lei ,  
o Tr ibunal  de Just iça, em prazo não super ior a sessenta dias contados do iníc io 
da vigência da modif icação da Const i tuição, proporá à Assembléia Legis lat iva a 
necessár ia compat ibi l ização. 

 Ar t .  334. Em comarca composta por mais de um municíp io ou local idade, 
poderá ser dado expediente,  um ou mais dias da semana, em local idade diversa 
da sede da comarca, mediante proposta do Diretor do Foro, homologada pelo 
Tr ibunal de Just iça.  

 Ar t .  335. (Vetado).  

 Ar t .  336. É facul tado ao Tr ibunal  de Just iça celebrar  convênio com 
Faculdades de Dire i to do Estado para a contratação de estagiár io.  

 Parágrafo único.  O Tr ibunal  de Just iça regulamentará as contratações a 
que se refere o “caput”  deste ar t igo,  no prazo de noventa dias contados da data 
de publ icação desta le i .  

 Ar t .  337. Revogado. 
 Artigo revogado pelo art. 71 da L.C. nº 105, de 2008.  

 Ar t .  338. Fica assegurado aos servidores do Poder Judiciár io nas 
especia l idades de Of ic ia l  de Just iça Aval iador, Comissário de Menores, 
Assistentes Sociais e Psicólogos,  em efet ivo exercíc io do cargo, o dire i to a verba 
indenizatór ia pelas di l igências real izadas em fei tos amparados pela just iça 
gratui ta e de réu pobre e também de fe i tos dos Juizados Especiais.  

 § 1º O Presidente do Tr ibunal  de Just iça expedirá portar ia estabelecendo 
o valor  da verba indenizatór ia e as condições de pagamento ou o percentual  que 
incid irá sobre o vencimento-base dos servidores a que se refere o “caput”  deste 
art igo.  

 § 2º Os valores recebidos, de que trata o “caput”  deste ar t igo, não 
servirão de base para f ins de aposentador ia. 

 Ar t .  339. (Vetado).  



 Art .  340. É facul tado ao Tr ibunal  de Just iça cr iar  Câmara Especial ,  
mediante le i  específ ica, com competência preferencial  para processar e ju lgar  as 
ações penais contra os agentes pol í t icos.  

 Ar t .  341. (Vetado).  

 Ar t .  342. A implementação dos disposi t ivos desta le i  que acarretem 
aumento de despesa f ica condic ionada a prévia abertura de crédi to adic ional  e 
será fei ta em dois exercíc ios f inanceiros, na proporção de 40% (quarenta por 
cento)  no pr imeiro e 60% (sessenta por cento)  no segundo. 

 Parágrafo único. Para atender às despesas decorrentes da apl icação 
desta le i  no pr imeiro exercíc io f inanceiro de sua execução, f ica o Poder 
Execut ivo autor izado a abr ir  crédi to especial  para o Tr ibunal  de Just iça no valor  
de R$22.800.000,00 (v inte e dois mi lhões e oi tocentos mi l  reais) ,  
correspondentes a 40% (quarenta por cento)  do montante previsto para sua 
completa implementação, observado o disposto no ar t .  43 da Lei  Federal  nº  
4.320, de 17 de março de 1964. 

 Ar t .  343. Esta Lei  entra em vigor t r inta dias após a data de sua 
publ icação. 

 Art .  344.  Revogam-se as disposições em contrár io.  

 Palácio da Liberdade, em Belo Hor izonte,  aos 18 de janeiro 2001. 

ITAMAR FRANCO 

Henr ique Eduardo Ferreira Hargreaves 


